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REPÚBLICA FEo1JArlvA oo BRAsiL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção li 

ANO XXXlll - N• 160 QUARTA-FEIRA, 19 DE NOVEMBRO DE 1978 BRASILIA - DF 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VII, da Constituição, e eu, 

Petrônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 86, DE 1978 

Suspende, por inconstitucionalidade, a execução da Lei n• 839, de 17 de setembro de 
1973, doM unicípio de SãoJ osé do Rio Pardo, Estado de São Paulo. 

Artigo único. É suspensa, por inconstitucionalidade, nos termos da decisão definitiva do Supremo 
Tribunal Federal, proferida em 3 de março de 1977, nos autos do Recurso Extraordinário n• 84.543, do 
Estado de São Paulo, a execução da Lei n• 839, de 17 de setembro de 1973, do Município de São José do 
Rio Pardo, naquele Estado. 

Senado Federal, 28 de novembro de 1978.- Petrônio Portella, Presidente. 

SUMÁRIO 

I -ATA DA 184• SESSÃO, EM 28 DE NOVEMBRO DE 
1978 

1.1 -ABERTURA 

I.:!- EXPEDIENTE 

t.l.l -Oficios do Sr. l9-8tcretárlo da Cimara dos Depu­
tados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes 
projetoJ: 

-Projeto de Lei da Câmara n• 132/78 (n• 5.618·Af78, na 
Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente de. Repúbli­
ca, que concede pensão especial a Walter dos Santos Siqueira, e 
dA outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara. n' l33f7S (n" 3.S79-BJ77, na 
Casa de origem), que acrescenta dispositivos ao Código Nacional 
de Trânsito (Lei n' 5.108, de 21 de setembro de 1966). 

-Projeto de Lei da Câmara n" 134/78 (n9 3.402-B/77, na 
Casa de origem). que faculta aos assinantes de serviços de telefo­
nia a exclusão da· reSPectivo telefone dos sistemas Discagem Dire­
ta à Distância - DDO - e Discagem Direta Internacional -
DDI. 

Encaminlramio relações dos projetos de lei do Senado rejeita­
dos ou arquivados por aquela Casa do C011gresso Nacional, no 
período de 1974 a 1978. 

1.2.2- Comulllc•ções da Presidência 
- Prazo para oferecimento de emendas ao Projeto de Lei da 

Câmara n'i' 132j78,1ido no Expediente. 
- Referente a audiência que o Senhor Presidente da 

República concederá aos Srs. Parlamentares para a solenidade de 
cumprimentos de firn de ano. 

1.1.3 - Telegrama 

-Do Sr. Senador Tarso Dutra que se ausentarA do Pais. 

1.1.5- Requerimentos 

- N9 354/78, de autoria do Sr. Senador Lourival Baptista, 
solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
discurso proferido pelo Vice-Almirante Orlando Augusto 
Amaral Affonso, em nome das Forças Armadas, em homenagem 
às vítimas da Intentona Comunista de 1935. 

- N<~ 355/78, de autoria do Sr. Senador Lourival Baptista, 
solicitando a transçrição, nos Anais do Senado Federal, das 
Ordens do Dia dos Ministros do Extrcíto e da Aeronáutica, alusi.-
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vas à passagem do 439 aniversâ.rio da lnten~ona Comunista no 
BraSil, lidas hoje, dia 27 de novembro. 

1.2.6- LeJtur• de projetos 

- Projeto de Lei do Senado fi\' .342/78, de autoria do Sr. 
Senador Renato Franco, que prorroga o prazo a que se refere o§ 
4'1 do artigo {9 da Lei n9 4.937, de J8 de março de 1966. 

- Projeto de Lei do Senado n9 343/78, de autoria do Sr. 
Senador Orestes Quércia, que altera a tedação do capUl do art. 
24, da Lei n~' 3,807, de 26 de agosto de 1960- Lei Orgânica da 
Previdência Social 

1.2.7- Discursos do Expediente 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Pedido de informações 
de S. Ex•, dirigido ao Poder Executivo, relativo a· empreendímen~ 
tos siderúrgicos em desenvolvimento no EStado de Minas Gerais. 

SENADOR AGENOR MARIA - Expediente que 
encaminharâ ao Presidente da Executiva Nacional do Movimen· 
to Dernocrâtico Brasileiro, no sentido de que seja determinada a 
intervenção do Diretório Regional do MDB, no Estado do Rio 
Grande do Norte, e a eliminação do Sr. Henrique Alves, 
Presidente daque1e Diretório, d~s hastes emedebistas por 
infringência aos princípios da fidelidade partidária, na campanha 
eleitoral relativa ao pleito de 15 de novembro último. 

SENADOR ERNANDO VCHOA -Corrupção eleitoral. 

1.%.8- Requerimentos 

- N9 356/78, de autoria do Sr. Senador Jarbas Passarinho, 
de urgência, para o Projeto de Lei do Senado nt 157 j71 
(n9 5.525/78, na Câmara dos Deputados), que obriga as emisso­
ras de televisão a incJuir, nas suas programações semanais de 
filmes estrangeiros, um filme, pelo menos, com legenda em 
português. 

- Nt 357/78, de autoria do Sr. Senador Helvidío Nunes, dC 
urgência, para o Projeto de Lei do Senado nt 329(78-DF, que 
eleva, em até Cr$ 1.280.000.000,00, o litníte concedido ao Gover­
no do Distrito Federal para promo..,er abertura de créditos 
suplelbentares ao Orçamento vigente. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-- Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n' 1/77 (n' 2.320~A{74, na Casa de origem), de iniciativa do Sr. 
Presidente da República, que regula a locação predial urbana, e 
dâ outras providências. Ofscussio sobrestada, em virtude da 
falta de quorum para apreciação do Requerimento n' 3S3j78, de 
adiamento de sua discussão, após usar da palaVra o Sr. Senador 
Itamar Franco. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 139/77 (n• 1.048-Bf75, na 
Casa de origein), que considera atividade penosa e perigosa a de 
mototista profissional, e dâ outras providências. Votaçio adiada 
pOr falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 126j78 (n• 5.454-BJ78, ná 
Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Repúbli· 
ca, que altera dispositivos do Decreto-lei n' 972, de 17 de outu. 
bro de 1969, que dispõe sobre a profissão de jornalista. Votaçio 
adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Decreto Legislativo, n9 11/78 (n' l37·B/78, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto das Emendas à 
Convenção da Organização Marítima Consultiva 
Intergovemamental (OMCI), no seu X periodo de sessões ordínâ­
rias, em Londres, aprovadas em 17 de novembro de 1977. 
Votati;o adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n' 238/76-Complementar, de 
autoria do Sr. Senador Vasconcelos Torres, que inclui os 
contribuintes individuais da Previdência no Plano de Integração 

Social, e dá outras providências. (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade.) Votacio adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n' 201{78, de autoria do Sr. 
Senador Mendes Canale, que dispõe sobre desligamento e filia­
ção partidâria de candidato a cargo eletivo. Votaçio adiada por 
falta de quoturn. 

1.4- MATf:RIAS APRECIADAS APúS A ORDEM DO 
DIA 

-Requerimentos nts 356 e 357, de 1978,lidos no Expedien~ 
te. Declarados prejudicados. 

1.5- DISCURSOS APúS A ORDEM DO DIA 

SENADOR OTTO LEHMANN- Trabalhos desenvolvi­
dos na Assembléia-Geral da Organização das Nações Unidas, à 
qual compareceu como integrante da Delegação Brasileira. 

SENADOR EURJCO.REZENDE, como Líder- Eficiência 
e dinamismo com que se destacou o Senador Otto Lehmann nas 
comissões técnicas e no plenário do Senado Federal, no momen. 
to em que S. Ex• se despede da Casa tm virtude do término de 
seu mandato. Concessão ao Senad()r Otto Lehmann, pela 
Embaixada da Alemanha Ocidental, da Grã·Cruz da Ordem do 
M~rito. 

SENADOR EVELÁS/0 VIEIRA - Encaminhamento de 
maiores recursos de incentivos fiscais do FISET - Florestamen. 
to e Reflorestamento para a fruticultura e, em especial, àquelas 
espécies denominadas de clima temperado. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Discurso proferido 
pelo Ministro Euro Brandão, por ocasião da abertura da 
Reunião Técnica sobre Metodologia e Planejamento da Educa~ 
ção para o Desenvolvimento Integrado de Áreas Rurais, 
promovida pelo Ministério da Educação e Cultura e pela 
UNESCO. 

1.6- COMUNICAÇÕES DA PRESIDfóNCIA 

- Término do prazo para oferecimento de emendas ao 
Projeto de Resolução n" 90, de 1978, ~ndo que ao mesmo foram 
oferecidas 6 etnendas. 

-Convocação de sessão extraordinária do Senado Federal 
a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

l. 7- ENCERRAMENTO, 

t- ATA DA 185tSESSÃO, EM%8 DE NOVEMBRO DE 
1978 

l.I -ABERTURA 

2.2- ORDEM DO DIA 

-'Projeto de Resolução nq 77 j78, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Ariranha (SP) a elevar em Cr$ 1.546.600,00, o 
montante de sua divida consolidada interna. Aprovado. 'A 
Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n' 86{78, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de PauUnia (SP). a elevar em Cri 56.690,046,00. o 
montante de sua divida consolidada interna. A prondo. À 
Comissão de Redação. 

- Projeto de Resolução n' 87 j78, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Pouso Alegre (MG). a elevar em 
CrS 14.000.000,00, o montante de sua divida consolidada. 
Apt()Yado. À Comissão de Redação. 

- Projeto de Resolução nt 94f7'4, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Gua~ulhos (SP) a elevar em Cr$ 307.1 I 1.424,00, o 
montante de sua divida consolidada interna. Aprovado, após usa­
rem da palavra no encaminhamento de sua votação os Srs. Sena· 
dores Paulo Brossard e Saldanha Derzi. A Comissão de Redação. 



Nonmbro de 1978 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçlo 11) Quarta-feira Z9 6015 

-Projeto de Resolução n'l 91/78, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Santa M,aria (RS) a elevar em Cr$ 343.557.000,00, 
o montante de sua dívida consolidada interna. Aprovado, após 
usar da palavra na sua discussão o Sr. Senador Franco Montara. 
À Comissão de Redação. 

- Projeto de Resolução n9 l02j18, que autoriza a Prefeito· 
ra Municipal de Barra do Garças (MT) a elevar em 
Cr$ 60.000.000,00, o montante de sua dívida consolidada inter· 
na. Apro11ado. À Comissão de Redação. 

2.3- MATflRIAS APRECIADAS APúS A ORDEM DO 
DIA 

- Redações finais dos Projetos de Resolução' nois ·i?, 86, 87, 
94, 91 e 102, de 1978, constantes da Ordem do Dia da. presente 
sessão. Aprondas, nos termos dos Requerimentos n•~ .359 a 
364/78, respectivamente. A promulgação. 

2.4- COMUNICAÇÃO DA PRESIDENCIA 

- Convocação de sessão extraordinâria a realizar-se ama­
nhã, às 11 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia que designa. 

2.5 ~ENCERRAMENTO. 

3 - DISCURSO PRONUNCIADO EM SESSÃO 
ANTERIOR 

- Do Sr. Senador Leite Chaves, proferido na sessão de 
22-11·78. 

4-ATASDECOMISSOES 

5- MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VléE-LIDERES DE PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANENTES 

ATA DA 184• SESSÃO, EM 28 DE NOVEMBRO DE 1978 
4• Sessão Legislativa Ordinária, da 8> Legislatura 

PRESIDtNCIA DO SR.JOSt LINDOSO 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena - José Lindoso - Cattete Pinheiró - Renato 
Franco - Henrique de La Rocque - Helvídio Nunes - Mauro 
Benevides- Virgílio Távora- Ernando Uchôa- Agenor Maria­
Luiz Viana- Ruy Santos- João Calmon- Roberto Saturnino­
Nelson Carneiro -Itamar Franco - Magalhães Pinto -·Franco 
Montara - Otto Lehmann - Italívio Coelho - Mendes Canale­
Vilela de Magalhães- Evelâsio Vieira- LeOoir Vargas- Otair Be­
cker. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 25 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. I~'~·Secretário procederá à leitura do Expediente. 
E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIOS 

Do Sr. /'-Secretário do Câmara dos Deputados, encaminhando à 
revisão do Senado autógrafos dos seguintes proje10s: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N•I3Z, DE 1978 
(n9 5.61S..A/78, na Casa. de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Concede pensão especial a Walter dos Santos Siqueira, e 
dá outras providências. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. )9 t concedida a Walter dos Santos Siqueira, filho de Wal­
ter de OIJveira Siqueira e de Irene dos Santos, -inválido em con­
seqüência de acidente ocorrido em área de exercício militar, pensão 
especial, mensal, equivalente a duas vezes o maior salário mfnímo do 
País. 

Art. 29 O beneficio instituído por esta \ei é íntransferivel c 
inacumulável com quaisquer rendimentos recebidos dos cofres públi~ 
cos, inclusive pensão previdenciãria, ressalvado o direito de opção. 

Art. 39 A despesa decorrente desta lei correrá à cOnta de Encar­
gos Gerais da União - Recursos sob a supervisão do Ministério da 
Fazenda. 

Art. 49 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 59 Revogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM N• 366, DE 1978 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 

Nos termos do artigo 51 da Constituição, tenho a honra de 
submeter à elevada deliberação de Vossas Excetencias, acompanha­
do de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado do 
Exército, o anexo projeto de lei que "concede pensão especial a Wal­
ter dos Santos Siqueira, e dá outras proVidências". 

Brasília, 30 de setembro de 1978.- Ernesto Geisel. 

Brasília, DF, 20 de setembro de 1978 

No 139 

Excelentfssimo Senhor Presidente da República: 

Tenho a honra de submeter à elevada consideração de Vossa 
Excelência o Anteprojeto de Lei anexo, pela qual a U niào concede 
amparo a Walter dos Santos Siqueira, v(tima de uma explosão de 
granada-de·mão ofensiva, encontrada nas proximidades de sua resi­
dência, em área onde foi realizado uro exercício com tropas do }9 

Regimento de Obuses 105. 
O lamentável acidente foi objeto de Sindicância, instaurada por 

ordem do Comandante daquela Organização Militar. 
A vítima, que por ocasião do acidente contava apenas dez anos 

de idade, teve sua mão direita amputada e perdeu, por completo, a vi­
são do olho direito, estando inválida e impossibilitada de prover a 
própria subsistência. 

Com profundo respeito,- Fernando Btlfort Bethlem. 

(À Comissão de Finanças.) 
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PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 133, DE 1978 
(n' 3.879-B/77, na Casa de origem) 

Acrescenta di!ipoSltivos ao Código Nacional de Trânsito 
(Lei n• ~.108, de 21 de setembro de 1966). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 São acrescentados ao art. 37 da Lei n' 5.108, de 21 de 

setembro de 1966, os seguintes§§ St e 69: 

'"Art. 37 ..................................... . 
§I• ......................................... . 
§~ ......................................... . 
§• ......................................... . 
§• ......................................... . 
§ 59 Os vefcuJos de transporte coletivo de passagejros 

em linhas municipais e intermunicipais e os destinados ao 
transporte escolar conterão, obrigatoriamente, aftm dos 
~quipamentos referidos nos parâgrafos anteriores e nas 
pertinentes resoluções do Conselho Nacional de Trânsito -
CONTRAN, aparelho destinado ao controle de velocidade 
(tacômetro). 

§ 6' Os veículos utilizados em transporte escolar serão 
dotados, ainda, de faixas luminosas ou coloridas, letreiros, 
lan~ernas pisca-pisca ou outros equipamentos de sinalização, 
a critêrio da autoridade de trânsito competente, que permi­
tam a sua rápida identificação no trânsito." 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as djsposições em contrArio. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEIN• 5.l08.DE21 DE SETEMBRO DE 1966(1) 
IOJdtuJ o C6digo NaclouJ de Trânsito 

CAPITULO VI 
Dos Vefculos 

Art. 35. O Regulamento deste Código classificará os veículos 
quanto à sua tração, esptcie e categoria. (15) 

Art. 36: Só poderâ transitar pelas vias terrestres o veiculo ~ujo 
peso e cujas . dimensões atenderem aos limites estabelecidos pela 
autoridade com\)Ctente. 

Art. 37. Nenhum veículo poderâ ser licenciado ou registrado; 
nem poderá transitar em via terrestre, sem que ofereça completa 
segurança e esteja devidamente equipado, nos termos deste Código e 
do seu Regulamento. 

§ )9 Além da vistoria, que será feita por ocasião do li­
cenciamento, poderão ser exigidas outras a critério da autoridade de 
trânsito. 

§ 2v Os equipamentos obrigatórios dos veiculas serão 
determinados pelo Conselho Nacional de Trânsito. (16) 

§ 39 O equipamento de motocicletas, motonetas, ciclomotores, 
motofurgões, tratores, microtratores, cavalos-mecânicos, reboques, 
carretas e seus similares, alêm dos veiculas mencionados no artigo 
63, será estipulado pelo Regulamento deste Código. 
. § 49 Os demais veículos, de propulsão humanâ ou tração ani~ 
mal, deverão ser dotados, dentre outros que venham a ser exigidos 
em lei ou regulamento, dos seguintes equipamentos: 

a) freios; 
b) luz branca dianteira e luz vermelha traseira ou catadióptricos 

nas mesmas cores; 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ' . . . . . . . 
........................................................... 

J :r1i! 1.. ·(Às Comtssões de Constituição e Justiça. de Transporte. 
-('bfftunicações-e Obras Públicas.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 134, Dt 1978 
(A' 3.4112-B/n na c ... de origem) 

Faculta aos us.fnantes de serviços de telefonia • exclusio 
do respea:lvo telefone dos sistemu Distagem Dlrett. l 
Distincla ....... DDD - e Discaaem Direta InternadonaJ -
DDI. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. tv As concessionárias de serviços telefónicos estarão 

.:Jbrigados a fornecer, mediante pagamento, aos seus usuã.rios­
assinantes, equipamentos destinados ao bloqueio dos sistemas 
Discagem Direta à Distância - i>DD - e Discagem Direta 
Internacional - DOI, desde que os mesmos venham a ser reque­
ridos. 

Parágrafo único. Para a obtenção dos equipamentos a que se 
refere este artigo. o usuârio deverá se dirigir ã concessionária, por 
escrito. 

Art. 2v ~facultado a cada concessionãrio o uso do sistema ou 
tipo de equipamento de bloqueio que tecnicamente melhor atenda ao 
objetivo desta lei. 

Art. 39 O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 
sessenta dias. 

Art. 49 Est~ lei entrará em vigor na data de sua pubJicação. 
Art. sv Revogam-se as disposições em contrârio. 

(À Comissão de Transportes, Comllllicações e obras 
Públicas.) 

OFICIOS 

Do Sr. 1'-Secretário da Câmara dos Deputados. referentes à rejei­
ção e arquil"Dmento de projetos de lei do Senado: 

Brasilia, 27 de novembro de 1978. 

Oficio SGM 366 

Senhor Secretário, 

Tenho a: honra de comunicar a Vossa Excelência que a Câmara 
dos Deputados negou aprovação aos projetos abaixo relacionados, 
originários dessa Casa do Congresso Nacional: 

Projetos de Lei nts 

1.643/64 (PLS n• 99/63) ..................... . 
2.018/68 (PLS n• 83/68) ..................... . 
2.092/70 (PLS n• 108/68) ................... .. 

418/71 (PLS n'71/7l) ..................... . 
478/71 (PLS-n• 60/71) .................... . 
681/72 (PLS n•16/71) ............ · ......... . 

q39j73 (PLS n•66/72) ..................... . 
1.385/73 (PLS n• 89/73) ..................... . 
1.426/73 (PLS n• 85/71) .................... . 
1.462/73 (PLS n• 01/73) ..................... . 
1.492/73 (PLS n• 15/73) ..................... . 
1.494/73 (PLS n• 35/72) ..................... . 
1.528/73 (PLS n• 44/71) .................... . 
1.564/73 (PLS n• 3/73) ...................... . 
1.606/73 (PLS n• 78/73) ...................... . 
1.643/73 (PLS "' 14/73) ........... : ......... . 
1.663/73 (PLS n• 87 /73) ..................... . 
1.692/73 (PLS n• 8/73) ...................... . 
1.737/74(PLSn•41/73) ..................... . 
1.839/74(PLS n•23/73) ..................... . 
f.~83/74 (PLS n• 149(73) ................... . 
1.078/74 (PLS n• 64/72) ..................... . 

Data da Rejeiçio 

12·3-75 
19.4-76 
29·9-76 
21-3-75 
24-9-75 
2D-3-7S 

7-3·7S 
17-11·77 

3-4-75 
12-9-75 
7-4-75 

21·5·76 
11·3-75 
8-4-76 

3Q-ll-76 
15-4-75 
23·5-74 
JQ-3-78 
IQ-3-75 
17·6-75 
23·9-75 
17·3-77 

,,,Úlo ::~b L 
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Projeto de Ltln's Data d1 Rejelçio 

2.244/74 (PLS n974f73) ..................... . 20-4-76 
15-9-76 
26-4-76 
7-3-77 

15-6-76 
6-10-76 

7-6-76 

2.245f74(PLSn•l/74) ...................... . 
2.317j74(PLSn•35j73) ..................... . 
2.385f74(PLSn•I02/ ) ................... .. 

83.lj75 (PLS n• 6/12) ...................... . 
1.001/75 (PLS n• 12/74) ..................... . 
1.20:;j75 (PLS n945j15) ..................... . 
1.400f75(PLSn•41f75) ..................... . 13-9-77 

21-6-76 
22-6-76 

13-IQ-77 

1.402/75 (PLS n•l36f73) .................... . 
1.521J75(PLSn•39j75) ..................... . 
2.295f76(PLS n•ll2/75) .................... . 
2.834/76 (PLS n• 55/75) ..................... . 6-9-77 

9-8-77 
30-11-77 
25-8-77 
13-4-78 
4-IQ-77 
21-9-77 

1.722J76(PLS n•I06/73) .................... . 
2.023/76(PLS n•l30/75) .................... . 
2-209/76(PLSn• 109f74) .................... . 
1.554/75 (PLS n• 57/74) ..................... . 
2.404/76 (PLS n• 6/75) ...................... . 
2.939/76(PLSn•9/76) ...................... . 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência 
protestos de apreço.- Djalma Besla, Primeiro-SecretArio. 

Oficio SGM 367 

Senhor Secretãrio, 

Brasilia, 27 de novembro de 1978. 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que a Presidên­
cia da Câmara dos Deputados determinou o arquivamento dos proje­
tos ababto relacionados,. originários dessa Casa do CongreSso Na·· 
cional: 

Projetos de Lei nl's 

I. 710j61 (PLS n• 12/63) 
2.124f!'>I(PLSn•l59j63) 
2.394/6-1 (PLS n• 33/6-1) 
3.110/65 (PLS n• 2/65) 
3.211 /6~; (PLS n' 27 /65) 
3.835f6t; (PLS n• 75/64) 
3.858/66 (PLS n' 68/65) 
3.887/66 (PLS n• 18/66) 
3.931/66 (PLS n•9/64) 
4.003/66 (PLS n• 72/64) 

747/67 (PLS n• 49/65) 
918/68 (PLS n• 62/67) 

1.056/68 (PLS n• 32/67) 
1.626/68 (PLS n• 58/68) 
1.663/68 (PLS n• 43/68) 
1.666/68 (PLS n• 55/68) 
1.818/68 (PLS n• 37 /68) 
2.040/68 (PLS n' 120/68) 

636/72 (PLS n• 88/71) 
647 /12(PLS n• 14/70) 

1.487 j73 (PLS n' 59/72) 
1.495/73 (PLS n• 37 /73) 
1.624/73 (PLS n• 80/73) 

Data do Arquivamento 

23-ll-77(§2f,art.ll7,do R.l.) 
7-3-75 (art. 118 do R.l.) 
7·3-75 (art. 204 do R.l.) 
17-6-77 (art. 118 do R.l.) 
23·11·77 (§ 2•,art. 117, do R. L) 
23·11· 77 (§ 2•, art. 117, do R. L) 
23-11-77(§2•.art.ll7,doR.I.) 
23-11-77(§2•,art.ll7,doR.I.) 
23-11-77 (§ 2•, art. 117, do R.l.) 

. 23-11-77(§2f,art.ll7,doR.I.) 
23-11-77 (§ 2•, art.ll7, do RJ.) 
23·11·77(§2•,art.117,doRJ.) 
23-ll-77(§2•,art.ll7,doR.I.) 
23-11·77(§2•,art.ll7,doRJ.) 
23·11·77(§2•.art.ll7,do R.l.) 
7-3-75 (art. 204 do R. L) 
23-11-77 (§2', art. 117, do R.!.) 
23·11-77(§2•,art.ll7,doR.I.) 
7-3-75 (§ 2•, art. 117, do R.!.) 
30-6-75 
7·3· 75 (§'2•, art. 117, do R. I.) 
28-5-76 (art. 118 do R.l.) 
27-9-78 (art. 200 do R. L) 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência 
protesto de apreço.- Deputado DjaJma Dessa, Primeiro~Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Jo~ Lindoso) - Do Expediente lido 
consta o Projeto de Lei chl Câmara fi9 132, de 1978 (n9 5.618-A/78, 
na Cas!..E!_orig~~). que receberá e~e~das, perante a Comissão de 

Finanças, durante cinco sessões ordinárias, nos termos da alfnea b, 
do inciso U, do artigo l4l~do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (los~ Lindoso)- A Presidencia comuni­
ca ao Plenário que o Senhor Presidente da República, receberá, no 
próximo dia 5, às dezessete. horas, no Salão Nobre do Palácio do Pla­
nalto, os Senhores ParJarncntares para a solenidade de cumprimen­
tos de fim de ano. 

O SR. PRESIDENTE (!os~ Lindoso)- Sobre a mesa, telegra­
ma que será lido pelo Sr. t•-Secretârio. 

te. 

rio. 

G lido o stgu/n!t 

Comunico a Vossa Excetencia que segunda-feira dia 2Q 
viajarei Estados Unidos Am~rica do Norte fim participar As~ 
scmbl~ia-Geral Nações Unidas saudações 

Tarso Dutra Senador 

O SR. PRESIDENTE (JosE: Undoso)- A Presid!ncia fica cien-

Sobre a mesa, requerimentos que serão lid~s pelo Sr. 19-Secretá-

São lidos os seguintes 

REQUERIMEN1U N• 35-4, DE 1978 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 233, do Regimento Interno, requeiro a trans­

crição, nos Anais do Senado Federal, do discurso proferido pelo Vi­
ce-Almirante Orlando Augusto Amaral Affonso, em nome das For­
ças Armadas, na solenidade rea.lizada ontem, dia 27 de novembro, 
no Rio de Janeiro, A qual compareceu o Excelentíssimo,Senhor Presi- · 
dente da República General Ernesto Geisel, em homenagem às vfti­
mas da Intentona Comunista de 1935. 

Sala das Sessões, 28 de novembro de 1978.- Lourival Baptista. 

REQUERIMEN1U N• JSS, DE 1978 

Senhor Presidente, 
Nos tennos do art. 233, do Regimento Interno, requeiro a trans­

crição, nos Anais do Senado Federal, das Ordens do Dia dos Minis­
tros do Ed:rcito e ·da Aeronáutica, General Fernando Belfort 
Bethlem e Brigadeiro Araripe Macedo, alusivas a passagem do 439 
aniversArio da Intentona. Comunista no Brasil, lidas hoje, dia 27 de 
novembro. 

Sala das Sessões, 27 de novembro de 1978.- Lourival Baptista. 

O SR. PRESIDENTE (!os~ Lindoso) - De acordo com o 
art. 233, § 19, do Regimento Interno, os requerimentos serão publi­
cados c submetidos ao exame da Comissão Diretora. 

rio . 
Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos pelo Sr. l9·Secrctã-

São lidos os seguintes 

PROJE1U DE LEI DO SENADO N• 341, DE 1978 

Prorroga o prazo a que 5e refere o§ 4t·do artigo )9 da Lei 
nt' 4.937, de 18 de março de 1966. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I• Para fins do disposto no§ 3' do art. I' da Lei n' 4.937, fi­
ca prorrogado por noventa dias, a contar da 'data da publicação des­
ta lei, o prazo a que se refere o§ 49, do art. 19 do mencionado di-
ploma legal. , 

Art. 29 Revogadas as disposições c:m contrário, esta lei entrarA. 
em vigor na data de sua publicação. 

Joodfleaçlo 

O Instituto de Previdência dos Congressistas, criado pela Lei n9 
4.284, de 20 de novembro de 1963, vem funcionando inínter· 
ruptamente, cumprindo, com eficiência, os seus objetivos institu­
cionais. 

No que tange à computação do tempo de ~wviça para fins de 
aposentadoria,. a legislaçio do IPC foi alterada pela Lei n9 4.93.7. que 
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estabeleceu prazos c exigências, observados rigorosamente pelos que 
o dirigiram att: hoje. 

O presente projeto tem em mira reabrir o prazo previsto no § 49 
do art, l9 do aludido diploma legal, mantendo, porém, os demais 
requisitos sem quaisquer modificações. · 

Tratando~se de matf::ria de interesse do Instituto e de seus 
segurados, ê de esperar que a presente proposição seja acolhida, de 
forma unânime, nas duas Casas do Congresso. 

Sala das Sessões, 28 de novembro de "1978.- Renato Franco. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N•4.937, DE 18DEMARÇO DE 1966 

Alten dispositivos da Lei n9 4.284, de ·zo de novembro 
de 1963. 

Art. \9 Os ex-Congressistas que contem no minimo 8 (oito) 
anos de mandato poderão contribuir para o Instituto de Previdência 
dos Congressistas, devendo pagar os 8 (oito) anos da carência neces-· 
sária para o gozo dos beneficios, de uma só vez, ou em 8 (oito) presta­
ções mensais, acrescidas de juros, na base do subsídio -fixo em vigor 
ma data dos pagamentos. O prazo para os atuais ex-Congressistas 
,requererem sua inscrição expira em um ano após a data desta Lei. 

§ J9 A requerímento de parlamentar e ex-parlamentar, sera 
computado, para todos os efeitos legais, o tempo em que o 
Congressista exerceu mandato estadual até o mãximo de 8 (oito) 
anos. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Fi1Ulnças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N•343, DE1978 

"Altera a redaçio do caput do art. l4, da Lei n9 3.807, 
de l6 de agosto de 1960 - Lei Or-gânfca da Previdência s~ 
cfal/' 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 O caput do art. 24, da Lei n~' 3.807, de26 de agosto de 
1960, passa a viger com a seguinte redação: 

"Art. 24. O auxilio-doença serâ devido ao segurado 
que, após 3 (três) contrib~ições mensais, ficar incapacitado 
para o trabalho por prazo superior a 15 (quinze) dias. 

,. . . . . . . . . . . . . ' . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Art. 29 Os encargos decorrentes desta lei correrão à-cpnta das 

fontes de receita de que trata o art. 69, da lei nv 3.807, ~e 26 de 
agosto de 1960. 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

J ustlflcaçio 

O auxilio-doença, anteriormente denominado auxílío~enfer­
midade, ê um beneficio previdenciário de grande relevância social, 
pois visa amparar o trabalhador quando se verifica sua incapacidade 
temporâria, por motivo de-doença. 

Sào-fluas as condiÇões essenciais para que o segurado faça jus a 
essa benesse: 

a) haver realizado pelo menos doze contribuições 
~ensais à Previdência Social, salvo se a doença resultar de 
acidente do trabalho, quando independer à desse período de 
carência; 

b) estar incapacitado para o trabalho por periodo supe­
rior a quinze dias. 

--A ro~diçàQ const-ante na alínea b ê perfeita, sendo adotada na 
legislação social da quase totalidade dos paises. 

Todavia, o prazo de car~ncia de doze meses s-e nos afigura injus~ 
to e absurdo, por excessivamente longo. 

De fato, com freqüência o empregado é acometido pot enfermi~ 
dade antes de completar um ano de contribuições à Previdência So~ 
cial, sendo injusto que não possa gozar do beneficio do auxflio-doen· 
ça, passando a enfrentar insuportâvel situação de necessidades de 
toda ordem. 

Por essa razào, atendendo a justa reivindicação da classe traba­
lhadora, preconizamos a redução do prazo de carência para três me­
ses. 

Assinale-se, a esta altura, que em obediência ao preceituado po 
parágrafo único do art. 165, da Constituição Federal, a proposição 
indica a fonte de~usteio total do beneficio a ser alterado. 

Em se tratando de medida de grande repercussão social, espe­
rar.1os venha a iniciativa a metecer o apoio de nossos ilustres pares. 

Sala das Sessões, aos 28 de novembro de 1978. -Orestes Qufr~ 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N•3.8117, DEZ6DE AGOSTO DE 1960 
Lei Orgânica da Preddência Social 

CAPITULO 11 

Do Aux:Oio-Doença 

Art. 24. O aux~io-doença serâ copcedido ao segurado, que, 
após haver realizado 12 (doze) contribuições mensais, ficar incapaci­
tado para o seu trabalho por prazo superior a IS (quinze) dias. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legislação 
Social e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Os projetos que 
acabam de ser lidos serão publicados e remetidos às comissões 
competentes. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Itamar Franco, por ces­

são do nobre Sr. Senador Evelâsio Vieira. 

O SR. 1T AMAR FRANCO (MDB - MG. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Nos termos regimentais, solicito a V. E.Jt•, as necessârias 
providências no sentido de ser dirigido ao Poder Executivo o 
seguinte requerimento de informações: 

1. Quais os empréstimos obtidos pela Aço Minas Gerais S/ A 
(AÇOMINAS) no exterior? 

2. Houve repasse desse empréstimo obtido pela Aço Minas 
Gerais SfA (AÇOMINAS) para outras áreas do Governo? Em caso 
afirmativo, relacionar. 

J. Qual será a área de atuação da Aço Minas Gerais S/ A 
(AÇOMlNAS) em relação ao setor de não-planos? 

4. Quanto o Brasil importou em produtos siderúrgicos não­
planos e planos? 

5. Qual a participação da Siderurgia Brasileira S/ A 
(SIDERBRÁS) no projeto Mendes Júnior'? 

6. Como se encontra atualmente o projeto Mendes Júnior'? 
7. Qual o apoio do Governo Federal no empreendimento Men­

des Júnior, além da participação da Siderurgia Brasileira S/A 
(SIDERBRÂS)? 

8. As restrições impostas no campo da siderurgia alcançarão o 
projeto Mendes Júnior e a Siderurgia Brasileira Sj A (SIDERBRÁS)? 

A nossa justificativa, Sr. Presidente: 
O presente ·requerimento objetiva sítuar os empreendimentos 

siderúrgicos em desenvolvimento no Estado de Minas Gerais. 
Sabenos que hâ a nivel da administração pública federal, 

mat~ria ue ainda não foram equaciona.das de maneira de todo 
esclare( :J 1ra. Dentre essas estão, sem d(Jvida, o probt~n<á-â-a' divida 
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externa, a aquisição de máquinas e equipamentos no exterior, bem 
assim, a situação da siderurgia no quadro do desenvolvimento brasi­
leiro. 

O setor requer investimentos vultosos.' Mas não só, dada a sua 
condil;ão infra·estrutural, a siderurgia solicita também um 
planejamento lúcido e coerente, capaz de viabilizar substituições de 
importações e apoio ao projeto de desenvolvimento do País. 

Daí a razão do presente requerimento, que alcança um setor 
fundamental, mas que também, visa abarcar um conjunto maior, 
trazendo à luz informações nem sempre disponiveis à opinião 
pública. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, praticamente, em 1970, surgia, 
na cidade de Juiz de Fora, o empreendimento da Siderúrgica Mendes 
Júnior, dimensionada, a princípio, para seiscentas mil 
toneladas, depois, a pedido do Governo, o grupo privado alterou o 
projeto inicial para dois milhões de toneladas, voltando, posterior­
mente, o Governo a solicitar nova alteração do projeto para um 
milhão e duzentas mil toneladas, dentro daquela idéia de economia 
de escala da administração federa]. Hoje, ao que parece, o projeto foi 
reduzido para seiscentas mil toneladas. 

Ne11te ínterim, surge a Siderúrgica A.COMINAS, atuando tam~ 
Mm no mesmo setor da Siderúrgica Mendes Júnior, do não-plano. 
Assim, estou solicitando ao Poder Executivo essas informações, para 
definir as importações brasileiras no setor de não-planos e planÔs e 
situar a posição atual do Projeto Mendes Júnior, na cidade de Juiz 
de Fora, bem como os empréstimos obtidos pela AÇOMlNAS, no 
exterior. Ao que parece, desses empréstimos o Governo Federal fez 
repasse, inclusive, para o Departamento Nacional de Estradas de 
Rodagem. 

E a razão, Sr. Presidente, do requerimento que passo às mãos de 
V. Ex• (M ui~o bem!) 

O Slit. PRESI.DENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Agenor Maria, por cessão do nobre Senador Evandro 
Carreira. 

O SR. AGENOil MARIA (MDB- RN. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Dei conhecimento à Casa e à Nação, em dias da semana 
passada, da minha revolta, da revolta daqueles que fazem, com 
dignidade, com espírito de Oposição, o MDB do Rio Grande do 
Norte, de que, hoje, entregaríamps, em mãos do Presidente nacional 
do Partido, um documento em que solicitávamos, da Presidência do 
MDB nacional, não só a intervenção do MDB do Rt'o Grande do 
Norte, como a expulsão do Presidente daquela Seção e de todos 
aqueles que fizeram acordo com o candidato da ARENA naquele 
Estado. 

Ocupo a tribuna, Sr, Presidente, para ler esse documento que 
vai ser entregue hoje à tarde, em mãos do Presidente do MDB, a fim 
de que conste dos Anais: 

"Excelentíssimo Senhor Presidente da 
Executiva Nacional do Movimento 
Democrático Brasileiro- MDB 

Os abaixas-assinados, Senadores da República, filiados 
ao Movimento Democrático Brasileiro- MDB- vêm, com 
a presente medida, baseada na outorga da. legislação especifi­
ca e nos termos da C<Jpiosa prova que apresentam, requerer 
seja determinada intervenção no Diretório Regional do 
MDB do Rio Grande do Norte, e, ao mesmo tempo, toma­
das as necessárías providências, no sentido de ser determina­
da a expl.llsão, das hastes partidárias do MDB, do Sr. Henri­
que Alves, Presidente do Diretório Regional do MDB do Rio 
Grande do Norte, pelas razões que se seguem. 

Como é público e notório, em todo o Pafs e particular­
mente no Rio Grande do Norte, houve manifesta quebra de 
fidelidade partidária no curso da campanha eleitoral relativa 
MJ R~~!t~ de 15 de novembro último, quando o Sr. Henrique 
,J\le'~,.P,residente do Diretório Regíont\I do- Partido c candi-

dato a reeleição à Câmara Federal, manifestou seu apoio ao 
candidato da ARENA ao Senado da República, Sr. Jesst: 
Freire, em iterativos pronunciamentos _públicos, inclusive em 
comlcíos em que, se01 a mínima reserva e respeito às diretri­
zes de seu partido, promovia a campanha eleitoral do candi­
dato adversãrio, assacando aleivosias e ataques soezes contra 
seus companheiros de agremi!lção partidária, mas que, na­
quele momento, não representavam seu próprio interesse e 
conveniência. Tão atentatórias essas manifestações ao regime 
de fidelidade partidâ.ria, que o Sr. Henrique Alves, no seu es­
púrio e calculado extravasamento, não se continha nos limi­
tes do pso da palavra, mas, à sua reprovãvel peroração, alia­
va a ostentação, em suas vestes, de dísticos de propaganda 
eleitoral ·do candidato da ARENA. o 8:"". Jessé Frei­
re. (Does. anexos). Essa condenável atitude, aliada a um 
comportamento desrespeitoso ao próprio Diretório de qu~ ~ 
Presidente, se fez marcante, no transcurso de toda a campa~ 
nha eleitoral, pela presença, pela palavra e pela ação do 
Sr. Henrique Alves, nos palanques das praças públicas, pro~ 
curando, com a sua presença e atuação, demonstrar que ocor~ 
rerá um apoio oficial de seu Partido ao candidato da 
ARENA, i1aqueando, dessa forma, a boa fé do eleitorado do 
MDB. (documentos anexos). O mais grave, contudo, além 
da insólita presença do Sr. Henrique Alves nos comidos da 
ARENA, é o fato desse senhor ter-se utilizado, na sua prega~ 
ção fa"laciosa, de recursos fraudulentos, conduzindo o eleito· 
rado a uma situação enganosa e inteiramente contràri8. à rea­
lidade. Asseverava, assim, o Sr, Henrique Alves, que os Par­
tidos já estavam extintos e que, em conseqüência dessa medi­
da, operara-se uma fusão de interesses das correntes represen~ 
tativas do MDB em favor da candidatura Jes~ Freire. Me­
diante esse ardiloso expediente, o Sr. Henrique Alves violava 
o seu compromisso de fidelidade partidária; usurpal{a a con­
fiança do Diretório que presidia; subvertia o legítimo conven­
cimento do eleitorado partidário; e fraudava todo o processo 
eleitoral e a legislação orgânica dos Partidos. 

Assim sendo, aos presentes signatários não caberia ou­
tra alterqativa senão a de promover a denúncia do ocorrido, 
junto à alta Direção ps.rtidária, requerendo a competente in­
tervenção no Diretório Regional do MDB do Rio Grande do 
Norte, e, ainda, a eliminaÇão de seus quadros partidários, 
por infríngência dos princípios da fidelidade partidária, do 
Sr. Henrique Alves, Presidente do Diretório Regional, à vis­
ta das razões e provas aditadas ao pleito que ora submetemos 
ao alto descortino de V, Ex• ,. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, entregarei, hoje, ao Presidente 
do MDB estas fotografias, que atestam o comprometimento do 
Sr. Henríque Alves, Presidente do MDB, com o candidato da 
ARENA, inclusive a do pal do Deputado Henrique Alves -
Sr. Aloísio Alves, cassado por uma Revolução, e que teve ordem, 
nào sei de quem, de, antes de completar dez anos de cassado, ir ao 
Rio Grande do Norte para fazer campanha em defesa do candidato 
da ARENA. Todos estes comprovantes serão entregues à Direção do 
meu Partido, para demonstrar que, na realidade, existe no Rio Gran­
de do Norte um comp/ot, que tem como significativo maior deturpar 
a politica e os pollticos, em detrimento daqueles que procuram fazer 
a campanha em defesa de princípios, e não de interesses subalternos. 

Todas estas provas serão entregues, hoje à tarde, ao Presidente 
do meu Partido, para que S. Ex:• tome as providências cabíveis, por­
que nã.o tem sentido, depois de 14 anos de Revolução, uma legenda 
partidária tomar-se propriedade de um indivíduo, a serviço dos seus 
instintos e dos seus interesses, e, assim, para ele se locupletar, enrí­
quecer-s_e, beneficiar-se, em detrimento da própria classe política bra­
sileira. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, nós, políticos, só poderemos 
crescer no conceito do povo se, açima de noSSdlrinteressât;n~liber­
mos colocar os interesSes df:? País. Nunca serà atravi:s dessas négocia-
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com aqueles que trafram o nosso partido, perderam em Natal, e 
agora dizem que o traidor~ Agenor Maria. Mas, pelo amor de DeuS, 
quem traiu o MDB foi Agcnor, que votou com o candidato do 
MDB, ou foj o Sr .. Aloisio Alves que votou com o Sr. Jesst: Freire, fez 
festa, banquetcou·ae fez carnaval da vitória com o Sr. Jesst: Freire? 
Esta é a realidade patente que a Naçdo conhece, que a Nação sabe 
através de toda a imprensa nacionaJ. 

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, hoje faremos a entrega 
desse documento, que terà . a assittatura da maioria dos Srs. 
Senadores que ttm assento nesta Casa, para que se apure, com as 
provas que em milos entregarei ao Sr. Presidente Ulysses Guimarães, 
provas com fitas, com fotografias, onde se ve o crachâ, o Presidente 
do MDB com dois crachás: .. JeaR Freíre para o Senado", Pelo amor 
de Deus, t: a fotografia quem diz, nlo foi fotografia montada, c ele -
agora posso afirmar- merece de nossa parte esta afirmaçlo·de que 
não fez nada escondido; ele_ apoiou o Sr. Jcsst: Freire, candidato da 
ARENA, às claras, mas nio disse at~ hoje ao Brasil, à Naçio, por 
que não apoiou Olavo Monten.:gro e porque não apoio Francisco de 
Oliveira Rocha, só diz que não apoiou Radir Pereira. E os outros 
dois, Sr. Presidente, Srs. Senadores? ~ pr~so que ele diga: não 
apoiei Francisco Oliveira Rocha, que indiquei, levei para a Con~ 
venção, não apoeí Olavo Montenegro, que indiquei e 1evei para a 
Convenção, por qualquer motivo; c diga depois por que foi votar no 
Sr. Jcss~ Freire. 

Concluo, Sr. Presidente, pedindo a Deus que, na sua 
bcm~aventurança, tire dos homens- mas tire mesmo- a vaidade a 
presunção, o egoismo, para que acima d~sas _ quaUdades peque~as 
possa prevalecer as qualidades maiores de amor à Pâtria, de amor, 
enfim, a um futuro melhor para o nos"' País. Conduo, agradecendo 
a deferência da Mesa, agradecendo a deferência dOs ltleus pares, 
acreditando que depois de 14 anos d~ Revolução não s~rA prOcedi~ 
mento dessa ordem que mostre à Nação os melhores caminhos para 
melhores dias para o nosso País; que não será esse descaminho, que 
não será essa vilania, que nlo será, eJJfim, isso que destoa tanto da 
vida poJftica e dos políticos do Brasil que possa, realmente, 
demonstrar, no futuro, aquela Pâtria que todos nós esperamos. 

Agradecendo a todos, peço, voltando as minhas vistas para 
Deus, para que nos dê, acima de tudo, o dever consciente de que 
estamos cumprindo com a nossa obrigação. Muito obrigado a todos. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jose: Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Dinarte Mariz. (Pausa.) 

S. Ex• desiste da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ernando Uchôa. 

O SR. ERNANDO UCH()A (ARENA- CE)- Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Em artigo que publiquei no jornal O Povo, antes das eleíções de 
15 de novembro, juntei minha palavra às vozes que se erguem contra 
o escândalo da corrupção eleitoral, e agora compareço a esta tribuna 
para reprisar o ass1.1nto, não pelo prazer com que os espiritos estt:rcis 
insistem sobre os temas cediço&, mas na esperança de que as autorida­
des e os partidos políticos brasíleíros. mais utna vez alertados, resol­
vam dar combate a esse crime atê aqui incentivado pela impunidade. 

Com efeito, sempre que se aproUma o prélio das urnas, hoje la~ 
mentavelmente reduzido a pequenas proporções, a imprensa e as pró~ 
prias assembléias poHticas têm advertido e protestado, inutilmente, 
contra a mal~fica influência do poder econômico nas eleições para a 
escolha dos. representantes do povo, que cresce e se agrava a cada 
pleito. 

O Sr. Paulo BtoPlrd (MDB- RS)- Muito bel!)! 

O SR. ERNANDO UCHOA (ARENA- CE)- Dir-se-á que 
o mal não t: exclusividade nossa e vem de tempos longínquos, ante­
riores à era cristã, poís já. o grande Cícero sentia~se ameaçado pelo 
dinheiro de Crasso e verberava, com a beleza de sua eloqüência e a 
sua lógica inamolgável, o suborno nas eleições para o consulado. 
Alifts segundo é sabido, os romanos antigos fizeram da corrupção 
eleitoral uma verdadeira ciência. 

Seja corÜo for, a pátria do Direito legou à posteridade exemplos 
meJhores, verdadeiramente dignos de imitação, e, de outro Anguló, 
mesmo que se não desconheça a existência atual dessa contrafação 
do processo eleitoral entre alguns povos, isso não desculpa nem ate­
nua o delito que se pratica hoje no Brasil em mat~ria de eleições. 

Efetivamente, diante dessa degradaçlo dos nossos costumes po­
Uticos, que desfigura a representação popular e, conseqUentemente, 
conspurca o exercício democrático, chega·se à melancóHca conclu­
são de que o Legislativo brasjJt.iro nilo tardarâ em se transformar nu­
ma ins~ituiçilo essencialmente burguesa, despreparada para os ãr­
duos mtsterios da politica e dissociada das aspirações coletivas, haja 
vista que, com algumas exceções, ,o critbrio adotado para eJcser o 
candidato não está na constatação· do seu villor moral e intelectual, 
da sua comJ)etência, em síntese, do seu merecimento. e sim na excJusi~ 
va dependência do seu poder aquisitivo, poís o voto t a mercadoria 
m~is cara de quantas se acham expostas à venda. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS)- Permite-me V, Ex• um 
apart~ 

O SR. ERNANDO UCHOA (AREN-\- CE)- Com muito 
prazer. 

O S... Paulo Brot~ard (MDB - RS) - f!. verdade, V, Ex• estt 
tocando num assunto da maior seriedade. Brevemente ocuparei a tri­
buna do Senado e me ocupar~i do tema, hoje versado de forma tio 
superior por V. Ex• Por dever de oficio, andei em muitos Estados do 
nosS-o País e em todos eles, sem exceção, ouvi quase que as mesmas 
palavras, era o derrame do dinheiro nas eleições, de maneira e em 
proporções jamais vistas. E o que ê mais grave, a~ no meu Estado, 
onde o poder do dinheiro nunca Joi influ~nte, atê no meu Estado, 
chegou a dinheirama que este ano cobriu o Brasil, de Norte a Sul, 
caracterizando~se as últimas eleições como as mais corruptas de que 
se tem meltlória - pelo menos a minha geração tem memória. As 
mais corruptas, aquelas em que o dinheiro foi utilizado de forma 
mais abundante, mais descarada, mais desavergonhada. Esta t: a 
dolorosa verdade. Tem V. Ex• os tneus aplausos pelo pronuncia. 
menta que está a fazer. 

O SR. ERNANDO UCHOA (ARENA - CE)- Agradeço o 
aparte de V. Ex• nobre Senador Paulo Bros~rd e o incorporo ao 
meu discurso corno um valioso subsídio. 

Devo, no entanto, confessar a V. Ex• que, de outro lado, o seu 
aparte me causa uma imensa e profunda tristeza, porque eu sabia 
que talvez um dos poucos Estados, talvez o ónico Estado da Federa­
ção, que não havia ainda se corrompido era o Rio Grande do Sul. 

O Sr. Paulo Bro.uard (MOB- RS)- Pois posso dizer~lhe que, 
infelizmente, att: lâ chegou a corrupção. Não quero dizer com isto 
que todos os candidatos tenham recorrido ao dinheiro, mas há, pelo 
menos um caso lã que se tornou um escândalo. Antes das eleições, ti­
ve ocasião de me dirigir à Jus.tiça Eleitoral para reclamar providên­
cias suas, uma vez que era notório o uso abusivo do dinheiro, em re­
lação a um candidato. Lã ficou assentado, entre os partidos e a Justi­
ça Eleitoral, que cada candidato a Deputado estadual poderia ga.~ 
tar 60 mil cruzeiros e- a Deputado federal 120 mil cruzeiros. Ora, a~ 
os cegos viam qu~ um candidato gaatava algumas dezenas de vezes 
mais do que o limite estabelecido pela Justiça. De modo que urgiam 
providências. Fiz a denúncia antes das eleições, em público, atravt:s 
da Imprensa. E atravt:s da Imprensa como Senador da República, re­
qu~ri à Justiça Eleitoral providências que visassem a coibir o uso 
ab~rto e escandaloso da corrupção. Aliás, tenho noticia de que o no~ 
bre Senador Daniel Krieger tam~m fez um registro a esse respeito 
ou prestou um depoimento no sentido de que jamais vira, como neste 
ano e nestas eleições, o ~mprego abusivo do dinheiro lá no nosso 
Estado. 

O Sr. A1enor Maria (MOB- RN)- Permite-me V. Ex• um 
aparte1 

OSR. ERNANDO UCl!OA(ARENA-CE)-Poisnüo, 
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O Sr. Aaenor Marla (MDB- RN)- Nobre Senador Ernando 
Uchóa, fico realmente maravilhado, entusiasmado c contente de ver 
no St:nado V. Ex•, um homem que chegou a esta Casa há poucos 
dias, tratar de assuntos com a liberdade, com o carinho, com o civis­
mo, com o patriotismo, c com a coragem, como V. Ex• está fazendo. 
Na verdade, eu me ufano de ser Senador, nesta Casa, por ver que 
V. Ex• ~um homem que acima dos interesses da ARENA e do Go· 
vemo, põe, mas põe muito mais alto, os interesses da Nação, da Pá· 
tria. C:::ongratulo·me com V. Ex• e posso afirmar que a dinheirama 
dessas eleições~ uma conseqüência da famigerada Lei Falcão que ti­
rou do poUtlco a liberdade de expor as suas idtias. 

O Sr. Paulo Jlro..,rd (MDB- RS)- É verdade. 

O SR.·ERNANDO UCHOA (ARENA- CE)- Agradeço o 
aparte de V. Ex• que realmente me comove. 

O Sr. Mauro Beonidrs (MDB - CE) - Permite-me V. Ex• 
um aparte'? 

O SR. ERNANDO UCHOA (ARENA- CE)- Ouço V. Ex• 
com prnzer. 

O Sr. Mauro Benelides (MDB- CE)- Nobre Senador Ernan­
do Uchôa, tambtm, solidarizo-me com V, Ex• nesta manifestação 
contundente, incisiva contra a corrupção eíeitoral imperante no Pais. 
V. Ex• traz, com seu discurso, um depoimento que precisa realmente 
ser apreciado por aqueles que t~ a responsabilidade de conduzir os 
destinos nacionais. O Pais assistiu,-no pleito de 1978, à mais desbra· 
gada compra de votos que se registrou depois da redemocratização 
att hoje. Em 1954, ingressei na vida pública do meu Estado e posso 
dizer a V. Ex" que, competindo em todos os pleitos, nunca me depa­
rei, jâ agora como Presidente de Partido, e como Senador da 
República, com um quadro tão desolador para as instituições 
democrâtjcas do Pais. A minha solidariedade a V. Ex" e junto à sua 
voz o meu veemente protesto como representante do Estado do 
Ceará diante dos fatos vergonhosos ocorridos em nossa terra e no 
restante do País. 

OSR. ERNANDO UCHOA (ARENA- CE)- Muito obriga-
do. 

O Sr. Etandro Carnira (MDB- AM) - Permite-me V. Ex• 
um aparte'! 

O SR. ERNANDO UCHOA (ARENA- CE)- Ouço V. Ex• 
com o maior prazer. 

• Sr. Evandro Carreira (MDB - AM) - Nobre Senador 
Ernando Uchôa, o que~ Jamentâvet neste fato corrupto que enodoa 
a História da Pátria é a presença de um homem como o General Gei­
sel que, em 1974, por ordem sua e por determinação sua, presidiu a 
eleição mais limpa e mais pura que jé. se exercitou nesta Pátria, In­
felizmente, Sua Excelência encerra o seu mandato comandando e 
dirigindo a eleição mais corrupta que já se constatou em nosSa Ris. 
tória poUtica- isto é profundamente lamentâvel e corrobora .com o 
retrocesso t:.ultura1 e poHtico - quando permitiu, atravês d'a Lei 
Falcão, que: nós retroagissemos, Este fato corrupto e corruptor 
deçorre única e exclusivamente da falta do uso de um meio de co::. 
municação que a tecnologia moderna nos pôs à mão, que l! a televi-
são. t 

E se c.:mtinuarmos neste diapasão, fatalmente, iremos en· 
tredcvorar~nas no próximo pleito. e preciso que a lição fique e o 
futuro Presidente da República tire dela a• ilações essenciais, ao 
presidir próximos pleitos. 

Não se pode, de modo algum, ''tapar o sol com a peneira", co­
mo disse o futuro Vice. Presidente da República. Tentar tirar do po­
vo aquela parafernália moderna, o instrumental essencial de co­
municação, que: b a televisão, provocart todo um obscurantismo e 
nós iremos, fatalmet,te, retroagir nã.o só politicamente, mas cul­
turalm~nte. 

Eu o parabtnizo, na oportunidade em que V. Ex• enfocao pro­
blema da corrt.Jpção eleitoral. 

OSR.ERNANDO UCHOA (ARENA -CE)- Muito obriga· 
doa V. Ex• 

Nesse leilão eleitoral, que corrompe as consciências, onde o 
sucesso ~ privilégio dos ricos, dos acobertados pelo poderio dos gru· 
pos econômicos e dos protegidos pelo facciosismo dos governos es~ 
taduais, .. 

O Sr. Paulo Bra...rd (MDB- RS)- "verdade. 

O SR. ERNANDO UCHOA (ARENA - CE) - ... 
evidentemente não hâ lugar para os homens que não acumularam ri­
quezas materiais, pára as almas independentes, nem tampouco para. 
as vocaçõca e os valores novos, que assim arrasados pela plutocracia 
deixam de contribuir para a renovação e o aprimoramento das insti­
tuições poUticas do Pais. 

O Sr. Paulo Brouara (MDB - RS) - Leilão eleitoral. disse 
V. Ex•, e o disse muito bem. 

O SR. ERNANDO UCHOA (ARENA- CE)- Frente a esse 
quadro de matizes negros e perspectivas terrfveis, b fâcil prever o 
enfraquecimento e a rutura do suporte de defesa dos reais interesses 
da coletividade, jâ que esses plutocratas do carnaval poUtico, 
mascarados de legisladores, jamais poderão interpretar com fideli~ 
da de, energia e convicção a vontade popular .... 

O Sr. P .. lo Br...,rd (MDB- RS)- Muito bem! 

O SR. ERNANDO UCHOA (ARENA- CE) - ... pois lhes 
falta identificação com os sofrimentos e as legitimas reivindicações 
desse mesmo povo, que jâ começa a gritar que os seus minguados 
salários são devorados pela inflação, que a carestia ~ cada vez mais 
galopante, numa palavra, que precisa de mais pão para saciar a sua 
fome. 

O Sr. Paulo Br.,..rd (MDB- RS)- Muito bem i 

O SR. ERNANDO UCHOA (ARENA- CE)- "óbvio que, 
com esta crftica isenta de preconceitos, não questiono sobre a necessi· 
dade da efetiva participação de todas as categorias sociais nos órgãos 
do poder polftíco e administrativo, que ~ da própria essência do 

· regime representativo, nem me move o desejo de menosprezar os 
endinheirados c muito menos de agredir o preceito da igualdade 
perante a lei. Ao contrArio, b em nome dessa mesma garantia consti­
tucional que obedeço ao impulso irreprimível de profligar o abuso e 
o privilégio de uma casta, evidentemente mírioritária, pais nio t 
segredo para níngu~m que as eleições parlamentares estão se con~ 
vertendo em monóf>lio dos ricos e que a disputa pela conquista do 
sufrágio popular se faz em jogo violento e com cartas marcadas, em 
flagrante c acintoso desrespeito às normas da ética poHtíca e aos 
mandamentos legais. 

O Sr. Poulo Br...,rd (MDB - RS) - Permite V. Ex• um 
aparte'? 

O SR. ERNANDO UCHOA (ARENA- CE)- Com o maior 
prazer. 

O Sr. Poulo Jlro""d (MDB - RS) - Peço licença para 
lembrar que antes de V. Ex•, um outro ilustre prôcer da ARENA, o 
Sr. Etelvino Lins, ao declinar de sua candidatura à Câmara dos 
Deputados, o fez dizendo a causa, a razão por que o fazia. Disse 
então o antigo Governador de Pernambuco que não tinha condições 
de concorrer àquele pleito, tal o derrame de dinheiro - são palavras 
de S. Ex•, que repito - que então se verificava no Estado. E 
acrescentava que em Pernambuco haveria de ocorrer o pleito mais 
caro de sua História. Essas palavras foram escritas pelo Sr. Etelvino 
Lins. De modo que V. Ex• tem carradas de rado ao versar o assun­
to, com a superioridade com que o esti fazendo. 

O SR. ERNANDO UCH0A (ARENA- CE)- Muito obrl· 
gado a V. Ex• 

Há, sem dtívida, hoje como ontem, despesas inevitftveis, 
normais e peculiares ao processo eJeitoral. a que nenhum candidato 
está isento. O que ~ condenável e a compra do voto, o suborno, a 



60Z4 Quarta·felra Z9 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Secioll) No•embro de 1978 

aquisição mediante leilão dos coJégios eleitorais, digo melhor, dos 
currais eleítorais, enfim, tudo isso que torna a concorrência 
desenganadamente v!ciada, haja vista que os abastados e os· 
prepostos dos grupos econômicos, à força do dinheiro, têm a priori 
garantida a sua eleição, em detrimento dos chamados políticos pro­
fissionais, que, quando não sucumbem esmagados pela poderosa 
máquina da corrução, se vêem forçados a comprometer o pequeno 
patrimônio da família. quando este existe, ou a contrair pesadas 
dívidas, cujo resgate, às vezes, se processa ao longo do mandato 
parlamentar, para começar tudo novamente na eleição seguinte. 

Não ignoro os elevados propósitos da nossa legislação eleitoral, 
cujos objetivos, desgraçadamente, têm sido burlados pela solércia 
desses mercadores de votos. 

Trata·se; não hâ negar, de matêria que se re\'eSte de grande 
complexidade, difícil de apuração à luz da prova material ou 
testemunhal, u~ vez que o comprador e o vendedor de votos quase 
nunca deixam vestígio da ignaminiosa transação, embora reSultem 
indícios veementes dessa ação delituosa, pois nào é crível (jue um ci~ 
dadão que não tem servíços prestados à comunidade, que nunca fez 
um favor ao eleitor, que antes. da ca:mpanha nem sequer conhecia 
os redutos eleitorais, -nem tampouco neles era conhecido, em síntese, 
que quase ninguém sabe quem ê, poStoa da noite para o dia sair do 
anonimato político e receber votaçào realmente expressiva, 
ameaçando autênticas lideranças, construídas no curso de muitos 
anos de trabalho e saçrifício, e derrotando velhos lutadores que 
consagraram a sua vida ao nobre ideal de servir à causa do povo. 

O Sr. Paulo Br..,.rd (MDB- RS)- Muito bern! 

O SR. ERNANOO UCHÓA (ARENA- CE)- É de primeira 
evidência, à observação maís perfunctória, que esse triste e 
vergonhoso espetáculo, sob certos aspectos pior do que a fraude elei. 
toral manipulada pelas oligarquias da República velha, exige das 
chefias partidárias e das autoridades competentes, até agora 
acomodadas e omissas, uma tomada de posição objetiva e enérgica 
no sentido de normalizar as eleições. Assim, por exemplo, os órgãos 
da direção partidária devem adotar critérios seletivos mais rigorosos 
na escolha dos candidatos, agindo preventivamente, ou cassando a 
concessão da legenda aos transgressores dos princípios éticos da ati. 
vidade politica ou d~ regras contempladas na legislação eleitoral, 
em cuja linha de frente se encontram os compradores de voto, os 
empreiteiros da desonra. 

Por seu turno, as autoridades responsáveis pela lisura do pleito 
devem exercer maior vigilância quanto à campanha eleitoral e à reali~ 
zação das eleiÇões, de sorte a reprimir as distorções e os abusos 
decorrentes da influência do poder econômico. Para que se alcance 
esse objetivo, ~jâ se vê, é mister que a Justiça Eleitoral esteja 
convenientemente aparelhada e disponha de recursos humanos e 
financeiros à altura da importante tarefa que lhe ê cornetida. 

De outro lado, creio que seria providência salutar a decisão do 
governo de assumir o encargo d,o alistamento eleitoral, a fim de evi­
tar as elevadas despesas que recaem setbre os candidatos e servem de 
pretexto para a comercialização do voto. 

Em síntese, é imprescindível que os poderes constituídos e os 
Partidos políticos, o mais cedo possível, despertem para essa 
dolorosa realidade do nosso método eleitoral, que afronta a digni· 
da de da Nação, sob pena de permanecer exposta a um risco fatal a 
nossa ainda d~bíl e conValescente demQcracia. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas. O 
orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Josê: Lindoso) - O nobre Senador 
Itamar Franco encaminhou à Mesa requerimento de iilformações, 
que nos termos do art. 239, item Vl, do Regimento Interno, serã 
examinado pela Presidência. 

O SR. PRFSIDI!:NTE (José Lindoso) - Sobre a mesa, 
requerimentos de urgência, que serão lidos pelo Sr, l q-Secretàrio. 

São lídos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 356, DE 19Tll 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b, do 
Regimento, para a emenda da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 
n9 157, de 1977 (n" 5.525·~/78, na Câmara dos Deputados), do 
Senhor Senador Jarbas Passarinho, que obriga as emissoras de televi· 
são a incluir, nas Suas programações semanais de filmes estrangeiros, 
um filme, pelo menos, com legenda em português. • 

Sala das Sessões, 28 de novembro de 1978. -Jarbas Passarinho. 

REQUERIMENTO N• 357, DE 1978 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea "b", do 
Regimento, para o Projeto de Lei do Senado n" 239, de 1978·DF~ 
que eleva, em até Cr$ 1.280.000.000,00 (um bilhão, duzentos e 
oitenta milhões de cruzeiros), o limite concedido ao Governo do Dis· 
trito Federal para promover abertura de créditos suplementares ao 
Orçamento vigente. 

Sala das Sessões, 28 de novembro de 1978.- Helvidio Nunes. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Os requerimentos 
lidos serão apreciados após a Ordem do Dia, nos termos do art. 375, 
item 11, do Regimento Interno. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Altevir Leal - Evandro Carreira - Jarbas Passarinho 

Alexandre Costa - Petrônio Portella - Dinarte Mariz - Marcos 
Freire- Luiz Cavalcante- Teotônio Vilela- Augusto Franco­
Gilvan RÕcha - Lourival Baptis~a - Heitor Dias - Dirceu Cardo~ 
so - Eurico Rezende - Amaral Peíxoto - Benjamim Farah -
Hugo Ramos- Gustavq Capanema- Orestes Quércia- Benedito 
Ferreira ~ Lázaro Barboza - Saldanha Derzi - Accioly Filho -
Leite Chaves- Daniel Krieger- Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Estâ finda a Hora do 
Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM 00 DIA 

Sobre a mesa, requerimento que serâ lido pelo Sr. tv~secretário. 
E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 358, DE 1978 

Nos termos do art. 198, alínea .. d", do Regimento Interno, 
requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim áe que a matéria constante 
do item 6 da pauta, seja submetida ao Plenârio em primeiro lugar. 

Sala das Sessões, 28 de novembro de 1978. -Itamar Franco. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- De acordo com o voto 
do Plenário, passa·se ao item 6: 

Discussão, em turno suplementar, do Substitutivo do 
Senado ao Projeto de Lei da Câmara nt l, de 1977 (n"' 2.320. 
A/74, na Casa de origem), de inícíativa do Sr. Presidente da 
República, que regula a locação predial urbaria, e dá outras 
providências, tendo 

PARECER, sob n' .749, de 1978, da Comissão de Reda­
çio, ofc!recendo a redação do vencido (dependendo da vota· 
ção do Requerimento n" 353, de }978, de adiamento da 
discussão). 

Em votação o Requerimento n9 353.1ido na sessão anterior, de 
adiamento da discussão da matéria. a fim de ser feita na sessão de 
amanhã, dia 29. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG)- Peço a palavra para 
encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra a 
V, Ex•, p~ra encaminhar a votação. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, pouca coisa tería 
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de acrescentar hoje ao que foi dito na sessão de ontem contra o reque­
rimento que ora é submetido ao Plenário do Senado para adiar a 
votação da Lci do Inquilinato. 

Gostaria apenas, Sr. Presidente, de aduzir o pronunciamento do 
General João Baptista Figueiredo, no Clube Pinheiros, que diz o 
seguinte: 

"TEMOS DE ABOLIRA DENÚNCIA VAZIA" 

O G~neral Figueiredo fez o seguinte discurso, no clube 
Pinheiros: 

"Minhas senhoras, meus senhores: 
"Não há brasileiro que, vindo de São Paulo, deixe de 

sentir o justo orgulho com que sempre participamos dos 
t~randes feitos. Experiência com sabor de abertura, é sempre 
renovada com prazer porque, como eu, está indissoluvelmen­
te ligado à. terra e à gente paulista. 

"Não faltam, porém, aqueles que se assustam com a 
grandeza de São Paulo. t como se preferissem a igualdade ria 
penúria, a irmandade na pobre~a., a eqüidade na indigência, 
Como se, não podendo todos progredir igualmente, devêsse­
mos todos fenecer juntos. 

"Rejeitando essa e todas as outras aproximações negati­
vjstas às desigualdades e desequilíbrios existentes no País. 
Acredito que só haverá Brasil rico, se São Paulo continuar a 
crescer e a enríquecer. Mas, penso também: São Paulo só 
prosperará na medida em que o restante do Brasil saia da 
estagnação ou do subdesenvolvimento. 

"Conseqüentemente, devemos agir para nivelar por 
cima, não por baixo. Se assim não pensarmos, teremos de 
aceitar a injustiça comO regra de comportamento social. 
Sabendo que, mais cedo ou mais tarde, conduzirá à revolta e 
à convulsão. 

"Esse momento implica, em primeiro lugar, em que to­
do:i participem com mais justiça nos frutos do trabalho de 
todos. Conclarno, por esta razão, os empresários paulistas a 
int1:nsificarem a presença civilizadora de seus investimentos 
no!i demais Estados. São Paulo não quererá ser o escoadouro 
dos sem trabalho. Sem trabalho do Norte e do Sul. A geogra­
fia deve ser expressão de diferenciação, mas não de discrimi­
nação. De sua parte, São Paulo precisa de consumidores e 
fornecedores em todo o Brasil. 

"Como tantos antes de mim, andei pelo Brasil, falei com 
o povo e ouvi suas aspirações. Sei, por isso, que a missão 
primeira, verdadeiro sacerdócio do governante, será estimu­
lar c~ coordenar o esforço fraterno e solidário de todos, no 
sentido de corrigir as iniqüidades, suprimir os fatores de desi­
gualdade e a todos assegurar oportunidades de acesso e parti­
cipa1;ão na riqueza nacional. 

"Não nos esqueçamos de que, aqui mesmo, nesta Sào 
Paulo, por tantos títulos gloriosa, convivem a riqueza e a 
miséda. A abutidâncía, com o desperdício, o desconforto, a 
fome, a doença, o analfabetismo, o subemprego, a promis­
cuida.de. 

"Penso, pois, que o desenvolvimento será. de todos. E 
que ninguém seja priv.ado dos seus benefícios, em nome de 
um elitismo mal disfarçado, ou em razão da doença, da suba­
limentação, de acidentes de nascimento, origem, raça ou cor. 

"Nem pode a cidade continuar a exigir de se"us cidadãos 
que, todos os dias, percam horas e horas de vida, no trajeto 
de casa para o trabalho. Nem que as fontes elementares de vi­
da, como o ar e as águas, sejam diariamente convertidos em 
agente.s de destruição e doença. 

Nem que as vias públicas - acessíveis, em nossa infân· 
cia, aos folguedos das crianças - se convertam em pistas de 
velocidade, carreiras de morte. 

"Nem faltem às crianças as escolas, por lhes faltar uma 
roupa simples que cubra sua·nudez pura, ou um calçado que 
lhes abrigue os pés. Nem deixe a mãe de ir ao trabalho, por 

não ter onde deixar os filhos. Nem perca o trabalhador sua 
casa, quando perder o emprego ou a prestação subir demais. 
Nem fique sem emprego,. por capricho do patrão, âvido de 
alugar mão-de--obra cada vez mais barata. R~speitada a 
economia das empresas, haverá que compatibilizar o Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço com um mínimo de segu­
rança no emprego. 

"Nem seja o domingo dia de aborrecimento para aque­
les que só vivem para trabalhar. Nem lhes falte um pouco de 
distração sadia, fêrias .rccuperadoras, aposentadoria recom­
pensadora. Mas que se asse~ure efetivamente uma pensão 
adequada aos mais idosos e aos inválidos. E há que proteger 
os beneficios - e a sua base de cálculo contra os erenos ua 
inflação. 

"Nem falte pão nas casas. Quem pode aspirar a coisas 
grandes, com a panela vatia'? Nem tenbam os jovens que 
abandonar a escola, por falta de meios. 

Nem seja a e_scola fator de frustração. Nem haja profis~ 
sionais sem profissão definida. Nem profissões sem profissio­
nais. 
"Reconhecidamente, há ainda, largos segmentos da popula-­
ção especialmente mulheres e crianças ... fora dos benefícios 
dos trabalhadores rurais aos do empregado urbano. Sem is-­
so, como fixar o homem .ao campo? 

"No setor da assistência médica. temos de encontrar 
maneiras .de compatibilizar seus custos com a ampliação 
necessària dos serviços. preocupa-me, nesse particular, os me­
nores desassistidos ou marginalizados, os idosos, os excepcio· 
nais. 

"Problemas como os que acabo de me referir são de 
estruturação social mais profunda. Portanto, só se resolverão 
na medida em que o País se desenvolver e que a distribuição 
da renda se faça de modo mais equitativo. Enquanto isso não 
for possível, será necessário, pelo menos, encontrar soluções 
que minorem perceptivelmente sua gravidade e permitam o 
ingresso ou reingresso dos atingidos por eles nas relações so­
ciais e na força de trabalho. 

Mas, Sr. Presidente, chamo, agora, a atençlo da Casa para este 
parágrafo de: S. Ex•, o General João Baptista Figueiredo, no Clube 
Pinheiros: 

•• A mesma preocupação haverá de fazer-se sentir nos 
programas de habitação para o povo. Precisamos assegurar a 
posse de uma ca::a simples, mas limpa, a todos os que traba­
lham regularmente. Temos, tambl:m, de abolir a chamada 
"dendncia vazia", fator de intranqüilidade e insegurança 
para os que são inquilinos por necessidade, não por opção. 

Temos, ainda, muito a fazer pelos que trabalham. Não 
posso esquecer o sçfrímento de tantos e tantos brasileiros, 
cuja única remurlerz.çào ~ o prato de comida que lhes deu o 
no.me de "bóías4frlas". Tanta probreza e tanta miséria são 
incompatíveis com o espírito de caridade que anima os 
brasileiros e forma sua personalidade. 

Temos de assegurar, ainda, efetiva participação dos 
trabalhadores nas negociações e decisões que afetam mais 
diretamente seus interesses legítimos. 

Tenho para mim a certeza tranqüila de que essas aspira­
ções sociais só podem ser equacionadas e atendidas no 
quadro de um empresariado forte~ voltado para o progresso 
de suas empresas e do País. Cada uma delas representa um 
custo determinado, que só poderá ser pago dent'o de um 
clima de produtividade e remuneração satisfatória dos 
investimentos. 

O Brasil optou definitivamente pelo sistema capitalista.. 
No meu governo, a -regra será estimular o capital e desempe­
nhar o seu duplo papel: desenvolver a economia, sem prejuf~ 
zo de sua eminente função social. 

Sei também que os empresários encontram desestimulas 
e dificuldades sem conta no seu trabalho. Quero reafirmar, 
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aqui e agora, que pretendo conter a estatização ~a economia, 
fora daqueles casos especiais, previstos na Constituição. 
Pretendo desestatizar tudo o que puder ser mais bem 
administrado por particulares. 

Pretendo, também, dedicar-me a reformar o sistema 
tributário, complexo e freqüentemente irracional. E, na 
medida do humanamente possível, superar a insensibilidade 
tão comum entre os técnicos e burocratas, que não compreen­
dem os negócios, hostilizam o lucro e desconfiam dos que 
ousam. 

Pretendo, também, que as decisões importantes, e que 
afetam as empresas, não sejam tomadas sem consulta aos 
interesses legitimas, por elas afetadas. 

Sei que a tarefa ê gigantesca. Sei, também, que não 
faltou, nestes 14 anos de Governos revolucionários, o esforço 
sincero para resolvê-la. O que prometo é continuar. Lutar 
para ganharmos tempo, na adoção das reformas e<:onômicas 
e sociais de que precisamos, tanto quanto das políticas. 

Inspirado pelo exemplo de insuperável dedicação e 
patriotismo do eminente Presidente Ernesto Geisel, vamos 
continuar a trabalhar. Vamos ouvir os trabalhadores, os, 
empresàrios, os profissionais liberais, de forma a aumentar 'o 
nivel de participação nacional nas grandes e importantes 
decisões que determinarão o rumo da 1'-:acào brasileira. 

Não serâ fácil. O desenvolvimento econômico e o 
aperfeiçoamento das instituições democráticas exigem muito 
trabalho, paciência, humildade e perseverança. Só assim 
podemos receber com humildade a critica séria e meditada, 
que precisa ser ouvida e respondida de boa fé.. 

Porque o que todos queremos, o que a todos intP,ressa, o 
que de que todos carecemos, é de um Brasil maior, mas jus.to, 
no qual cada um encontre sua oportunídade. 

Essa a Pátria pela qual lutarei sem trégua, enquanto 
Deus me der forças. Esse o compromisso que assumo perante 
os brasileiros, que vêem, na pujança de São Paulo, o seu 
ideaJ. O objetivo a atingir, 

Muito obrigado." 

Creio, Sr. Presidente, que o Sen'ador da Oposição aqui pod.ería 
parar de falar, para que o futuro Presidente da República tentasse, 
nessas suas palavras em 19 de outubro de 1978, no Clube Pinheiros, 
aensibílízar a Liderança do Governo, nesta Casa, para que apro­
vasse, ainda hoje, a Lei do Inquilinato, e para recordar também 
Sr. Presidente, que em 1976, precisamente a 30 de novembro dt 
1976, o Senado Federal, por unanimidade, aprovava o nosso Projeto 
que ext-inguia a denúncia vazia. Por íncrível que pareça, Sr. Presíden· 
te e Srs. Senadores, verificando a lista de presença dos Srs. Senado­
res, deparo que presente estava o autor das duas emendas apresen­
tadas, aqui, em Plenã.rio, ontem; presente estava o nobre líder, 
Sr. Senador Eurico Rezende; como presente estava, também, na épo­
ca, o nobre Líder, o Sr. Senador Petrônio Portella, que na época, 
Sr. Presidente, em 1976, teve a sensibilidade de, em nome da 
ARENA, em nome do Governo que aqui representava na época, 
como Líder, de aprovar a extinção da denúncia vazia. 

Razão pela qual, Sr. Presidente, pouca coisa quero aduzir ao 
que falei ontem, na esperança de que a ARENA tenha a sensibili· 
dade para aprovar ainda hoje a Lei do Inquilinato. {Muito bem!) 

O Sr. Orestes Quértla (MDB- SP) - Sr. Presidente, peço a 
palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDEN.TE (José Lindoso) - V. Ex• não poderá 
usar da palavra, na forma regimental. Estamos em \'Otação. O enca­
minhamento de votação e feito por um Líder de cada Partido. Falou 
o líder Itamar Franco. 

Vou submeter a votos o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queíram permane(;'er senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr. [ta mar Franco (MDB- MG)- Sr. Presidente, peço ve­
rificação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Vai-se proceder à veri­
ficação requerida pelo Líder Itamar Franco. 

Vamos suspender a sessão por dez minuto!. para convocar os 
SrS. Senadores, que se encontram nos seus gabinetes, ao plenário, a 
fim de procedermos à verificação. 

Está suspensa a sessão. 

(À sessão e suspensa âç 15 horas e 59 minutos e-reaberla às 
16 horas e 8 minutos. J 

O SR. PRESIDENTE(José Líndoso)- Est1 reaberta a sessão. 
Vai·se passar à verificação de \'Otação. Os Srs. Líderes votarão 

em primeiro lugar1 votando em seguida os Srs. Senadores. Os 
Srs. Senadores podem votar. (Pausa.) 

VOTAM "SIM" OSSRS. SENADORES.-
Eurico Rezende- Altevir Leal- GustavO Capanema- Helví­

dio Nunes- Renato Franco- Ruy Santos- \o irgiHo Távora. 

VOTAM "NÀo·· OS SRS. SENADORES: 
Paulo Brossard- Henrique de La Rocque - Magalhães Pinto 

- Agenor Maria - Amaral Peixoto - Evelásio Vieira - ltamar 
Franco- Leíte Chaves- Nelson Carneiro- Vilela de Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Lindoso) - Votaram favoravel­
mente ao requerimento, 7 Srs. Senadores; contra, lO Srs. Senado­
res. Não há quorum. Em conseqüência, fica a vctação do requerimsn· 
to adiada para a prôx.ima sessão, sobrestada a discussão do projeto, 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Em virtude da falta de 
quorum, ficam igualmente adiadas as demais proposições constantes 
da Ordem do Dia, todas em fase de votação. 

São os seguintes os itens adiados: 

-I-

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 139, 
de 1977 (no J.048-Bf75, na Casa de origem), que considera atividade 
penosa e perigosa a de motorista profissional, e dâ outras providên­
cias, tendo 

PARECERES, sob nqs 270e 271, de 1978, dasComi~sões: 
-de LegJslaçioSoclaJ, favorável; e 
-de Saúde, contràrio. 

-1-

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 126, 
de 1978 (no 5.454-Bf78, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que altera dispCisitivos do Decreto-lei 
no 972, de 17 de outubro de 1969, que dispõe sobre a profissão de jor­
nalista, tendo 

PARECERES. sob n"'s 7J7 e 738, de 1978, das Comissões: 
-de Coll!tituiçio eJustip. pela constitucionalidade e juridici­

dade;e 
-de Ltglslaçio Social, favorável. 

-3-

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
nq 21, de 1978 (nq 137·Bf78, na Câmara dos Deputados), que apro~ 
va o texto das Emendas à Convenção da Organização MarJtima Con­
sultiva Intergovernamental (OMCI), no seu X período de sessões or­
dinárias, em Londres, aprovadas em 17 de novembro de 1977, tendo 

PARECERES FAVORAVEIS, sob n•s 735 e 736, de 1978, das 
Comissões: 

- de Relações F.xteriores; e 
-de Tr.ansportes., ComunicaçOO eObnu Públicas. 

-4-

Votação, em turno único (apreciaçilo prelimínar da constitu~io· 
nalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do ProJeto 
deLe; do Senado n"' 238, de 1976- Complementar, do Senhor Sena· 
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dor Vasconcelos Torres, que inclui os contribuintes individuais da 
Prev~dência no Plano de Integração Social, e dá outras providências, 
rendo 

J?ARECER, sob n9 320, de 1978, da Comissão: 
--de Coni!ltltulçio e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

-5-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n\1" 201, de 1978, do Senhor Senador Mendes Canale, que dispõe so­
bre dt:s!igamento e filiação partidária de candidato a cargo eletivo, 
tendo 

PARECER, sob nq 743, de l97S, da Comissão: 
-- de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade e, no mêrito, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Otto Lehmann. 

O SR. OITO LEHMANN (ARENA- SP. Pronuncia o seguin· 
te discurso.)- Sr, Presidente e Srs. Senadores: 

O Governo brasileiro se faz representaJ: anualmente na Organi­
zação das Nações Unidas também por Delegação de Observadores 
Parlamentares do Senado e da Câmara dos Deputados. Este ano fui 
honrado com a inclusão de meu nome entre os Delegados Que assisti­
ram aos trabalhos da Assembleia·Geral daqlltle Parlamento Mun. 
dial, no período de 20 de outubro a 2() de novembro, em Nova Ior­
que, epoca de relevantes trabalhos na atua133• Sessão da ONU, 

De início desejo deixar registrado voto de louvor à Representa­
. ção bra~oileira às Nações Unidas, que se destaca amplamente pela efi­
ciência c capacidade de que dá mostras, assurriindo na grande Assem­
bléia papel de destacada relevância. Particípando de perto das a ti vi· 
dades dl: nossos Representantes, pude constatar de vi.ru a. importân­
cia e o alcance de suas intervenções, a proficiência com que os diplo· 
matas brasileiros desempenham a missão que lhes é confiada por -nos· 
so Governo. 

Não é de hoje que a Diplomacia nacional se sobressai no concer­
to das nações civilizadas. Bastaria mencionar a alta demonstração de 
sabedoria e descortino dada por Rui Barbosa em Haia, ou por Epitã­
cio Pessoa na Conferência de Versa1hes, para que se tenha a medida 
exata da responsabilidade de nossos Representantes, hoje, em con­
gressos internacionais. Herdeiros de tradições de tal porte, nossos 
Delegados à Organização das Nações V nidas não desmerecem das al­
tas lições a!1'rendidas na Casa de Rio Branco. h sob a égide deste no­
me, à sombra das lições de Paranhos, um dos elf.celsos nomes da Di­
plomacia Sul·americana, que os representantes brasileiros vêm de­
sempenhando o munus que.Jhes cabe, elevando o nome do .Brasil en­
tre as naçôes civilizadas no mais alto fórum contemporãneo, 

Criada a 26 de junho de 1945, no encerramento da Conferência 
das Nações Unidas sobre Organização Internacional, realizada em 
São Francisco, a Organização das N<,lções Unidas nestes três contur­
bados decênios da História mundial vem mantendo admirável postu­
ra de coerência e dignidade, estritamente fiel à Carta que definiu seus 
propósitos e princípios: manter a paz e a segurança internacionais, 
mediante tomada de medidas coletivas destinadas a reprimir atos de 
agressão e solucionar controvérsias e situações que possam levar à 
perturbação da pat:, 

Neste sentido, tem a ONU por finalidade desenvolver relações 
amistosas entre as nações, baseadas no respeito ao princípio de igual­
dade de direitos e de autodeterminação dos povos; conseguir a coope­
ração intemacional para resolver problemas de caráter econômico, 
social, cultural ou humanitário; promover e estimular o respeito aos 
direitos humanos e às liberdades fundamentais de todos, sem dinstin­
ção de raça, sexo, língua ou religião. 

No intuito de lograr estes altos objetivos com a imparcialidade e 
a equanimidade desejáveis, os Estados·membros vêm honrando o 
compromisso assumido de procurar resolver suas controvérsias inter· 
nacionais po1· meios pacificas e, em conseqüência, evitar em suas re1a· 
ções a ameaç.:a ou o uso de força contra a integridade territorial ou a 
independência política de qualquer Estado. 

Fundada inicialmente cpm cinqOenta e um membros, a Orgarii· 
zação das Nações Unidas vê em nossos dias estendida sua representa­
ção aos limités mesmo da universalidade, com a paulatina ampliação 
de seus quadros, ·que abrangem hoje, com a admissão de numerosos 
Estados de independência recente, praticamente a totalidade das na­
ções civilizadas. Vem a ONU, nesta 33• Sessão da Assembléia·Ge­
ral, a admitir seu centésimo qUinquagésimo membro, com o ingresso 
em seu augusto recinto das llhas Salomão, arquipélago do Pacífico 
Sul ultimamente tornado soberano. 

1:: precisamente sob este aspecto que desejo chamar mais par.ti­
cularmente a atenção de meus ilustres Pares. Na medida mesmo em 
que a ONU acolhe essas jovens nações emergentes com toda a carga 
de problemas e de injunções que a independência, a quebra da tutela 
metropolitana acarretam, ela se afirma como grande fórum do 
mundo contemporâneo, assumindo amplamente a projeção histórica 
que seus princípios, hã trinta anos, previam. 

E. realmente um espetâculo emocionante encontrar convivendo· 
sob o mesmo teto, em plena igualdade, as antigas e venerãveis nacio­
nalidades européias, as representações americanas e as recentes na­
cionalidades, notadamente as africanas e asiáticas. Não se poderia 
imaginar confraternização ecumênica mais ampla e enobrecedora do 
que essa. Recordei-me, face à essa esplêndida realidade, da. clarivi­
dência de nosso Ruí Barbosa, reivindicando, no início do século, o 
princípio jurídico da igualdade entre as nações, do direito que deve­
ria assistir os pequenos países de se assentarem nas assembléias inter­
nacionais, ao lado dos representantes das grandes potências. numa 
afirmação basilar da representatividade democrática. Não é, efetiva­
mente, a prioridade econômica, militar ou cultural que assoma nas 
assembléias das Nações Unidas, mas sim a grande prioridade ante.. 
rior, a prioridade conferida pela igualdade entre os povos, postulado 
humanistico que em nossos dias encontra sua plena realização, 

Pode-se realmente afirmar que o antigo e aparentemente irreali· 
zável ideal de organização internacional encontra hoje na ONU sua 
única e efetiva expressão, Desde o fim da Idade Média, quando 
Dante, em l3l0, no seu célebre De Monarchia, preconizava um único 
imp~rio cristão para todo o mundo, inumeráveis teóricos, incontá­
veis homens de Estado preocuparam-se, ao longo da História do Oci· 
dente, em justificar ou promover a existência de um organismo sus­
cetível de congregar as naçõ'es civilizadas sob uma única jurisdição. 

No século mesmo de Dante, Pierre Dubois, através do De 
Recuperatione Terrae Sanctae, propusera em 1306 a formação de um 
"Conselho Comum" para os soberanos da Europa. A idêia, de tão 
utópica, só vai reaparecer no Século XVII, com o Nouveau Cynée, de 
E:meric Crucé, estampado em 1623, e com o Grand Dessein, que o 
Duque de SuUy, Ministro de Henrique IV, publica em Ü>3S. Deli· 
neiam-se nesses textos veneráveis os primeiros projetos de estrutura 
de uma organização internacional, idéia a que o Abade de Saint-Pier­
re, em 1713, no seu Projet de Paix Perpétu~lle, dá contornos mais 
definidos e aplicáveis. ' 

No S!culo XVIII, dois dos maíores espíritos da civilização 
ocidental, Rousseau e Kant, terão sua atenção voltada para o proble­
ma. O primeiro, em 1782, no Jugement sur la Paix Perpétu.elle, o 
segundo, em 1795, no Zum Ewigen Frieden, argumentam poderosa· 
mente a favor da necessidade do estabelecime:nto permanente da paz 
entre as nações. 

Em idêntico sentido, mas ainda no puro terreno das idéias, 
opinaram muitos outros pensadores e filósofos, entre os quais 
cumpre destacar os ingleses Jeremy Bentham, no seu P/an for an Uni· 
versa/ and Perpetuai Peace, aparecido em 1823, e James Mill, cujo 
Law of Nations, escrito em 1820, constitui um dos documentos bási­
cos do ideal de congraçamento uitversal. 

A partir da segunda metade do Século XIX os sentimentos de 
aversão à guerra passam a empolgar entidades particulares e a orien· 
tar a politica de círculos governamentais. Sociedades ou ligas pela 
paz, de iniciativa privada, são criadas na Europa e nos Estados 
Unidos. Concomitantemente convocam·st congressos e assembléias 
com ideais pacifistas. No setor público .as grandes potências euro· 
péias promovem as Conferências de Haia, a primeira em 1899 e a 
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segunda, de que participa o inclito Ruy Barbosa, em 1905. Nesses 
encontros aprovam-sC convenÇÕes tendentes a humanizar e codificar 
as chamadas "leis de guerra" e a estabelecer sistemas de arbitragem 
internacional. 

Com a Liga das Nações, cujo estatuto, por inspiração do Presi­
dente Woodrow.Wilson, dos Estados Unidos, foi anexado aos trata­
dos que puseram fim à Primeira Guerra Mundial, surge a primeira 
organização de âmbito universal dedicada à manutenção da paz e 
fundada na vontade expressa dos Estados participantes de renunciar 
à guerra como instrumento para a solução das controvb'sias interna­
cionais. 

A Liga das Nações, contudo, falhou em seus propósitos, não 
conseguindo evitar a eclosão da Segunda Guerra Mundial. Entre as 
causas geralmente apontadas para explicar a falência da Liga sobres­
saem a não participação dos Estados Unidos nos trabalhos do orga­
nismo de Genebra; defeitos de estrutura c funcionamento, como, por 
exemplo, o requisito da unanimidade para a aprovação de medidas 
destinadas à solução de conflitos ou à revisào de tratados, cujas cláu­
sulas fossem consideradas perturbadoras da paz, destacando-se nesse 
particular as· disposições do Tratado de Versalhes que acabaram por 
motivar as reivindicações revisionistas de Hitler, sua ascensão ao 
poder e toda a lamentável política de guerra do nacional-socialismo 
alemão. 

Tudo indica, Senhor Presidente, que essa dura e)(periência do 
passado frutificou em realísmo e em senso prático. Sucedendo à Liga 
das Nações, a Organização das Nações tinidas, nos trinta anos de 
sua existência, não tem feito outra coisa senão evitar, graças a proce­
dimentos mais democráticos, segundo estrutura constitucional mais 
flexível, os erros e desacertos que levaram a entidade anterior à 
inoperância e ao descrédito. 

O Sr. Leite Chnet {MDB- PR)- Permite um aparte, nobre 
Senador? 

O SR. OTI"O LEHMANN (ARENA- SP)- Ouço V. Ex•, 
nobre Senador Leite Chaves. 

O Sr. Leite ChaYes (MDB- PR)- Senador Otto Lehmann, na 
qualidade de Observador Parlamentar à Assembléia da 
ONU, que se realiza este ano, V. Ex• estâ prestando contas de sua 
ativ1dade e também dando ao Senado a sua opinião acerca do que 
representa aquele Organismo e sua meta de realizar a paz e a harmo­
nia entre as . nações. E V. Ex• faz muito bem em prestar esse 
depoimento, porque ê nessas observações e no conhecimento que o 
Congresso tem da ONU que ele se posici<ma em relação ao grande 
organjsmo internacional. E na ONU, em Nova Iorque, o Brasil está 
maravilhosamente representado, não só na sua apresentação funcio­
nal, eu me refiro, mesmo, a sua projeção fisica: o próprio prêdio da 
ONU, como \. Ex• tem conhecimento, surgiu da c;:oncepçào do 
grande arquiteto Niemeyer, brasileiro, que também concebeu este 
Parlamento e o conjunto arquitetônico de Brasília. Nos salões princi­
pais da ONU estã.o dois pain~s maravilhosos em tonalidades azul e 
rosa, ao que me parece, de autoria tambêru de outro grande brasilei­
ro, que foi Portinari. Por conseguinte, a presença do Brasil é sensível, 
de logo, à chegada da ONU no seu majestoso conjunto arquitetônico 
e nos seus mais expressivos quadros pictóricos. Eu gostaria, tamb~m. 
de dar conhecimeãto .ao Senado, de que a nossa representação na 
ONU, a representação efetiva, é da mais alta qualificaçào, com o nos­
so Embaixador, que lá tem estado, ao lonQo desses anos, um homem 
de reconhecida qualificação profissional e seriedade, de grande co­
nhecimento, grande cultura histórica e grande habilidade parlamen­
tar, que é o embaixador Sérgio Cor~a da Costa, com quem V. Ex• 
deve ter privado durante essa sua permanência, naquele organismo. 
Na ONU estão juristas de alta qualificação, como é o caso de 
Franchini Neto, professor da Faculdade Nacional de Direito, e que, 
ao longo dos anos, tem prestado serviços ao Brasil, naquela Organi­
zaçílo. Tem estado também outro grande jurista, nome de grande 
respeitabilidade nacional, que~ o Embaixador Sette Câmara, recen­
temente eleito para a nossa representação na ârea. 

O SR. OTI"O LtHMANN (ARENA- SP) - Vou referir-me 
à eleição de S. Ex•, posteriormente em meu discurso, pois eu a assisti. 

O ljr. Leite Chaves (MDB - PR) - E, alem do mais. uma 
grande gama de funcionários novos do Itamaraty, secretârios, con~ 
selheiros, funcionários que têm prestado relevantes serviços ao Brasil 
na Organização das Nações Unidas, que t~m sabido honrar o nosso 
nome, e que, alt:m do mais, naquela convivência internacional, estão 
formando um patrimônio cultural e de tal sorte e de tal experiência 
que poderão ser cada vez mais úteís nessa tarefa de representação, 
Congratulo·me com V. Ex• e sou, nesta Casa, um defensor integral 
da ONU; e quanto mais ela estiver apagada nos seus serviços, quanto 
mais ela estiver silenciada e ausente dos jornais melhor, porque t: 
uma demonstração de que está havendo paz, da qual é ela guarda vi.. 
gilante. E todas a s vezes que hã tumulto e pressões é para aquele re­
cinto que os grandes conflitos se dirigem, e é importante que a H uma. 
nidade mantenha aquele organismo cada vez mais prestigiado, 
porque nós temos a certeza de que os canhões somente dispararão 
quando jâ não houver possibilidade de entendimento entre os ho. 
mens que representam os seus países na Organização das Nações 
Unidas. Meus cumprimentos a V. Ex• 

O SR. OTI"O LEHMANN (ARENA - SP) - Agradeço, 
nobre Senador Leite Chaves, o aparte de V. E~f e endosso as referên. 
cias que fez aos nossos diplomatas que ali exercem as suas funções, e 
devo dizer que também V. Ex• deixou, como Observador Parlamen­
tar que foi naquela instituição, e, sobretudo na sede da Missão Brasi~ 
leira, uma impressão positiva que bem marca a personalidade de 
V, Ex• Agradeço o seu aparte. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Poço um aparte. 

O SR. OTI"O LEHMANN (ARENA- SP)- Ouço a V. Ex•, 
ilustre Senador Dirceu Cardoso. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) - Nobre Senador Otto 
Lehmann, pela primeira vez estou ouvindo no Senado um relato por 
parte de um Senador que integrou a Delegação Brasileira à Organiza­
ção das Nações Unidas. O que V. Ex• estâ fazendo é incomum, aqui 
no Senado, porque todos aqueles que têm ido à ONU ou participado 
de reuniões internacionais, voltam para o Senado e nada dizem a 
respeito da sua representação, de seu trabalho. Quero destacar em 
V. Ex• aquele Senador que é um refolho daqueia \evada de sangue 
que para cá a Alemanha mandou, hâ 150 anos, quejâ repontou aqui 
no recinto desta Casa, nos Iindembergs, nos Borgnhausens, nos Be­
ckers, e em V. Ex•, filho daquela alma, daquele espírito, daquele 
coração e daquele $angue germânico que, instilado na vida paulista, 
no Vale do Paraíba, hoje aqui veio, depois de ter prestado, em São 
Paulo, em 'posição de destaque, uma valío$a contribuição e inestimâ­
veis serviços ao povo paulista. 

O SR. 01TO LEHMANN (ARENA - SP) - Obrigado a 
V. Ex• 

O Sr. Dlrceu Cardoso (MDB - ES) - V. Ex•, que já integrou 
representações internacionais nos,sas na Espanha; já integrou 
representação na ONU, assisti ontem ... 

O SR. OTI"O LEHMANN (ARENA - SP) - Estivemos 
juntos no Mhico. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- No México, exatamente. 
Juntos não, V. Ex• era uma figura destacada e eu era um cerra·fila 
da nossa delegação. 

O SR. 01TO LEHMANN (ARENA - SP) --V. Ex• era e é 
um brilhante Senador, um ilustre jurista e um eminente brasileiro. 

O Sr. Dirceu CardOSio (MDB - ES) - V. E,.•, a quem eu 
assisti ontem receber a mais alta condecora_ção do governo alemão, 
posta no seu peito pelo Sr. Embaixador, em nome do Presidente da 
República Federal da Alemanha, que considerou V. Ex• como um 
descendente da Pátria alemã, por relevantes serviços prestados a 
esse pais. Reconheço em V. Ex• o homem que tem servido a duas t 
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pátrias: ao Brasil, que ~ a sua Pátria. e tem servido, tamb~m. na 
aproximação germano-brasileira, à Alemanha, pátria de seu pai. 
Ontc:m ouvi a exaltação feita pelo Sr. Embaixador a V. Ex•, ao lhe 
entrc:gar a mais alta condecoração - Grande Oficial da Ordem do 
M~rito - da República Federal da Alemanha pelos relevantes servi­
ços prestados na aproximação do Brasil e da Alemanha. Nobre Sena­
dor, V. Ex• vai-se despedir desta Casa, mas fique certo de que vai 
deixar aqui um claro na representação de Silo Paulo e entre aqueles 
que integram este Senado. Em tuê::- .am que V. Ex• tomou parte, 
sempre deixou uma nota das suas ahas qualificações, do seu alto 
carát1:r, do seu espírito, de sua cultura e de sua inteligência peregrina. 

O SR. OTTO LEHMANN (ARENA - SP) -V. Ex•, mais 
uma vez, me sensibiliza com suas palavras sempre generosas e ami­
gas. Desde que entrei para esta Casa, nobre Senador Dirceu 
Cardoso, tive em V. Ex• um colega que em pouco se tornou um ami­
go fraternal. Orgulho-me da amizade de V. Ex'- e peço licença para 
dizer que essas palavras que V. Ex• me dirigiu, neste aparte que tan­
to me~ honrou e sensibilizou, são frutos do coração generoso de 
V. E,;, Muito grato. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB - CE) - Permite-me V. Ex• 
um aparte? 

O SR. OTTO LEHMANN (ARENA - SP)- Tenho o prazer 
de ou,.·ir o nobre Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE)- Nobre Senador Otto 
Lehmann, tamb~ eu faço questão de incluir-me entre os admi­
radores e amigos de V. Ex•, entre aqueles que acompanham de perto 
a sua profícua atuação parlamentar, como representante do grande 
Estado de São Paulo. E gostaria, neste ensejo em que o aparteio, de 
ressaltar essa posição correta assumida por V. Ex• de, após cumprir 
aquela delegação honrosa desta Casa e do Governo junto à ONU, 
vir ao plenário fazer a respectiva prestação de contas. Experimentei, 
como V. Ex•, a oportunidade de, no ano passado, igualmente 
integrar a delegação brasHeirajunto à XXXII Assembléia Geral e ali 
pude recolher observações valiosas que, se não foram transmitidas 
formalmente ao Plenãrio, como o faz V. Ex• na tarde de hoje, foram 
levadas à Mesa e, de forma particular. ao Presidente Petrônio 
Portella, exatamente porque no meu retorno esta Casa encerrava a 
sessão lt:gislativa do ano transato. Durante aqueles trinta e tantos 
dias que passei em Nova Iorque, pude aferir, realmente, na convi­
vência diãria em todas as comissões das Nações Unidas, desde a pri­
meira à VI Comissão, o trabalho extraordiná.rio levado a cabo por 
aquela instituição em favor da paz mundial. Ali mantivemos contato 
permanente com o nosso grande Embaixador Sérgio Corrêa da 
Costa, com a sua equipe de ministros, secretários, de con­
selheiros, de diplomatas da maior qualificação, que prestam, no 
descmpetlho das suas tarefas, inestímãveis serviços ao nosso País. 
Ali, também, convivemos de perto com o Embaixador Sette Câmara, 
um dos mais destacados integrantes da VI Comissão da ONU, agora 
mesmo distinguido por seus méritos, pela sua compet!ncia, pelo seu 
talento, para compor a Corte Internacional de Haia, na condição de 
representante do nosso País. Portanto, nobre Senador Otto 
Lehmann, as minhas congratu1a-;ões a V. Ex• pelo fiel, pelo cabal 
desempenho da missão que lhe confiou o Senado Federal, em 1978, 
na condiçio de Observador junto à XXXII Assembléia-Geral da 
ONU. 

O SR. OTTO LEHMANN (ARENA - SP)- Nobre Senador 
Mauro Ben.evides, agradeço as palavras de V. Ex•, registrando com 
prazer o st:u aparte. Devo dizer que também V. Ex• deixou de sua 
personalidade a marca entre os diplomatas que trabalham na ONU. 
Vários dek·.s, senão todos, se referiam a V. Ex• pela dedicação e in­
teresse com que V. Ex• acompanhou aqueles trabalhos. E eu mesmo, 
antes de inidar a minha viagem a Nova Iorque, tive oportunidade de 
buscar junto a V. Ex'-, pela sua serenidade, pela sua tranqOilidade, 
pela sua cu1tura c pela sua experiência, lições que me facilitaram os 
primeiros pasos naquele foro internacional. Muito grato a V. Ex• 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. OTTO LEHMANN (ARENA - SP) - Ouço, com 
muito prazer, o nobre Senador Heitor Dias. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA)- Não tive a oportunidade 
de: integrar a honrosa comissão junto à ONU com V, Ex• Mas não 
precisaria ir at! lá para sentir que V. Ex• cumpriu brilhantemente a 
sua missão e o seu dever. ~ que V. Ex• f: um homem que sabe unir a 
sua acuidade com o que pode sentir em detalhes as matérias, os 
projetos, as várias proposições, os vários assuntos em discussão. com 
o cavalheirismo com que V. Ex• congrega amigos, sabe fazê-tos c 
mantê-los. A sua passagem por esta Casa deu ensejo a que V. Ex• 
revelasse o que é a sua personalidade marcante, ao lado da sua fidal­
guia para com todos os seus colegas. Por isso associo-me, com 
prazer, aos aplausos que V. Ex• estã tendo, no momento, de seus 
colegas e também aos aplausos que obteve na representação de 
comissão junto à ONU. 

O SR. OTTO LEHMANN (ARENA - SP) - Fico imensa­
mente agradecido a V. Ex'- que, nesta tarde, mais uma vez, me dá a 
certeza da sua fraternal amizade e da estima que tem para com este: 
seu modesto colega, que a retribui com toda a sinceridade. 

Sabe V. Ex• que nós, aqui, tantos nos aproximamos que até nos 
tornamos vizinhos, no terceiro andar do bloco em que residimos 
nesta Capital. E essa aproximação quero manter para o futuro, 
esperando que V. Ex•, quando for a São Paulo, saiba que a nossa 
casa é a sua casa. Espero também um dia ir à Bahia para cumprimen# 
tá-Jo como um dos diletos companheiros deste Senado. Muito 
obrigadoaV. Ex•. 

O Sr. Henrique de La R""que (ARENA - MA) - Permite 
V. Ex• um aparte7 

O SR. OTTO LEHMANN (ARENA - SP) - Com muito 
prazer, nobre Senador Henrique de La Rocque. 

O Sr. Henrique de La Rocque (ARENA - MA)- Felicito ao 
nobre Senador pela merecida comenda com que lhe premiou a 
República Federal da Alemanha e esse acontecimento ê exatamente 
nas proximidades em que o brilhante representante do Estado de São 
Paulo deixa o Senado da Repliblica, cercado do respeito e·da admira­
ção de todos os seus componentes. V. Ex• em São Paulo firmou um 
conceito e o firmou porque em todas as funções que lhe foram dele­
gadas soube cumpri-las atento aos deveres morais e tticos que as 
mesmas lhe impunham. Receba, pois, após essa trajetória na Câmara 
Alta deste País, quando com brilho se desempenhou da árdua função 
da Vice-Liderança da Maiofia, após peregrinar com sucesso e brilho 
também no Tribunal de Contas, receba, repito, nobre companheiro, 
a renovação da nossa velha estima e da nossa irreversivel amizade. 
V. Ex•, nobre Senador Otto Lehmann, deixa esta Casa, indiscuti# 
velmente, com a admiração de todos os seus companheiros. 

O SR. OTTO LEHMANN (ARENA - SP) -Nobre Senador 
Henrique de La Rocque, ouvi neste aparte que tanto me emocionou, 
a palavra de: um velho amigo de 30 anos atrâs, que tem sido meu 
companheiro em linhas partidárias, em posições de defesa de princi· 
pios nacionais. Por uma destas coisas do destino, sempre estivemos 
juntos nas horas mais dificeis que esta Nação atravessou. De forma 
que o aparte de V. Ex•, embora eu o incorpore com muito orgulho 
ao meu discurso, sou obrigado a reconhecer, ~ fruto dos seus 
generosos sentimentos de fraternidade e de amizade. 

Muito grato a V. Ex• 
Prossigo, Sr. Presidente. 

Dando, obediente aos princípios de sua Carta, particular aten· 
ção ao encaminhamento pacífico das controv~rsias, e procurando, 
mediante intervenção preventiva do Conselho de Segurança ou da 
Ass""rnbléia-Geral, evitar o surgimento de atritos e hostilidades, vem 
sendo a Organização das Nações Unidas a principal responsável pela 
manutenção de condições estâvcis no planeta. 
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O papel de relevante projeção histórica desempenhada pelas Na­
ções Unidas consistiu na política de amparo às aspirações dos povos 
dependentes, atravé$ da fixação de metas e padrões capazes de 
ace1crar a emergência de seu estatuto independente. Na duas primei­
ras dêcadas de sua existência, mais de quarenta territórios se converte­
ram em Estados Soberanos, destacando-se, nessa mat~ria, a Declara­
ção sobre a Concessão de fndependbcia aos Pafses e Povos Co­
loniais, solenemente aprovada pela Assembl~ia~Geral a 14 de dezem­
bro de t960, data histórica que deu seguimento às normas constantes 
do capítulo Xl da Carta das Nações Unidas, intitulado "Declaração 
relativa a territórios sem governo próprio". Cria-se, assim, um sis­
tema de tutela internacional para a administração de territórios sob 
mandatos estabeltcidos pela Liga das Nações após a Primeira Guer­
ra Mundial; territórios desanexados pelas potências do Eixo como 
resultado da Segunda Guerra Mundial, e territórios voluntariamente 
CQJocados sob o sistema de tutela internacional. Um conselho, com­
posto de oito membros, fiscaliza o funcionamentO do sistema. No 
campo dos territórios sem governo próprio, a ONU, al~m de con­
tribuir para a transformação em Estado independente de vários den­
tre eles, cuidou especialmente de fazer com que a República da Áfri­
ca do Sul colocasse o Sudoeste da África sob o sistema de tutela ele­
vou Portugal a conceder independência a Angola, Moçambique, etc. 

Observador Parlamentar do Brasil, compareci inicialmente à 
Primeira Comissão, encarregada dos assuntos relacionados com o 
Desarmamento, examinando-se na ocasião o relatório do Secretârio­
Geral da ONU sobre os resultados da lQt Sessão Especial da As­
sembléia. Especialmente convocada para o exame conclusivo do pro­
blema, teve tal Assembléia como objetivo dar novo impulso às ne­
gociações multilaterais sobre tema tão complexo, cuja apreciação 
tem produzido poucos progressos, malgrado a atenção que lhe vem 
sendo dada ao longo dos anos pelãs Nações Unidas. 

O "Documento Final", redígido pela I {)f Sessão Especial, me­
receu do Chanceler Azeredo da Silveira, no discurso de abertura dos 
debates da Assembleia-Geral, severa anâHse, cujos ecos ainda encon­
trei ao chegar. Exprimiu com franqueza, Sua Excelência, naquela 
oportunidade, o· desapontamento de nossa diplomacia com os 
resultados da Sessão Especial, já que o Brasil alimentava a esperança 
de que fosse dado um primeiro passo, aínda que modesto, à solução 
do problema prioritário do desarmamento, o referente às armas 
nucleares. 

Conferindo desproporcional importância a aspectos secundá­
rios, como a limitação d~ 1s armamentos convencionais, e os aspectos 
regionais do desarmamento, o .. Documento Final" absteve-se de in­
cluíras sessões relativas às armas nucleares, cujas conclusões, se não 
foram suprimida.!!, tornaram-se ambiguas na redação do texto final. 

O Sr. Nelson Carneiro (MDB - RJ) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

OSR.OTI'Q LEHMANN (ARENA -SP)- Com muita hon· 
ra, nobre Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Ntl!lon Carneiro (MDB- RJ)- Eu acompanhava, do 
gabinete, o notâvel discurso que V. Ex• está pronunciando. Venho, 
apenas, ratificar as palavras do nobre Senador Dirceu Cardoso. 
Compa-nheiro de V. Ex• na Comissão de Constituição e Justiça, que-. 
ro aqui descrever aquelas afirmações, que traduz.em o pensamento de 
quantos acompanharam a trajetória, infelizmente breve, de V. Ex• 
nesta Casa. 

O SR. OTfO LEHMANN (ARENA- SP)- Muito grato a 
V. Ex•, nobre Senador Nelson Carneiro, em que eu vejo um com­
panheiro, um amigo, como vejo amigos em todos os Senadores, mas 
V. Ex• realmente pelos nossos trabalhos na Comissão de Constitui­
ção e Justiça fez com que nos aproximãssemos; ainda que advogados 
milítantes geralmente nos emeodiamos nos temas que ali examináva­
mos. A amizade, a cordiahdade e a estima de V. Ex• são motivos de 
grapdehonra para mim. Muito grato a V. Ex' 

.Em sua oração, o Chanceler Azeredo da Silveira defendeu ni­
tidamente a tese de que o desarmamento há que ser promovido de 

forma integrada e universal, reconhecendo-se a prioridade absoluta e 
indisputãve1 do desarmamento nuclear. 

Todas as iniciativas nesse campo, afirmou, devem ser neces­
sariamente tomadas em escala global e à luz de garantias efetivas e 
concretas dos pafses armados nuclearmente de que não utilizarão es­
se potencial, nem o ameaçarão, contra países que nào dispõem de taJ 
~_ipo de armas. 

Foi segundo essa tomada de posição que já no contato inicial 
-com ·a ONU, a 25 de outubro, ouvi do Delegado do Brasil, Ministro 
Carlos Bueno, palavras reiterando a posição do Brasil na Primeira 
Comissão da ONU. "Minha declaraçilo, disse o Diplomata patrício, 
considera que,at~ que: sobrevenha o desarmamento nuclear, as condi­
ções de segurança para os Estados que não dispõem de armas 
nucleares têm de se basear em compromissos concretos e inequívocos 
por parte dos Estados que dispõem daquelas armas. Estes Estados 
devem de forma explícita e inequívocas rc-cSpeitar as zonas 
dtsnuclearizadas, bem como oferecer garantias concretas de que nào 
usarão ou ameaçarão usar armas nucleares contra aquelas zonas". 

Boa repercussão obtiveram tais palavras na Comi~ão, acolhi­
das que fora!fi tanto por Delegações latino-americanas, quanto eu­
ropéias, asíâticas e africanas, que as consideraram de graride relevân­
cia para os debates na ONU sobre futuras linhas de ação multilateral 
no campo do desarmamento. 

Passei, em segujda, a acompanhar a atuação dos Delegados bra­
sileiros na Segunda Çomissão, dedicadas a temM econômicos. 

Nos seus debates gerais tive o prazer de presenciar outras hicída 
·e relevante intervenção do Brasil. Ao analisar os indicadores eco­
nômicos mundiais, que parecem apontar, ao cabo de -período de 
recessão econômica, prolongado e drástico, para fase de acentuada 
recuperação que se prolongaria pelo menos até !985, e, ao confrontar 
tal recuperação da economia mundial à estagnação no campo da 
cooperação internacional, pediu o Brasil, que os países industrializa­
dos, tomem, sem mais delonga, medidas efetivas para o desenvol­
vimento do diâlogo Norte-Sul. 

.. Entretanto, acentuou o diploma patricia, a despeito da existên­
cia de uma previsão econômica favorável, nada indica que haja 
mudança nas perspectivas sombrias da cooperação econômica 
internacional em favor dos países em desenvolvimento. Sabemos 
perfeitamente, prosseguiu, que à responsabilidade principal pelo 
desenvolvimento permanece sendo dos própri~s países em de­
senvolvimento, ·mas também sabemos qUe é -iffij)ortante a colabora­
ção suplementar e o apoio firme de outros países em áreas funda­
mentais como o comércio exterior; a tranferência de tecnologia, a 
industrialização, a transferência de recursos financeiros e a produção 
agrf~ola." 

"A tendência protecionista das nações industrializadas, 
asseverou, não se justifica mesmo em termos puramente econômicos. 
Importações de países em desenvolvimento tem comprovadamente 
efeito mínimo na estrutura de emprego dos palses deu:nvohddos. 
Estudos feitos em um deles mostram que, entre 1962 t 1975, para 
cada trabalhador deslocado por importações provenientes de países 
em desenvolvimento, outros 48 trabalhadores perderam seu emprego 
em virtude de melhorias tecnológicas. Oe outro ângulo, o pequeno 
desempreso causado pelas importaçõeS provenientes de países em 
desenvolvimento ! mais que compensado pelo nómero maior de 
empregos resultante da expansão das exportações para os países em 
desenvolvimento.'' 

Referiu-se tambem o Delegado brasileiro ao fato do 
desencantamento com a atual situação no campo da cooperação 
internacional levar os pafses em desenvolvimento a procurar auxílio 
entre países de seu nível, circunstância na qual encontram dificulda­
des substanciais, mas o relativo sucesso aí encontrado certamente 
justifica o esforço feito. 

Reportando~o ao Programa das Nações Unidas para o Meio 
Ambiente, acentuou o Delegado brasileiro que "ao enfatizar a 
importância da UNEP no campo do desenvolvimentQ, já que os 
temas do meio-ambiente estão ligados a tantos campos da atividade 
humana, o Brasil deseja afirmar mais uma vez que continua a susten­
tar a tese de que o Programa para o Meio Ambiente deve ser mais 
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seletivo, concentrado em áreas prioritárias para evitar dispersão de 
recursos e desperdício de esforços. Essa preocupação do Brasil inclui 
o ponto de vista já expressado em várias ocasiões de que nào 
considt:ramos a UNEP foro competente para a codificação do Direi­
to lntcmacional no campo do meio-ambiente." 

A reiterada constatação de que a Delegação do Brasil na ONU é 
das mais atuantes e respeitadas viu-se ainda ratificada pelas duas elei­
ções re:1llzadas nessa magna Assembléia durante meu período como 
Observ::tdor Parlamentar. 

A primeira delas foi para a Corte Internacional de Justiça de 
Haia, cinco vagas às quais concorriam dez candidatos. Nessa 
disputa. o candidato do Brasil, o eminente Embaixador José Sette 
Câmara foi eleito no pdmeiro escrutínio, com 125 votos dos 150 elei­
tores, membros da ONU, enquanto que o candidato dos Estados 
l;-nidos obteve 103 votos, o da União Soviética, 92, o do Egito, 83, e 
o da Itália, 67. Concomitantemente a esse pleito a lista de candidatos 
foi examinada pelo Conselho de Segurança, composto de 15 
membros. Catorze deles manifestaram-se favoravelmente a Sette 
Câmara. 

Dez dlas após essa vitória, o Brasil apresentou-se como candida­
to à reeldção para o Conselho Econômico e Social, órgão principal 
das Naçües Unidas, ao lado da Assembléia-Geral e do Conselho de 
Seguran~a. Nosso Pais já exercera sete mandatos no referido 
Conselho, mais do que qualquer outro Estado, devendo ser o atual o 
quarto mandato consecutivo, fato igualmente inédito. Acresce a 
circunstâ:1cia de que para as ·quatro vagas reservadas à América La­
tina, haviam-se apresentado quatro candidatos além do Brasil: 
Venezuela, Jamaica, Cuba e Barbados, países todos com forte apoio 
parlamentar dos grupos regionais da África e da Ásia, e, no caso de 
Cuba, dos países socialistas. 

Dessa autêntica refrega internacional saiu-se novamente vitorio­
so o BrasJI, cujo representante foi eleito jâ no primeiro escrutínio, 
com 107 votos, t:ecebidos rlos 143 eleitores. Cuba e Barbados não 
alcançaram a maioria necessária de dois terços, após o sexto escrutí­
nio, have11do-se adiado a eleição por duas semanas consecutivas, 
com vistas a uma solução negociarla. 

O Sr. Benedito FetreJra (ARENA - GO) - Permite V. E~• 
um aparte'? 

O SR. OTTO LEHMANN (ARENA - SP) - Ouço o aparte 
do nobre Senador Benedito Ferreira. 

O Sr. \Benedito Ferrtlra (ARENA - GO) - Nobre Senador 
Otto Lehmann, estava eu realmente angustiado para participar do 
discurso de V. Ex .. , vr:z. que caminhamos quase para a hora da 
saudade, a hora da nostalgia; uns chegam, outros vi'lo. V. Ex• é 
daqueles qu(: se vão, mas aqui continuam. Continua pela sua manei­
ra amena, pelo seu trato para com seus colegas e, sobretudo, pela sua 
presença marcante, pela alegria irradiante que trouxe a este ambien­
te, até mesmo nos momentos dos debates mais acalorados, nos 
momentos mais difíceis das Comissões, entre nós, seus companhei­
ros, colegas t~ admiradores, pudemos aprender bastante com esta sua 
capacidade de trabalho, com esta caracterlstica do povo bandeirante. 
E nós, os goianos. o Est.a.do de Golb, coração de nossa Pátria, onde 
começam e tc:rminam todos os ~minhos, os caminhos abertos pelos 
seus conterrâneos paulistas, precisava desta oportunidade, e que 
todos nós, como que já saudosos, nestr seu pronunciamento, nesta 
prestação de ':antas de tiJo relevante missão- e que V. fu4 tão bem 
se desincumbiu - Goiás quer trazer as suas homenagens a São 
Paulo, na pessoã de V. Ex•, vez que Goiâs, como coração do País, 
repito, não poderia estar ausente quando nesta tribuna brilha uma 
inteligência fulgurante como a de V. Ex.• As nossas homenagens, as 
homenagens sinceras dos goianos. 

O SR. Ol"TO LEHM ANN (ARENA - SP) - Nobre Senador 
Benedito Ferr,:ira, devo ex.pres:~~ar a V. Ex•, neste instante, o meu 
agrade.;lmento sincero pelas generosas palavras de V. Ex• Elas 
espelham oqudo qu: d-.:-.:;E:jr.ri~ dizer a V. Ex•. pois que, a amizade 
que tenha purJ çrJrrt ~od,o, {1~. mt".U~ cokga;; nesta Casa, ela, às veLe,. 
sem que a gent-e queira, se torna um pouco mais acentuada para uns 

e para outros. V. Ex• t uma dessas pessoas para quem a minha ami­
zade se acentuou, de forma que é neste momento, quase que uma 
compensação o aparte de V. Ex• que colho e integro ao meu 
discurso, com muita honra. Muito grato a V. Ex.• 

Sr. Presidente, essas expressivas demonstrações rle confiança de 
seus pares, as altamente favoráveis repercussões alcançadas peJas di­
\'ersas intervenções brasileiras, são a prova palpáve! do aceno da po­
lítica externa sob a administração do Presidente. Geisel, que tem 
granjeado ao País o relevo internacional que merecé~-: 

Efetivamente o Presidente Geisel através de diversas medidas 
tomadas, como a autonomia dada à nossa diplomacia ao determinar 
o não-alheiamento automático, a adoção do chamado 
"pragmatismo responsável" na condução da poHtica externa, 
reorientou a ação geral de nossas relações internacionais de forma a 
garantir-nos a possibilídade das posições a que me referi. Ernesto 
Geisel entrarâ para a História deste Pais, Sr. Presidente, como o 
estadista que presidiu a abertura do Brasil para a África, que inau­
gurou o estabelecimento das relações do Brasil com a Europa e a 
Am~rica do Norte em termos adultos, que promoveu o estreitamento 
mais í.ntimo de nosso vinculas com as nações-irmãs da Amtrica 
Latina. 

Ainda em meu período de trabalho junto à Representaçio do 
Brasil em Nova Iorque compareci a reuniões da Quinta Comissão da 
ONU, dedicada a assuntos orçamentãrios e administrativos. O Brasil 
ê o maior contribuinte dentre os paises em desenvolvimento, para o 
orçamento da ON~~. estando bastante à frente da Araentina, 
México, lndia, Irã e Arábia Saudita. Essa contribuição~ fixada com 
base na renda nacional de cada pafs-membro nos últimos sete anoa, 
corrigida a participação na renda mundial por fórmula que toma em. 
consideração o n(vel de renda "per capita" em cada pais. O Brasil, 
J89 contribuinte na atual escala de rateio entre os 150 membros. 
pagou no presente exercicio cerca de; 4 milhões e meio de dólares l 
ONU, sem contar a contribuição feita às forças de manutençio da 
paz no Oriente Mbdio, ao- PNUD (Programa das Nações Unidu 
para o Desenvolvimento), ao UNICEF (Unitcd Nationa 
International Childre's Emergency Fund) e às diversas agencias 
especializadas do organismo_ internacional, tais como a UNESCO 
(United Nations Educational Scientific and Cultural Organization), 
a AIEA (Agência Internacional de Energia Atômica). a OMS 
(Organização Mundial da Saúde), a OIT (Organização Internacional 
do Trabalho), a FAO (Organização de Agricultura e Alimentaçio), o 
BIRD (Banco Mundial), o FMI (Fundo MonetAI-io Internacional), a 
UIT (União Internacional de Telecomunicações), a UPU (Uniio 
Postal Universal). a OMM (Organização Meteorológica Mundial), a 
OMP! (Organização Mundial de Propriedade Intelectual), o GA TT 
(Acordo Geral sobre Tarifas e Comtrcio), e outras oraanizaçõcs in .. 
ternacionais de que o Bruil6 membro, c cujos orçamentos, embora 
rateados de acordo com a mesma eescala. sAo separados do 
orçamento da própria ONU. 

No próximo exercício será elaborada nova escala de rateio du 
despesas da ONU e das agências espccialimdas, com vig!'ncia trienal.\ 
Devendo então ser tomadas em considerações estatisticas relativa 
ao período I 971·1977, anos de acentuado crescimento econômico do 
Brasil, tal fato levarA fatalmente ao acrt&cimo da quota brasileira 
nos orçamentos plurinacionais. Por outro lado, correspondendo a 
quota orçamentária de cada Estado ao número de pottoa de dinçlo 
que cabem a nacionais dos respectivos países, pode--se esperar teja 
mais numerosa a participação do Brasil no Secretariado du 
organizações de que somos membro. 

Não quero deixar sem cspeçial refer~ncia a fia:ura do 
Representante Pennanente do Brasil na ONU, Embaixador Straio 
Corrêa da Costa, diplomata de grande experiencia que vem diriaindo 
a representação do Brasil junto 1s Nações Unidu h& quatro anot, 
com brilho e atuação por todas reapeitada. Falando na Primeira 
Comissão 11 respeito das propostas de desarmamento reaional 
seletivo, pronunciou o Embaixador Corrb da CoJta discuno de rara 
lucidez e equilíbrio, em que, inclu1ive, profliaou ironicamente a 
cs.co!ha da A mWca Utina, uma das rqjdel maia dcunnadu do 
mundo, para a experiência inicial de limitaçio da venda de 
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armamentos, enquanto outros continentes empenhados em pro· 
gramu armatnentiatas slo deixados de lado ... 

Assembl~ia na qual podem tomar assento nações nos mais di­
versos estâgios de desenvolvimento polltico, social c econômico, em 
absoluto plano de igualdade, para resolver pendências e postular rei­
vindicações, a ONU ~ um foro poUtico 6nico no mundo. Os três 
dccenios de sua existência provam que questões que não Poderiam 
solucionar-se por meios pacificas em diâlogo puramente bílatcral ou 
regional, têm solução facilitada pelo recurso ao foro multilateral e 
por decisões tomadas em nome de toda a comunidade mundial, fato 
que toma as sentenças assim proferidas mais facilmente aceitàveis 
por parte de países que não se conformariam a injunções autoritária! 
ou condições impostas apenas por um outro Estado. 

Nem se imagine, suprema injustiça, que as Nações Unidas estão 
inertes na manutenção tja paz mundial. Na verdade, tem impedido o 
prosseguimento de estados beligerantes, de soluções contlituosas, in­
tervindo com suas for~s de paz a fim de consolidar situações de 
cessar fogo ordenadas pela próprja ONU, permitindo a criação de 
clíma p1ais propício a negociações diplomáticas. Igualmente no 
campo normativo internacional a ONU desempenha papel de 
excepcional relevo. jâ que por sua própria natureza ~ o único tri­
bunal que pode elaborar e baixar normas internacionais em campos 
de interesse universal, como o novo Direito do Mar ou o Direito do 
Espaço. Isso para não falar do papel que exerce no plano da 
cooperação e da assistência t~nica. Seu "Programa para o 
Desenvolvimento" vem assistindo tecnicamente patses em desenvol­
vimento numa escala de 500 milhões de dólares anuais, provenientes 
de fundo voluntário constituído pelos paises-membros e dirigidos 
por um Conselho de qlle participam, em maioria, os próprios países 
em desenvolvimento. 

Por todas essas razões, Sr. Presidente, a função da ONU no 
mundo dividido e conturbado de nossos dias deve ser exaltada por 
todos quantos cra.em no ideal da convivência livre de guerras e da 
miséria. A ONU só pode ser a soma de todos nós, as Nações Unidas 
que a compõem, e sua atuação ern favor da humanidade e na defesa 
dos altos principias que a inspiram, só encontrará garantia de efeti­
vação na medída em que contar com nosso apoio e nossa adesão in­
condicional aos seua altos e nobres objetivos de paz, justiça e 
prosperidade. (Muito bem! Palmas.) 

O Sr. Eurko Rezende {ARENA - ES) - Peço a palavra, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Líder da Maioria, Senador Eurico Rezende. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES. Como Líder, 
pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador,) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Desejo, nesta oportunidade. fazer um registro de episódio alta­
mente honroso para o nosso colega e igualmente enaltecedor para 
npssa instituição. 

Por coincidência, o objetQ das rãpidas considerações que preten­
do tecer acaba de deixar a tribuna nobre desta Casa nas cercanias do 
encerramento da· presente Legislatura e tambêm da sua despedida 
da nossa intervivência e que coincidirá tambêm com o ·meu afasta­
mento do Senado Fedetal. 

O Senador Otto Ciryllo Lehmann, tào logo ingressou nesta 
Casa, não necessitou ~xercitar nenhum trabalho preparatório, não 
precisou de prestar nenhum exame vestibular para exercer a plenitu­
de da sua personalidade. De logo conquistou a confiança e o concei­
to de todos nós e, o que e mais agradável, a simpatia generalizada em 
termos absolutamente ecumênicos. 

Creio que não identificaríamos em nosso meio, quer na frontei­
ra do MDB, quer na fronteira da ARENA, um Parlamentar sequer 
que não se sinta sensibilizado e emocionado em ser colega do ilustre 
representante por São Paulo. Além disso, confirmando as expectati­
vas geradas desde logo ao ingresso de S. Ex• no Senado Federal, ele 
passou a ter no plenário e nas comissões uma participação ativa, 
perseverante, eloqüente: e eficiente. 

Tenho, Sr. Presidente, na minha memória, o resultado profiçuo 
das tarefas exemplarmente cumpridas por S. Ex•: a discussão do 
Projeto de Lei das Sociedades Anônimas, em que S. Ex•, com a sua 
percuciência, foi o autor talvez das mais importantes alterações 
daquele Estatuto fundamental da nossa vida económico-comercial. 

No plenãrio, S. Ex•, desde os pronunciamentos a respeito dos 
grandes problemas nacionais até os discursos enaltecendo os cultos 
do seu Estado natal, cultivando os mais altos parâmetros do senti· 
menta cívico do povo brasileiro, aqui se destacou, e a memória da 
Casa, através dos seus Anais, registra e, mais do que isso, justifica 
vitoriosamente as suas atividades parlamentares. 

No exterior, tive oportunidade de conviver com o Sr. Senador 
Otto Lehmann, por ocasião do Congresso dos Parlamentos Latino­
Americanos e Europeus, realizado no México, e, lã, fui testemunha 
da preocupação desse nosso dileto e querido colega em exercitar uma 
politica de aproximação e de aprimoramento das relações interna­
cionais do Pals. E, ainda mais, de procurar subsídios e dados para 
completar o grande esforço que o Governo e o Poder legisJativo do 
nosso País desenvolvem em busca da nossa emaqcipação econômica 
e, sobretudo, das soluções dos nossos ergastulantes problemas na 
área social. 

Agora, através da prestação de contas que faz da missão que 
cumpriu na Reunião da Organização das Nações Unidas, S. Ex• 
produziu um trabalho no gênero que pode ser igualado com outros 
discursos congêneres, mas jamais será superado por qualquer um 
deles. Tudo isso realiza no esplrito de S. Ex• aquela sensação agradá­
vel da certeza mil vezes bendita do dever examplarmente cumprido. 

Quero, Sr. Presidente, como Uder do Governo, registrar um 
evento ontem ocorrido e percebido por V. Ex•, Senador Jo~ 
Lindoso, pelo Sr. Senador Petrônío Portella, Presidente do Con­
gresso Nacional, e pelo Sr. Senador Dirceu Cardoso, meu prezado 
colega de representação capixaba. Na Embaixada da República Fe-­
deral da Alemanha, o Sr. Senador Otto Ciryllo Lehmann recebeu 
uma condecoração que raramente f: concedida a urna personalidade 
estrangeira. Premiação que lhe foi outorgada pelo Governo daquele 
país amigo: a Grã-Cruz da Ordem do Mérito. E a maneira como o 
Embaixador alemão, interpretando o sentimento do seu Governo e 
do seu povo, fez ·a entrega da condecoração refletiu aSpectos de um 
destino de utiJidade cumprido no Br.asil pelo filho de um honrado 
imigrante alemão. 

O Sr. Mauro BeoeYide.t (MDB - CE) - Permite V. Ex• um 
.aparte? 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Ouço o 
eminente Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Bene"ides (MDB- CE)- Nobre Senador Eurico 
Rezende, há poucos instantes, o nobre Senador Leite Chaves e eu 
tivemos oportunidade, na condição de integrantes do Movimento 
Democrático Brasileiro, de enaltecer a proflcua atuação do eminente 
Senador Otto Lehmann, como representante do povo paulista nesta 
Casa. S. Ex• o Senador Otto Lehmann fazia, minutos atrâs, uma 
prestação de contas do que fora, realmente, o seu trabalho como 
Observador Parlamentar junto à 33• Assemblt:ia·Geral da Organiza­
ção das Nações Unidas e para nós eu e o Sr. Senador Leite Chaves, 
que estivemos em Nova Iorque participando daquelas reuniões da 
Organização das Nações Unidas, não nos foi diflcil constatar o 
brilho da interpretação feita pelo eminente Senador Otto Lehmann 
de tudo quanto é levado a efeito naquele ·organismo de âmbito 
internacional. Vimos, então, que o Senador Otto Lehmann se situou 
bem à altura da representação que lhe foi conferida pelo Senado Fe­
deral e pelo próprio Presidente da República. E não nos surpreende1 

portanto, que o dimensionamento da sua atuação, do seu trabalho 
atinja também uma nação amiga, a Alemanha, que se dispôs agora a 
condecorá-lo com uma significativa lâurea, que, naturalmente, 
enobrece não apenas S. Ex• mas a nós todos, seus companheiros do 
Senado Federal. Acredito que o Movi,mento Democrático Brasileiro, 
que estava presente na Embaixada da Alemanha pelo nosso campa~ 
nheiro Dirceu Cardoso, a nossa Bancada se associa ao regozijo de 



No>t·embro de 1978 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Quarta-feira %9 6033 

V. Ext.ao registrar esse auspicioso evento intrinsecamente ligado~ 
vida parlamentar, à atuação de homem público do nosso companhet~ 
ro Otto Lehmann. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Agradeço o 
aparte de V. E~t•, que reforça a missào ~ue agora r~ebo, de traduzir 
na minha palavra o pensamento e o sentlmento·unâmmes da Casa. 

Mas. Sr. Presidente, quero aqui salientar, para enaltecer, um 
ângulo por mim nitidamente percebido: quando o Sr. Senador ?tto 
Lehmann, jâ condecorado, agradecia a justa lâurea, S. Ex; çobr~u~se 
de emoção quando lhe veio à lembrança a figura do seu pa1; notei, no 
rfipido estremecimento de sua face, a evocação daquele de quem ele é 
carne da sua carne, sangue do seu sangue e alma da sua alma. 

Apesar de desaparecido do nosso convívio, quero aqui •. ao 
saudar o nosso companheiro, homenagear, na figura do seu gemtor, 
0 orgulho e a vaidade de todos aqueles pais que tiver~m a ventura. de, 
ao pa11ir para colonizar os gloriosos campos da eter?tdade, ter den;:~­
do. no dorso da sua hereditariedade, um exemplo d1gno de ser segUI­
do e, mais ainda, digno de ser imitado e multiplicado. (Muito bem1 
Palmas.) 

O SR. PRFSlDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Evelásio Vieira. 

O SR. EVELÁS/0 VIEIRA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PU­
BLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de. U. Rocque) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Virgílio Távora. (Pausa.) 
S. Ex• não estã presente, 
Concedo a palavra ao nobre Senador Franco Montoro. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 

O s:R. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) ...:. Concedo a 
palavra ao nobre Se:nador Lourival Baptista. 

O Sl\1, LOURIVAL BAPTISTA (ARENA - SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)·- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O problema do exodo rural, quando nào decorre de longos pe­
riodos de calamidade, configurados em secas, inundações e geadas, 
pode resultar, com freqUência, da melhoria .das condições de. vi~a 
nos centros urbanos, geralmente mais proteBtdos do que a penfena 
rural. Obnerva-se, por outro lado, que com o desenvolvimento da 
tecnologia, influindo na meçanização da lavoura, há liberação c.res­
ccnte dt mão-de-obra nas atividades rurais e sua evasão para as cJda­
des. 

Esse f1mômeno que jà ocorria nos Estade1s Unidos, há quatro dé­
cadas, a ponto de apenas 12% da população rtorte-americana se dedi­
car à lavoura, vem-se agravando no Brasil nos últimos vinte anos. 

Para debelar o êxodo rural será necessé.rio, portanto, não ape­
. nas melhorar as condições de vida nos centros produtivos primãrios, 
co:n grandes investimentos infra-estruturais, mas, também, fortBie~ 
cer o progresso agroindustrial, além da disseminação da pequena 
propriedade: e da policultura. 

Por isso mesmo o Ministro da Educação, Professor Euro Bran~ 
dão, abrind1l no último dia 6. de.·nov~rnbro, .a reunião têcnici sobre 
Metodologia e Planejamento da Educação· para o Desenvolvimento 
Integrado de Áreas Rurais, promovida pelo MEC e pela UNESCO, 
advertiu que embora a educação, por si só, não possa enfrentar o 
crescimento d.o êxodo rural, pode no entanto, I1lotivar o camponês, 
promovendo-lhe uma formaçio mais condizente com seus hãbitos e 
interesses. 

Torna-se: necessário, entretanto, para atendimento a esse objeti­
vo, que o processo educacional empregado obtenha a nec<:ssária 
adequação ao meio rural, englobando aspectos de higiene, nutrição 
e saúde, trabalho e produtividade agrícola, capazes de condicionar o 
emprego desejado e a ocupação profissional no campo. 

Assim, all:m de um planejamento adequ;s.do, a educação rural 
deve: buscar uma forma propícia e oportuna p;ua o exercicio do ma-

gistério local, que não deve ter as mesmas motivações do_professora­
do urbano. Mui tas vezes, o mestre, levado para uma rectclagem nos 
grandes centros, adquire uma visão distorcida da realidade rural. As­
sim, a experiência indi.ca deva promover-se a formação do professo~ 
rado que se destina à educação dos camponeses segundo mod~los 
que desenvolvam sua consciência interiorana e aumentem sua hga­
ção com a terra. Tanto os livros como os. materiais e~colares, p~r~an­
to focalizarão e reforçarão os aspectos dtversos da Vtda e das atlVlda· 
de~ do rurícola, seus temas preferenciais, seu interesse, sua vitalidade. 

Também o entrosamento entre a administração escolar e os ór­
gãos que se dedicam à agricultura foi considerado fundamental pelo 
Ministro Euro Brandão. 

Ao congratular-me com o ilustre Ministro da Educação, pela 
sua iniciativa, trazendo a uma reunião no Brasil especialistas de dez 
países latino-americanos, da UNES~O, do CEPAL, da FAO, da 
UNICEF, da OlT e do BlRD, fazemos votos para que dela resultem 
os melhores frutos. levando-se o maior realismo ao ensino rural no 
País, e por achar o seu discurso de grande significado, solicito que o 
mesmo faça parte integrante deste meu pronunciamento. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LOURI­
VAL .BAPTISTA, EM SEU DISCURSO. 

DISCURSO PROFERIDO PELO MINISTRO 
EURO BRANDÃO 

Senhores Conselheiros: 

Não será preciso dizer-lhes quanto é grande a minha satisfaçã~ 
de privar do vosso convívio. Volto a este Egrêgio Plenãrio para p~esl­
dir a abertura da Reunião Conjunta do Conselho Federal com os 
Conselhos Estaduais de Educação para o exame de um tema da mais 
alta relevância, a EducaÇão Rural. 

Ainda ontem , na abertura da Reunião Técnica sobre Metodolo­
gia de Planejamento da Educação para o Desenvolvimento Integra­
do de Áreas Rurais, convidava eu todos os seus participantes a um es· 
forço no sentido da criação não apenas de uma "nova educação" 
para a área rural, mas para a reflexão conjunta, ~ troca de experiên­
cias entre os nossos técnicos, orientada a novos ltvros, novos profes­
sores e, até mesmo, a unta nova escola. 

Dizia-lhes, então, pensar numa escola que não fosse como uma 
caixa fechada, para prender alunos que têm os olhos afeiçoados a.ot 
espaços só contornados por longínquos horizontes azuis. Acredtto 
que uma escola, especialm&tte a rural, não deve propiciar apenas 
uma convivência formal e modificadora de comportamentos. Espera­
se, ao contrário, queess3 convivtncia seja natural, agradãvel, compa­
tivel com o meio rural. 

Mas, que esp~ie de escola deve ser essa. brotada como que da 
terra, em cada vereda do sertão? Vejo-a como um exemplo de higiene 
~limpeza, embora na simplicidade, na rusticidade que caracteriza, de 
forma quase geral, o nosso ambiente rural. Uma escola cercada de 
hortas e aparelhos agrícolas, onde as crianças, desde cedo, possam 
não apenas complementar o aprendizado caseiro, mas aperfeiçoá­
lo, dele retirar o melhor rendimento e a ele ligar-se Íntima e per~ 
manenterhente. 

Estamos todos convencidos de que à escola rural não convêm o 
simples transplante do "modo de fazer" caracterfstico das ~scolas da 
cidade. A partir dessa constatação, chegamos a nos interrogar so­
bre se a "educação urbana", levada ao meio rural, não é responsãve1 
por uma crescente insatisfação com a vida e o trabalho do campo e, 
conseqüentemente, pelo êxodo rural. 

Não ignoramos, porém, que a educação, de per si, não consegui­
rã enfrentar e resolver esse problema. Mas a educação adequada ao 
ambiente rural pode, inegavelmente, contribuir para minorá-lo a cur­
to prazo e a resolvê~lo, grandemente, a prazo mais longo. A educa­
ção complementada por medidas paralelas e abrangentes - comt:?. 
por exemplo, o ensino voltadó à vida comunitária e ao trabalho fa­
miliar -; a educação entrosada a aspectos de higiene, nutrição e 
saúde~ a aspectos de trabalho, por conseguinte, emprego e realização 
profissional; a aspectos de produtividade agrícola, com a dissemina-
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çlo de técnicas especificas para cada região; essa educação geralmc:n~ 
te aarantirá ao homem do campo uma perspectiva de formação con~ 
scnt4nea com seus interesses, motivações e maneira de ser. 

Finalmente, penso que devemos tratar de utilizar uma admi~ 
nistração escolar voltada às realidades do ensino rural, rico e variado 
como i: o ·nosso mundo rural. Ao mesmo tempo, não se deve 
dcscurar da formação do professor rural porque, acredito, não deve~ 
mos formâ·lo segundo a motivação ou o padrão da vida citadina. 
Professores do interior, levadas a grandes centros para treinamento e 
formação, ou não voltaram ou retornaram com a visão desligada das 
realidades locais. 

Senhores Conselheiros: 
Vejo com grande satisfação que este Egrl:gio Conselho dedicarâ 

as suas atenções ao exame deste problema. Estou certo de que daqui 
partirão valiosas sugestões ao esforço comum ele estabelecer uma me-­
todologia para planejar a educação que se quer integrada e se faz 
n~llria ao desenvolvimento das éreas rurais. 

e este, fora de qualquer dúvida, um vasto campo e ele se des­
dobra diante de nós como um verdadeiro desafio, um desafio à inteli­
g~ncia de planejadorc:s, tknicos, educadores e governantes. Apesar 
disso, os resultados virão, para demonstrar o acerto de uma política 
orientada a uma atuação majs ~fetiva no meio rural. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque)- Na pre,.nte 
sessão terminou o prazo para apresentação de emendas ao Projeto de 
Resolução n' 90, de 1978, que regulamenta a aplicação, na admi­
nistração do Senado Federal, dos Sistemas de Ascensà!l c Progrcasilo 
Funcionais e do Aumento por Mb'ito. 

Ao projeto foram oferecidas 6 emendas, que serão lidas pelo ·Sr. 
Primeiro--Secretârio. 

São (idas as s~gu/nleJ 

Emendas ao Projeto de Resolução ~ 90, de J 978. que 
regulamenta a aplicação, na administraçdo do Se110do Federal, 
dos Sistemas de Ascensão e Progressão Funcionais e do A urnen­
to por Mérito. 

EMENDAN• I 

Acrescente-se parâgrafo único ao art. 16, do Projeto de Resolu­
ção n• 90, de 1978. 

Art. lt Fica o art. 16 acrescido do seguinte parágrafo único: 
.. Na Classe de Bibliotccllrio, Rcfcr!ncia SO, serão preenchidos 

os ,claros de lotação ora existentes." 

Judftuçio 

Tendo em vista existir, na classe de Bibliotccârio do Quadro do 
Senado Federal, no que respeita à Jotação, três claros não preenchi· 
dos, ao tempo em que, em referência inferior à citada no texto da 
emenda exercem iguais atividades outras servidoras igualmente 
qualificadas, o _objetivo da emenda em questlo ê, .mantido o crit~rio 
de emenda por mêrito, alterar a situação ora existente. 

Sala das Sessões. 28 de novembro de 1978. - Mqolhies Pinto 
- Gu.ttuo Capanema .:- Adalberto Seaa -Osires Telxeb·•- Ruy 
S.atos - Henriqllf! de La Roc:que - Otalr Becker - Alexandre 
Coata- Luiz Ca•alcante. 

EMENDAN• 1 

Acrescente-se como disposição transitória: 

"'Art. Os ocupantes das classes "A", "B" e "C" da 
categoria de Assistente Legislativo do Grupo de Apoio 
legislativo passarão a integrar as Referencias 41, 42 c 43, 
respectivamente, da referida categoria funcional." 

Justlftuçio 

A emenda visa dar aos atuais Assistentes Legislativos trata­
mento igual ao dispensado a seus colegas de função pelo Tribunal de 
Contas da União. 

Merece realce que a mencionada categoria funcional, encontra­
se distrihutda de maneira irregular pelas refer&lcias, pois basta aten-

tat para a diferença de remuneração entre os Assistentes Legislativo 
"A .. , .. B .. e "C", que ê de )5 refcr~ncias, da primeira classe para 
óltima, ou seja, entre 26 e 41. Tal anomalia deve-se ao fato de nio 
terem as citadas c1asscs "Á" e "B'' sido contempladas com os aumen­
tos havidos em 1975 e 1976, por estarem vagas naquela ocasião. 

Vale aduzir, ainda, que, mesmo a adoção da providancia 
consubstanciada na emenda, os Assistentes legislativos continuarão 
bastante dist_anciados de seus colegas de Apoio Legislativo, os 
T6cnicos Legislativos, de cuja carreira são os ocupantes naturais, 
não só pelas tarefas que lhes incumbem de todo assemtlhadas, como 
pelos dispositivos legais que regem a matéria. os quais lhes assegu­
ram aquele direito. 

Sala das Sessões, 28 de novembro de 1978- Dlnarte Marb.­
Altet'lr Leal- ErJJaodo Uchôa- Gilvan Rocha - Ruy Santos -
Gustuo. Capanema Itamar Franco - Magalhies Pinto - Otto 
àhmann- Oslres Teixeira -ltalfvio Coelho- Lenofr Vargas. 

EMENDAN• 3 

Acrescente-se como "Disposição Transitória": 

"Art. O acesso dos atuais T~nicos Legislativos., 
Classe .. C", Refcr!ncias 51, 52 c 53, dar-se-á, respecti­
vamente, para as Referêncías SS, 56 e 57." 

J ustlftcaçào 

A emtnda justifica.se, principalmente, pelo fato de vir com 
atraso a aplicação do princípio da progressão no Senado Federal~ 
tanto que o projeto de resolução prevê retroatividade para os efeitos 
da providência. Além do mais, adota um sistema objetivo de pro­
gressão, defendido recentemente pelo futuro Presidente da Rcpíibli­
ca, General João Baptista Figueiredo, que, em discurso na Câmara, 
perante servidores do Pais, defendeu um sistema de promoção que 
condene ''o privilégio e o subjetivismo", fatores esses que, infeliz~ 
mente, caracterizam a proposição principal, mormente quando se 
pretende reservar 50% das vagas da Rcferencia 57 para ocupantes de 
cargo de confiança, o que permitiria que servidores de nível mais 
baixo, por ocuparem éargo em comissão, preterissem seus colegas 
ern condições de poderem ocupar as vagas. O fato apresenta-se-nos 
tanto maís grave, quando se considera que, num processo de avalia­
ção, todos os valores devem estar ao alcance dos avaliandos. Nlo se 
p()dcria, pois, considerar a confiança como valor, porquanto os técni· 
cos terão de ser avaliados no desempenho de sew. cargos. A anomalia 
pretendida representaria também desesUmulo para os servidores 
mais antigos. . 

Sala das Sessões, 28 de novembro de 1978.- Franco Montoro 
- Eraando Uchôa - Benjamim Farah - Roberto Sl.turnlno -
Luiz Cavalcante - Leite Chaves - Nelson CarneitO - GUvaa 
Rocha - Altevtr Leal - Itamar Franco - Lourival Baptista -
Osim Tebc.eira - Adalberto Sena - Alexandre Costa - Lenolr 
Vargas- Hehidio Nunes- Dlnarte Mariz- Jarbas Passarinho­
Hugo Ramos- Ruy SantO&- Teotônio Vilela - Lí.zaro Barbou 
- Agenor Marb - Magalhies Pinto- MurUo Paraiso - Vlrgfllo 
Tlivora - Dirceu Cardoso - Gustavo Capanema - Orestes 
Quirela- Evandro Carreira- Benedito Fernfra- Cunha LIIIJa­
ltaUvio Coelho. 

EMENDAN• 4 

Acrescente-se como "Disposição Transitória": 

.. Art. Os ocupantes das Classes "A", "B" c .. C", 
Referências 40,43 e 47, respectivamente, da Categoria Fun­
cional de Técnico em Comunicação Social, do Grupo Outras 
Atividades de Nível Superior, passarão a ocupar a Classe 
Especial, nas Referências 51, 52 c 53, respectivamente, da 
referida Categoria Funcional." 

J ustifie:açào 

A emenda justifica-se plenamente, eis que tem o escopo de 
Convalescer gritante anormalidade at~ hoje existente no Quadro de 
Pessoal do Senado Federal, anormalidade nascida da não inclusão 
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da Categoria Funcional de Têcnico em Comunicação Social nos 
Atos da Comissão Diretora de dezembro de 1976, que elevaram para 
a Classe "C" os Técnicos Legislativo e outras Categorias Funcionais, 
deixando em situação de inferioridade os antigos redatores desta 
Casa 

Saladas Sessões, 27 de novembro de 1978.- Luiz Ca1'alcante­
Itamar Franco- Alexandre Costa- Altevir Leal- Gihan Rocha 
- ViMa de Magalhies- Accloly Filho- Ruy Santos- Adalberto 
Sena -- Agenor Maria - _Ernando Ucbôa - Evandro Carreira -
Magalhies Pinto - Osires Teixeira - Leite Chaves - Otto 
Lehmun - Dirceu Cardoso - Gustavo Capanema - Helvídio 
Nunes -ltalívio Coelho- Franco Montoro. 

EMENDA No 5 

Indua~se onde couber, no Capítulo 1V, "Das Disposições Es­
peciais e Transitórias", o seguinte artigo: 

.. Art. O acesso dos atuais Taquígrafos Legislativos, 
Classes "A", Referência 39, e "B", Referência 44, dar-se-á, 
respectivamente, para a Classe "C". Referências 51 e 52. 

O Senado cuida, agora, de corrigir os erros e as omissões verifi­
cadas d(~sde a implantação do Plano de Classificação de Cargos em 
seu Quadro de Servidores - falhas inevitáveis, decorrentes da 
própria falibilidade humana, sem embargo dos altos objetivos de 
justiça e <Correção que nortearam seus montares. 

Cuida-se, pela presente Emenda, de dar melhores condições 
retributivas aos Taquígrafos Legislativos de menor classificação 
hierárquica, hoje esmagados pela diferença brutal que os separa 
daqueles mais antigos ou melhor aquinhoados pelas progressões 
anteriore:;. Com efeito, as atribuiçõeS dos atuais Taquígrafos "C" 
silo exata e inteiramente idênticas àquelas atribuídas aos Taquígrafos 
.. B" e "A", assim como as jornadas de trabalho, exigências de 
qualificação, requisitos profissionais, intelectuais e escolares. 

Não pretende esta Emenda, em hipótese alguma, contribuir 
para ameaçar os sadios e indispensáveis princípios da hierarquia, da. 
antiguidade e da precedência funcional. Entretanto, a preocupação 
que norteia esta iniciativa é justamente revalorizar a Cla"Sse dos 
Taquígrafos como um todo, eliminando as grandes e injustificáveis 
discrepâncias entre os atuais padrões. 

Do ponto de vista estrutural, moral e funcional, portanto, 
cremos haver provado à saciedade a inteira justiça da proposta. 

Em amparo de seus princípios podemos invocar, agora, sãbías e 
incontestadas decisões de outras repartições do mais alto porte, a 
começar pe1a Casa irmã: a Câmara dos Deputados, há. um ano e 
meio, desde 23 de junho de 1977, quando a Mesa baixou o Ato 
n' 59, unificou na Classe "C", Referências 51, 52 e 53, os então 
ocupantes das Classes ~'A", ''B" e "C" -justamente o que ora se 
propõe. 

Cremo& ser justos, em conclusão, lembrar que todos os 
Taquígrafos Legislativos do Senado Federal se desincumbem de suas 
obrigações <:\Om o mesmo empenho, em turnos idênticos e responsa­
bilidi'des indistintas - e a única diferença, gritante, está no padrão 
de salários, que varia, hoje, de Cr$ 9.922,00 a CrS 19.648,00. Deve 
haver um escalonamento para conferir o justo privilégio aos mais 
antigos e experimentados, mas nunca em humilhação e detrimento 
para os demnís. Louve-se, agradeça-se e remunere-se condignamente 
os brilhantes profissionais hoje merecidamente distinguidos na 
Classe "C", mas confira-se aos companheiros de jornadas c:: de 
responsabilidades uma situação de digna seqüência. 

Sala das Sessões, 28 de novembro de 1978. - Agen or Maria -
Leite Chaves - Luiz Cavalcante - Dinarte Mariz - Magalhães 
Pinto - Ad•lberto Stna - Lenoir Vargu - Hehídio Nunes -
Ruy Santos-· Alexandre Costa- Gihan Rocha- Osires Teixeira 
- Itamar Franco - Cattete Pinheiro - Renato Franco - Virgfiio 
Távora - Evondro Carreira - Ernando IJchôa - Otair B~cker -
Roberto Saturnino. 

EMENOÁ N' 6 

Acrescente-se como ''Disposição Transitória": 

"Art._ o, ocupantes das Classes "A", .. B" e hC" da 
categoria Funcional de Agente Administrativo' do Grupo 
Serviços Auxiliares passarão a integrar a classe especial, nas 
Referências 37, 38 e 39, respectivamente, da referida catego~ 
ria funcional." 

JustiOcaçio • 
A providência, ora sugerida, visa a e'tender ;\ taboriosa classe 

dos Agentes Administra ti \los do Senado o rnesmo tratamento dispen· 
sado pelo Tribunal de Contas quando da aplicação a seus servidores 
da progressão fuJlcional pelo Ato ri' 142, de 7 de agosto de 1978, DO 
de 11 de agosto de 1978. 

Vale ressaltar que a medida por nós pleiteada nada mais faz que 
reproduzir diversas outra' emendas igualmente justas e eqUitativas, 
beneficiando a outras categorias de servidores desta Casa, motivo 
pelo qual esperamos sua aprovação . 

Sala das Sessões, 27 de novembro de 1978.- Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - De acordo 
com o disposto no Regimento Interno, a matéria será despachada às · 
Comissões de Constituição e Justi~a e de Finanças para o exame do 
Projeto, devendo ainda a Comissão Diretora se pronunciar sobre as 
emendas. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) :Nada mais 
havendo que tratar, vou encerrar a presente, convocando os Srs. 
Senadores para uma sessão extraordinária, a realizar-se hoje, às; 18 
horas e 30 minutos, com a seguinte 

ORDEMDODJA 

-I-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n' 77, de 
1978 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n' 627, de 1978), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Ariranha (SP) a elevar em CrS 1.546.600,00 (um milhão, quinhentos 
e quarenta e seís rnil e seiscentos cruzeiros) o montante de sua divida 
sonsolídada interna, tendo 

PARECER, sob n' 628, de 1978, da Comissão 
- de Constituição e Jurdça, pela constitucionalidade e juri­

dicidade. 

-2-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n' 86, de 
1978 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n~> 645, de 1978) que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Paulinia (SP) a elevar em CrS 56.690.046,00 cinqUenta e seis mi­
lhões, seiscentos e noventa mil e quarenta e seis cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada interna, tendo 

PARECER, sob n' 646, de 1978, da Con1issão: 
- de Constituição e Justiça, p~la constítucionalidade ! juridici­

dade. 

-3-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~> 87, de 
1978 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n' 647, de 1978) que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Pouso Alegre (MG) a elevar em CrS 14.000.000,00 (quatorze mi­
lhões de cruzeiros) o montante de sua dívida ~onsolidada, tendo 

PARECER. sob n' 648, de 1978, da Comissão: 
- de ConstJtuição e Justiça. pela constitucionalidade e juridi­

cidade. 

-4~ 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~".94,,de 
1978 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
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Não havendo quem queira discuti-lo, declaro~a encerrada. . 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Lindoso)- Esgotada a matêria 
constante da Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, redações finais dos Projetos de Resolução n•s 77. 
86, 87, 94, 91 e 102, de 1978, aprovad.os na Ordem do Dia da presente 
sessão e que, nos termos do parãgrafo único do art. 355 do Re­
gimento Interno, se não houver-objeção do Plenãrio, serão lidas pelo 
Sr. 19-Secretârio. (Pausa.) 

São lidas as seguintes 

PARECER N•7SI, DE 1978 
Da Comissio de Redaçio 

Redaçio final do Projeto de Resoluti,o n~" 77, de 1978. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redaç1io final do Projeto de Resolução 
n? 77, de 1978, que autoriza a Prefeitura Municipal de Ariranha (SP) 
a elevar em Cr$ 1.546.600,00 (um milhão, quinhentos e quarenta e 
seis mil e seiscento$'cruzeiros) o rnontante de sua d(vida consolidada. 

Sala das Comissões, 24 de novembro de 1978. - Helfídio 
Nunes, Presidente- Saldanha Derzi, Relator- Hugo Ramos. 

ANEXO AO PARECER N-751, DE 1978 

Redado final do Projeto de Resoluçio D' 77, de 1978. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VI, da Constituição, e eu, , Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1978 

Autoriza a Prefelturtl Municipal de Ariranha, Estado de 
Sio Paulo, a elnar em CrS 1.546.600,00 (um mllhio, qui· 
nhentos e quarenta e seis mil e seiscentos cruzeiros) o moll­
tante de sua dhrida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

· Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Ariranha, Estado de São 
Paulo, autorizada a aumentar, temporariamente, os parâmetros 
fixados pelos itens II e 111 do art. 29 da Resolução n9 62, de 1975, alte~ 
rada pela Resolução n9 93, de 1976, ambas do Senado Federal, a fim 
de que possa elevar o montante de sua dívida consolidada em 
Cr$ 1.546.600,00 (um milhão, quinhentos e quarenta e seís mil e seis­
centos cruzeiros), mediante uma operação de emprêstimo junto à 
Caixa Econômica do Estado de São Paulo S/ A, destinada ao finan­
ciamento dos serviços de execuçAo de obras de pavimentação asfãl­
tica e colocação de guia5 c sarjetas nas vias urbanas daquele Muni­
cípio, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do 
Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

PARECER N• 752, DE 1978 
Oa Comissio de Redaçio 

Redaçio flúl do Projeto de Resoluç:i.o n9 86, de 1978. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n9 86, de 1978, que autoriza a Prefeitura Municipal de Paulínia (SP) a 
elevar em Cr$ 56.690.046,00 (cinq11enta e seis milhões, seiscentos e 

noventa mil e quarenta e seis cruzeiros) o montante de sua divida 
consolidada. 

Sala das Comissões, 28 de novembro de 1978. - Heh1dio 
Nunh, Presidente- Saldanha Derzi, Relator- Dirceu Cardoso­
Otto Lehmann. 

ANEXÓ AO PARECER N•752, DE 1978 

Redaçio final do Projeto de Resoluçio "' 86, de 1978 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art 
42, inciso VI, da Constituição, e eu, , Presidente 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• ,DE 1978 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Paulfnla, Estado de 
Sio Paulo, a elevar em Cr$ 56.690.046,00 (cinqüenta e seis 
mtlb~ seiscentos e noventa mil e quarenta e seis cruzeiros) 
o montante de sua dhida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 B a Prefeitura Municipal de PauHnia, Estado de Silo 
Paulo, nos termos do art. 29 da Resolução n' 93, de 11 de outubro de 
1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 56.690,046,00 
(cinqUenta e seis milhÕes, seiscentos e noventa mil e quarenta e seis 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, a fim de que possB 
contratar um empréstimo, de igual valor, junto ao Banco do Estado 
de São Paulo S/ A, este na qualidade de agente financeiro do Banco 
Nacional da Habitação - BNH, destinado ao financiamento das 
obras de infra-estrutura urbana do Conjunto Habitacional Mont~ 
Alegre, da COHAB Bandeirante, naquele município, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo pro~ 
cesso. 

Art. 2' Esta ResoluÇão entra em vigor na data de sua 
publicação. 

PARECER N'753, DE 1978 
Da Comissio de Redação 

Redação final do Projeto de Resoluçio n'1 87, de 1978. 

Relator: Senador Dirceu Cardoso 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 

n' 87, de 1978, que autoriza a Prefeitura Municipal de Pouso Alegre 
(MG) a elevar em Cri 14.000.000,00 (quatorze milhões de cruzeiros) 
o montante de sua divida consolidada. 

Sala das Comissões, 28 de novembro de 1978 - Helvfdlo Nunes, 
Presidente- Dirceu Cardoso, Relator- Otto Lebmann- Saldanha 
DerzJ. 

ANEXO AO PARECER N• 753, DE 1978 

Redação final do Projeto de Resoluçio n' 87, de 1978. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VI, da Constituição, e eu, , Presidente, 
promulgo a seguinte · 

RESOLUÇÃO N• , DE 1978 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Pouso Alegre, Estado 
de Ming.s Gerais, a elevar em CrS 14.000.000,00 (quatorze mi· 
lbões de cruzeiros) o montante de sua divida consolfdada. 

O Senado federal resolve: 
Art. I' É a Prefeitura Municipal de Pouso Alegre, Estado de 

Minas Gerais, nos termos do art. 29 da Resolução fi9 93, de ll de 
outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a eJev~r em 
Cri 14.000.000,00 (quatorze milhões de cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar um emprês­
timo, de igual valor, junto ao Banco de Crédito Real de Minas 
Gerais S.k. este na qualidade de agente financeiro do Banco Na­
cional da Habitação- BNH -destinado a financiar a execução de 

,-_ ,.,_' 
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obras de infra--estrutura urbana de apoio à implantação de um 
Conjunto Habitacional, na sede do municipio, obedecidas as condi­
ções admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

çlo. 
A.rt. 2"' Esta Resolução entra em vigor na data de sua publica-

PARECER N• 754, DE 1978 
Da Comlssio de Redaçio 

Redaçlo final do Projeto de Raoluçio n• 91, de 1978. 

Jhlator: Senador Dirceu Cardoso 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Rtsol\lç!o 

n"' 91, de 1978, que autoriza a Prefeitura Municipal de Santa Maria 
(RS) a elevar em Cri 343.557.000,00 (trez.entos e quarenta e trts 
milhões, quinhentos e cinqüenta e sete mil cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada. 

Sala das Comissões, 28 de novembro de 1978. - Adalberto 
Sena, Presidente- Dirceu Cardoso, Relator- S.tduha Dent. 

ANEXO AO PARECER N97S4, DE 1978 

Redaçio Onal do Projeto de Rnoluçi~ n9 91, de 1978. 

Faço saber que o Senado Fedc:rat aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VI, da Constituição, e eu, , Prtsidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1978 

Autotiza a Prefeitura Munldpal de Santa Maria, Estado 
do Rio Grande do Sul, a elefar em CrS 343.!57.000,00 (tre­
zentos e quarenta e três milhões. qufr1bentot e dnqUenta e tete 
mU truzeiros) o mohtante de sua dí,ida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. \'1 ~ a Prefeitura Municipal de Santa Maria, Estado do 

Rio Grande do Sul, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de 11 
de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em 
CrS 343.557.000,00 (trezentos e quarenta e trts milhões, quinhentos 
e cinqüenta e sete mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolida­
da, a fim de que possa contratar um empr!stimo de igual valor, junto 
à Caixa Econômica Estadual do Rio Grande do Sul, esta na qualida­
de de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação- BNH­
destinado ao financiamento de projetos e atividades na área de infra­
estrutura urbana e comunitãria naquele Municfpio, obedecidas as 
condiçõe!) admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo 
processo. 

Art. 2• Bata Rcsoluçio entra em viJor na data de sua publica­
ção. 

PARECER N• 755, DE 1978 
Da Comisslo de Redaçio 

Redaçio final do Projeto de Resoluçio nv 94, de 1978. 

Relator. SenadorOtto Lehmann 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n• 94, de 1978, que autoriza a Prefeitura Municipal de Guarulhos 
(SP) a elevar em CrS 307.111.424,00 (trezentos e sete milhões, cento 
e onze rnif, quatrocentos e vinte e quatro cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada. 

Sala das Comissões, 28 de novembro de 1918. - Adalberto 
Sena, Pre!lidente -Otto Lthmann, Relator- VirgOio Tf.vora. 

ANEXO AO PARECER N•755, DE 1978 

Redaçlo final do Projeto de Raoluçio n' 94, de 1978. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VI, da Constituição, eu Presiden~ 
te, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃON' , DE 1978 

Alltoriza a Prefelt•r• Munlclpal de Gu.aralbos, Estado 
de Sio Pa•lo, a elefar em CrS .307.111.424,00 (tr~tentos e se­
te milhões, cento e onze mil, quatrocentos e vinte e quatro cru­
zeiros) o montante de sua sffida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1• I! a Prefeitura Municipal de Guarulhos, Estado de Silo 
Paulo, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de ll de outubro 
de 1976, do Senado -Federal, autorizada a elevar em 
Cr$ 307.111.424,00 (trezentos e sete milhões, cento e onze mil, qua­
trocentos e vintC: e quatro cruzeiros) o montante de sua divida 
consolidada, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual 
valor, jtJnto ao Banco do Estado de São Paulo SJ A, este na qualida­
de de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação (BNH), 
destinado a financiar a execução de obras relativas ao Projeto 
CURA (Comunidade Urbana para Recuperação Acelerada), naque­
le Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

PAIIECER N•756, DE 1978 
Do Comlssio de Redaçio 

Redaçio fl•al do Projeto de Resolução n9 102, de 1978. 

Relator: Senador Saldanha Denl 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n• 102, de 1978, que autoriza a Prefeitura Municipal ,de Barra do 
Garças (MT) a elevar em CrS 60.000.000,00 (sessenta mdhões de cru­
zeiros) o montante de sua divida consolidada. 

SaJa.diUI Comissões, 28 'de novembro de 1918. - Adalberto 
Sea.a, Presidente -Saldanha Derzi, Relator- Dirtea Cardoso. 

ANEXO AO PARECER N• 756, DE 1978 

RedaçiollnaJ do Projeto de Reso1uçio •' 101, de 1978. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos terrnos do art. 
42, inciso VI, da Constituiçi\o, e e , Presiden-
te, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1978 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Barril do Garças, 
Estado de Mato Grouo, a elnar em CrS 60.000.000,00 (ses.­
~enta mUhões de cruelros) o montaate de sua diflda consoll­
d•d•· 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1• i! a Prefeitura Municipal de Barra do Garças, Estado 
de Mato Grosso, nos termos do art. 211 da Resolução n'1 93, de 11 de 
outubro de 1916, do Senado Federal. autorizada a elevar em 
CrS 60.000.000,00 (sessenta milhões de cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada interna, a fim de que possa contratar um emprts­
timo de igual valor, junto ao Banco do Estado de Mato Grosso S/ A., 
este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da 
Habitação (BNH), destinado ao financiamento de projetos e ativida­
-des na área de infra-estrutura urbana, naquela cidade, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil. no respectivo 
processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publlcõlção. 

O SR. PRESIDENTE (Jos~ Lindoso)- As redações finais lidas 
vão à publicação. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. }9-

Se<:retério. 
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São lidos e aprovados os seguintes 

REQUERIMENTO N• 359, DE 1978 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dis­
pensa de publicação, para imediata discussão e votação, da redação 
final do Projeto de Resolução n9 77, de 1978. 

Sala das Sessões, 24 de novembro de 1978.- Franco Montoro. 

REQUERIMENTO N• 360, DE 1978 

Nos termos do art. 356· do Regimento Interno, requeiro dis­
pensa de publicação, para imediata discussão e votação, da redação 
final do Projeto de Resolução nq 86, de 1978. 

Sala das Sessões, 23 de novembro de 1978. -Otto Lehmann. 

REQUERIMENTO N• 361, DE 1978 

Nos termos do art. 356 do Reginiento Interno, requeiro dis­
pensa de publicação, para imediata discussão e votação, da-redação 
final do Projeto de Resolução nq 87, de 1978. 

Sala das Sessões, 23 de novembro de 1978. -Otto Lehmann. 

REQUERIMENTO N• 362, DE 1978 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dis­
pensa de publicação, para imediata discussão e votação, da redação 
final do Projeto de Resolução n~' 91, de 1978: 

Sala das Sessões, 27 de novembro de 1978. -Paulo Brossard. 

REQUERIMENTO N• 363, DE 1978 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dis­
pensa de publicação, para imediata discussão e votação, da redação 
final do Projeto de Resolução n~' 94, de 1978. 

Sala das Sessões, 24 de novembro deJ978.- Franco Montoro. 

REQUERIMENTO N• 364, DE 1978 

Nos termos.do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dis­
pensa de publicação, para imediata, discussão e votação, da redação 
final do Projeto de Resolução n~' 102, de 1978. 

Sala das Sessões, 27 de novembro de 1978.- Saldanha Derzi. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Lindoso)- Aprovados os requeri­
mentos, passa-se à imediata apreciação das redações finais anterior­
mente lidas. 

Em discussão a redação final do Projeto de Resolução nq 77, de 

1978. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados: 

(Pausa.) 

Aprovada. 

A matêria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE {José Lindos())- Passa-se, agora, à apre-
ciação da redação final do Projeto de Resolução nq 86, de 1978. 

Em discussão a redação final anteriormente lida. (PL...;.;;a,) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro·a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam ' permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Passa-se à apreciação 
da redação final do Projeto de Resolução n11 87, de 1978. 

Em discussão a redação final anteriormente lida. (Pausa.) 
Não havend() quem queíra discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação . 

• 

Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. 
(Pausa.) 

Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Passa-se à apreciação 
da redação final do Projeto de Resolução nq 91, de 1978. 

Em discussão a redã.ção final anteriormente lida. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE {José Lindoso)- Passa-se, agora, à apre-
ciação da redação final do Projeto de Resolução n~' 94, de 1978. 

Em discussão a redação final anteriormente lida. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE {José Lindoso)- Passa-se à apreciação 
da redação final do Projeto--de Resolução nq 102, de 1978. 

Em discussão a redação final anteriormente lida. (Pausa.) 
Não havendo quem queini "discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE {José Lindoso)- A Presidência convoca 
sessão extraordinâria a realizar-se amanhã, às onze horas e trinta 
minutos, destinada à apreciação dos Projetos de Resolução n9s 92, 
95, 96, 100, 101 c 104, de 1978. 

O SR. PRESIDENTE {José Lindoso) - Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 55 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. LEITE 
CHAVES NA SESSÃO DE 22·11-78 E QUE, ENTREGUE 
À REVISÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO 
POSTERIORMENTE: 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores; 

~ meu propósito, neste final de expediente, traçar algumas 
considerações acerca das últimas eleições parlamentares brasileiras, 
cujos resultados se encontram em fase final de apuração. 

Depois de apreciação ainda perfunctória, entendeu o nosso 
Partido que a Oposição, nacionalmente, saiu vencedora no pleito. O 
significado das eleições t: inconteste em mostrar que as teses do MDlt 
são aquelas que se sintonizam com o sentimento do povo brasileiro. 

Fomos vitoriosos nas eleições para o Senado, no Rio Grande do 
Sul, que é, sem dúvida alguma, um dos mais politizados Estados do 
País, e com expressiva diferença de votos. Fomos vitoriosos em 
Santa Catarina e no Paraná. Fomos vitoriosos em São Paulo, Rio de 
Janeiro, Minas Gerais e Goiás. 

Por conseguinte, Sr. Presidente, em todos aqueles Estados mais 
afluentes, em q•Je as circunstâncias econômicas permitem ao homem 
um mínimo de liberdade para manifestar seu pensamento, nesses 
Estados, o nosso Partido foi vitorioso. 

Foi vitorioso, por conseguinte, nos Estados que representam 
uma parte do Brasil de amanhã, porque queiram ou não, haverá de 
ser ele País de expressão econômica no contexto das Nações. 



Novembro de 1978 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Soçlo 11) Quarta·f•lr• 29 6041 

Perdemos apenas, Sr. Presidente, naqueles Estados que, por 
cirçunstâncias econômicas e sociais, estão amargurados e sufocados 
pelo cinturão da fome. Perdemos apenas naqueles Estados onde a 
população, vivendo sob estado de necessidade, ou à mingua de 
recu.rsos econômicos para sobrevivência, ou à míngua de empregos 
para se manter na vida, não teve condição de expressar seu voto de 
acordo com sua consciéncia. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR) - Com todo prazer 
concedo o aparte ao nobre Senador Eurico Rezende, Líder da 
Maioria. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - A interpretação de 
V. Ex• briga com a verdade, com a Sociologia Polftica e com a 
Federação. Quando V. Ex• diz que a Oposição, nacionalmente, 
ganhou, comete um despautério e diz uma heresia que assusta e que 
deforma os Anais da Casa. Em primeiro lugar, a eleiç~o para o 
Senado conforme a doutrina, a tradição e a própria Constituição 
definem, é obviamente uma eleiç.ão federativa. Se a ARENA fez 
maior número de Senadores, a ARENA ganhou a eleição federativa 
e, por via de conseqífência, para o Senado Federal; ou então V. Ex• 
não se considera um representante federativo, ou então V. Ex• 
enfraquece o seu próprio mandato. Por outro lado, as observações 
de V. Ex• passam a ser atê injuriosas, quando dassificam o Estado 
de Silo Pauto mais importante politicamente, nos quadros da 
Federação, no conceito de Federação, do que o Estado de Sergipe ou 
de que um outro Estado, onde o MDB tenha perdido a eleição. 
Assim, podemos afirmar que essas eleições decepcionaram o MDB. 
Hâ. vários colegas nossos, aqui, que esperavam vencer nos seus 
Estados, e nós mesmos da ARENA tfnhamos pessimismo com 
relaçàoJ a alguns Estados em que o próprio MDB espera v~ ganhar. 
Agora vem V. Ex•, saindo até da bancada cativa e ocupando· a 
tribuna nobre, dizer que o MDB, nacionalmente, ganhou a eleição. 
Como representante da Federação, ê ter pouco carinho para com a 
hermenêutica precisa dos fatos. O MDB perdeu as eleições de 15 de 
novembro. E depois, V. Ex• quer dizer que no geral, na soma geral 
de votos, V. Ex•s ganharam. Em primeiro lugar, não se pode, pelo 
princípio federativo, estabelecer o sistema de vasos comunicantes da 
apuraçilo verificada em São Paulo, Rio Grande do Sul e Paraná para 
todo o País. Vasos comuniC8:fltes, pelo Sistema proporcional, existem 
na Câmara dos Deputados. Por outro lado, mesmo que V. Ex• tives­
se razão, ê melhor apanhar no meio da multidão, tomar sopapo no 
meio da multidão, do que apanhar separadamente. • 

OSR. LEITE CHAVES (MDB- PR) -Isso para quem gosta 
de apanhar. 

O S. Eurico Rezende (ARENA - ES} - De modo que t: 
estranho que V. Ex• tenha a desenvoltura de dizer que o MDB 
ganhou a eleição no Pais. Ganha eleição quem faz maioria de repre­
sentante!; do povo. Parece--me que é isto. V. Ex• fere a Constituição, 
fere a tradição, fere a doutrina e até discrimina, o que é lamentável. 
Um senador discriminar Estado, achar que o Estado do Paraná é 
mais politizado do que o Espírito Santo, do que Sergipe. Não é não, 
Excelência. Todos os estados têm o mesmo grau de politização. Hoje 
não vivemos mais na aldeia global, hoje é pílula global, graças à tele­
visão, rádio, jornal, todos estes instrumentos de comunicação de 
massa disponíveis ao exame, ao entendimento, e ao julgamento popu­
lar. V. E:~~:• então, como herói paranaense dessas ·eleições senatoriais, 
V. Ex•s ganharam, realmente. Mas, y. Ex• devia até se Orgulhar, 
porque V. Ex• ganhou com uma diferC:nça muito maior há 4 anos 
atrás. Lá a ARENA lutou com um contra dois, ou três, e perdeu por 
pouco. Então, o MDB encurtou bastante no Paraná. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR) - Senador Eurico Re­
zende, muito obrigado pelo aparte de V. Ex•, com o qual não estou 
de acordo em nenhum dos seus pontos, e tnuito menos na sua 
essência. Também não estou entendendo esta nova parâbola de 

V. Ex.•/Desde que V. Ex• foi indicado para Governador, está 
usando de parábolas a exemplo de Cristo, rnas não usa parãbolas 
que atinjam a lógica, V. Ex• diz: apanhar no meio da multidão. 
Estou entendendo que o partido oficial apanhou da multidão. Não 
entendi essa parãbola- "apanhar no meio da multidão". 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Vou explicar, então. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Desde que V. Ex• 
seja sintético, porque V. Ex• tomou a metade do meu tempo. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Vou explicar o 
seguinte: vamos figurar, aqui, um caso- o Senador Gilvan Rocha já 
estâ, aqui, com o miccofone ensarilhado, armado, par~ proferir o seu 
aparte- e o quadro que quis definir é o seguinte, dentro da tese de 
V. Ex•, que por ser absurda, quero fazer este raciodnio. Vamos 
admitir que eu esteja no meio da multidão e ali, na briga geral, eu 
apanho, mas, outro apanha ali também, e um terceiro apanha. Mas, 
lá no Sergipe, por exemplo, o Senador Gilvan Rocha apanhou 
sozinho, e assim ficou pior. Isso que eu quis dizer, dentro do raciocí· 
nio de V. Ex• - é melhor apanhar no meio da multidão do que 
apanhar separadamente, E o Senador Orestes Quércia, que está ali in· 
sinuando alguma coisa, pode ficar quieto porque o candidato dele, 
dentro dos quadros do MDB, perdeu com implicar;ões cfignas de 
banho de arnica, implicações ortopédicas, do Senador Franco 
Montoro. De modo que, nós fazemos qualquer desafio. A ARENA 
ganhou as eleições de 15 de novembro e, isto que V. Ex.• esté. dizendo 
ai, é uma balela, é uma interpretação destorcida. 

OSR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- V. Ex• não consegue 
convencer a Casa e muito menos o País com esse argumento. O 
Partido de V. Ex• perdeu as eleições, o voto político é o voto rnajori· 
tário, e o voto majoritãrio se expressa pelo número de b···3.sileiros. 
Um homem não ê mais brasileiro ou menos brasileiro por ser do 
Norte ou do Sul. 

Somando-se as legendas que se destinaram à escolha dos se­
nadores a diferença foi de niilhões, de aprox.lmadamente 6 milhões, e 
digo a V. Ex• que a despeito da alquimia e. da álgebra do General 
Geisel, ainda assim, o MDB, em valores, em número de votantes, 
teve eleições proporcionais, isto porque todo o País sabe que para se 
evitar uma derrota fragorosa na Câmara dos Deputados, o Governo 
procedeu de uma forma lamentãvel, nomeou para o Senado o "in­
direto" e criou novos crittrios para escolha dos deputados. De tal 
sorte que, em São Paulo, onde poderíamos ter oitenta deputados, 
teremos, no máximo, cinqüenta, ou quarenta e cinco. Desfeito o 
critério apriorístico e tendencioso para que nos Estados pobres e cer­
cados pelo cinturão da marginalização, onde a ARENA tem 
domínio em razão de na eleição chegar com a farinha e o arroz das re­
partições públicas em que corrompe famílias inteiras em estado de 
necessidade, sob a simples promessa de nomeaçãO de uma pro­
fessora,. para que se obtivesse o maior contingente de deputados 
naquele setor e, mesmo assim, viesse a auferir, com toda essa 
álgebra, uma diferença inexpressiva, de vinte e dois ou vinte e cinco 
Deputados na Câmara Federal. 

O Sr. Gllvan Roeha (MDB- SE)- V. Ex• permite um aparte? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Pois não. 

O Sr. GUnn Rocha (MDB- SE)- O nobre Líder da Maioria 
estã sendo campeão em falta de lógica. Primeiro, é de se esperar, por 
tradição religiosa, que as pessoas que recebem o Esplrlto Santo 
fiquem mais clarificadas, mais lógicas. S. EX• recebeu -o Espírito 
Santo e estã cada vez mais confuso, porque ele que foi um dos co· 
autores da democracia relativa, está inventando a aritmttica relativa, 
e o pior, estâ criando áreas de atrito dentro do seu próprio partido 
com pessoa hierarquicamente superior a ele~ o indigitado Vice-Pre­
sidente da República nomeado que vai assumir, Governador 
Aureliano Chaves, que disse para quem quiser ver e· ouvir, e ler na 
Imprensa brasileira, que chega da ARENA tentar enganar, ela 
perdeu as eleições. Então, S. Ex.• ~ herege, segundo os termos do Li­
der da Maioria. E não é só~ a aritm~ica relativa de S. Ex• estA 

• 
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contrariando o Time, o Le Monde e o Le Fí'garo. Vê V. Ex' que este 
País, felizmente, estás~ tornando um País sêrio. Que o Sr. Líder da 
Maioria diga isso está bem. porque ele está de certa maneira 
cumprindo um papel aqui dentro desta Casa. O que não <;e admíte é 
que o Presidente da República1 do alto de sua autoridade. que1ra se 
enganar e enganar o povo brasileiro, quando o próprio futuro vice· 
Presidente,_ com honestidade intelectual elogiãvel, já. declarou que a 
ARENA perdeu as eleições, porque essa ê uma verdade cristalina. 
Mas não insistiremos, nobre Senador, nessa tese; basta que o Gover­
no continue dizendo que ganhou as eleições e, acreditando nisso, 
permita que se façam eleições mesmo, neste Pais. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Agradeço o aparte de 
V. Ex•, com o qual estou de acordo. Quando digo que a ARENA 
venceu apenas nos Estados cercados pelo cinturão da fome, nisso 
não vai nenhum despudonor e nenhuma ofensa a esses Estados, por­
que a nossa luta, ·inclusive, é para que os habítantes dos mesmos. pos­
sam, um dia, ter um minirno de condições económica'i, como nos 
Estados vencedores, para que o povo, no Brasil, possa ter condições 
de manifestar o seu voto de acordo çom a sua consciência. 

Não queremos elogiar mais São Paulo ou o Paraná. Somos um 
País no conjunto, pobre, mas no conjunto da nossa pobreza temo& 
fulcros de pobreza acentuada, onde a miséria é tamanha, ·que a 
dependêntia do Governo central é total. E digo mais ainda a S. Ex.•, 
Senador Eurico Rezende; que não houve só essa alquimia de diferen­
ças de quocientes para Estados, a fim de evitar uma expressiva 
derrota no voto proporcional nos Estados em que a ARENA haveria 
de perder; levamos em consideração também que, para que essas elei­
ções se processassem, um Presidente já tinha sido nomeado, um 
Governador também para, em conjunto com um Governador em fim 
de mandato, realizarem dueto terrível, um fazendo tudo que a moral 
e a lei não permitem e, o outro, prometendo tudo que contraria a 
moral e a lei. 

Ma$, Sr. Presidente, as eleições ainda não terminaram e não ê 
meu propósito fazer uma análise geral, porque o quadro, pqr 
enquanto, não comporta. Desejo ater-me mais ao caso do Paraná., 
arde as eleições terminaram e o nosso Partido foi vencedor. E esse 
Estado oferece, em razão dessas eleições, ao Senado, ao Congresso, 
aos experls poHticos e aos jornalistas, um particular interesse; 
inclusive, também, aos sociólogos políticos, porque o Estado do 
Paraná é governado por um preposto indicado por outro, e que foi 
governador e Ministro anteriormente: o Sr. Ney Braga, O Sr. Ney 
Braga é um dos homens que exerceram neste País um podet- e esta 
Casa reconhece- além dos limites do seu prestigio, da sua força e 
mesmo da sua competência. Valeu-se ele, na época, da circunstância 
de o General Ernesto Geisel, atual Presidente da República, não ser 
um homem muito bem relacionado para oompor o seu Ministério; 
valeu-se ele dessa amizade, para indicar ou sugerír para os ca_rgos e 
os órgãos mais importantes da administração federal elementos do 
seu relacionamento privado, elementos dependentes exclusivamentt. 
da sua amizade e da sua orientação. E foi assim que o próprio Ney 
Braga terminou, em razão dessa amizade, sendo nomeado Ministro 
da Educação, indicando para o Banco do Brasil elemento de sua 
incondicional confiança, que nunca exerceu outro posto de relevân­
cia, a não ser por sua determinação; nomeando para o INPS ele­
mento também de seu clã; nomeando para a Caixa E.:onómica, ele­
mento de seu clã; para o Banco Nacional, elemento de seu clã; para a 
Prefeitura de Curitiba, elemento de seu clã.; para a vice-governança. 
elemento de seu clã, para o Governo do Paranâ, elemento de seu clã. 
Esses homens disputam, uns com os outros, maior sub!l.erviência 
para, em razão dela, serem recompensados com melhores cargos. 

Tudo flzeram para que a máquina funcionasse no Paranâ, de tal 
sorte que a vitória saísse a qualquer custo. 

A vitória, entretanto, não saiu; a derrota lá, do Sr. Ney Braga, 
foi total; para o Senado e, podemos dizer tambêm, para a própria 
Câmara dos Deputados, porque embora tenha feito 4 Derutados a 
mais, ê de- se considerar que o!> me"mos foram eleitos c:m r:•zlo de o 
Sr. Paulo Pimentel, st'u adversáuo terrenho, ter sido car·.' h to L, 
tendo 128 mil votos, teve condições de eleger na ala do Sr '-·ey Bra-

• 

ga, na ARENA., 5 Deputados a mz.is, inclusive ele pr~prio, porque se 
sabe que o último Deputado da ARENA foi o Sr. Adriano Valente, 
com 25 mil votos. Como o Sr. Pmdo Pimentel obteve 128 mil votos, 
deflui-o;e daf que 5 ve7.e.<1 25 ~iío I 15 mil voto:;. 

De forrna que, também nO E~tado do Paraná, houve a derrota 
no voto proporcional, mesmo porque o Sr. Paulo Pimentel sempre 
esteve, ao longo desses anos, em oposição ao Sr. Ney Braga. E foi 
corno adver8ário do Sr. Ney Braga que conseguiu ~;amar esse contir.· 
gente de votos. 

Ó Sr. 0Jf'stf's Qtrerda (MDB - SP) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LiciTE CHAVFS (MDB- PR)- Ouço. com prazer, o 
aparte de V. Fx.• 

O Sr. Orestes Quf'ttla tMOB- SP}- Nobre Senador Leüe 
Chaves, perdoe-me por voltar a um aspecto do aparte do Líder da 
ARENA nesta Casa e, desta forma, fazer um pouco do jogo do 
Senador Eurico Rezende, mais para estabelecer· no discurso de 
V. E}{• algo que não seja o vazio de denúncias vag_as, mas a rea­
Jjdade dos fatos. O Senador Eurico Rezende tem se notabilizado 
aqui na Casa -infelizmente, vai deixar esse vácuo aqui, a partir do 
próximo ano - por ser técnico em desviar os discursos dos oradores 
que se encomram na tribuna pua outros aspectos que não dizem res­
peito ao discurso do orador. E nutro aspecto também característico 
do nobre Senador Eurico Rezende é o da intriga entre companheiros 
do MDB. Mas, ele se referiu a Sào Paulo, e ao meu candidato. Fui o 
coordenador da campanha do MDB e não live um candidato especí· 
fico; colaborei com os dois candidatos ao Senado. Se tivesse 
colaborado ou apoiado um ca'ldidato, teria sido até muito bem, 
porque o candidato Fernando Henrique f"i muito bem votado, ê um 
homem inteligente, t~::ve uma ., .. otaçã:o ~xtraordin.éria. Mas a rea­
lidade dos f.'ltos ê que nós coordenamos a campanha e trabalhamos 
para os .caAdidatos do MDB f\ Deputados Estadual, Federa\ e 
senador, independenl~mente de nomes. o que gostaria, além de 
esclare~r esse aspecto, é assinalar ao Senador Eurico Rezende- te· 
nho a impressão, pelos seus argumentos - que <.' último Estado do 
Pais em que ele poderia "colo·:;ar a colher de pau" seria no Estado de 
São Paulo. Por qUê? Porque tínhamos três candidatos ao Senado: o 
primeiro colocado foi o nobre Senador r-rance Montoro, com aque­
la votação' e:ttr.aordinâria; o segundo colocado foi também um 
candidato do MDB, Professor Fernando Henrique Cardoso; o ter­
ceiro colocado foram os votos ern branco e nulos e, à ARENA, que é 
o Partido de S, Ex•, sobrou a colocação humilhante, a quarta coJoca­
çào. Perde1J para os voto~ em brancos e nulos, perdeu para o se­
gundo maili votado do MDB e perdeu para o primeiro mais votado 
do MDB. Em suma, a ARENA saiu do pleito de 15 de novembro 
humilhada, despedaçada, não significa nada a ARENA no Estado de 
São Paulo e S. E}{• tem a coragem de vir, no aparte ao discurso de 
V. Ex•, que faz uma anãli'ie do pleito, lembrar o aspecto de São 
Paulo. O a:ipe('to real é este e ele perdeu a oportunidade de ficar quie· 
to, porque a ARE"!" A de São Pauto decepcionou totalmente o Parti­
do de S. Ex•, pois {icou na t!_llar1a co~ocaçào, tendo três candidatos. 

O SR. LEITE CHAVE.'> (MDB - PR)- Nobre Senador 
Orestes QJercia, agradeço o aparte de V. Ex•. que realmente põe a 
nu os poderoso!. do dia. E.stu derrota de São Paulo, para o Governo, 
é uma derrota não só eleitoral, mas tambêm derrota moral 
insuportável. Não sei como o Governo terâ condições. de permanecer 
no mando, ainda qu.e usando artificios, porque em São Paulo, onde 
houve essa derrota, onde o Governo perdeu inclusive por votos em 
branco e votos nulos. São Paulo é o Estado que concorre com 73% 
dos impostos do Pah. 

Que moral tem esse Governo para subs!stlr, quando perde para 
votos nulos e brancos? Oerwt~ de perder para o primeiro e segundo 
coltll.:<ldos da Opn~iç:ic, rc·de r:l .. 3. úS ~utn~ em n:-anc!J c nulo~. Que 

f0 ;,._1 ~:t\:!~r.~\. '!' ~ ", !..!':~ lt1C0Fe 

com 73% da arreu.daçào r:t!dOtJ<t!' ;_-,~ fo1nm que o Senador Eu!'ico 
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Rezend&, que antes sempre procurava, corrt a intriga, debilitar os 
nossos argumentos, hoje está apanhando da multidão. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - V. Ex• permite um 
aparte? f: rápido. O Senador Orestes Quércia citou um ângulo novo ... 

OSR. LEITE CHAVES(MDB- PR)- Excelência. como dis­
se, eu não estou fazendo uma análise das eleições nacionais; quero 
me ater ao Estado do Paraná. Um umento, que lhe darei o aparte, 
mas esclarecendo o seguinte: quero me ater ao caso do Paraná, 
porque ele oferece peculiaridades singularíssimas. Não quero fazer 
uma análise nacional porque as eleições não terminaram ainda, o 
Senador Paulo Brossard, nosso ilustre Líder, havttâ. de fazer uma 
apreciação conjunta desse resultado, ha oportunidade própria. Aliâ.s, 
hoje, trarei subsídios para o plenário e, tambêm, para o nosso Líder, 
dando conhecimento de fatos e circunstâncias ... 

O Sr. Eurico Rezende {ARENA- ES)- Mas V. Ex• me per­
mita o aparte, porque há de convir, que o'Senador Orestes Quércia 
abordou um setor novo e eu serei rápido. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR) - V. Ex• nega que a 
ARENA perdeu para o voto em branco e para o voto nulo em São 
Paulo'? Se for para V. Ex• negar isso, eu lhe darei o aparte. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Conceda-me o aparte. 
e eu responderei a V. Ex• 

OSR. LEITECHAVES(MDB- PR)-Tem V. Ex• o aparte. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - A questão do voto 
nulo e c:m branco, é que ele foi contra a ARENA e contra o MDB­
mais contra o MDB. Acompanhe o raciocínio, porque o povo nos 
colocou aqui para exercitarmos raciocínios e não usarmos só a palha 
das palavras. Em 1974, o MDB teve aquela grande vitória em São 
Paulo, com o Senador Orestes Quércia e um grande avanço no 
Brasil, e-m termos de Senado. Não houve quantidade considerável de 
votos ern branco e votos nulos. Não ocorreram, em 1974, aquela vo­
tação em branco e aquela votação nula que ocorreram antes 
de 1974~ e, agora, em 1978, ocorreram; por quê? Por um argumento 
do povo, muito simples. "Deixamos de votar na ARENA e pas­
samos a votar no MDB para o MDB resolver o custo de vida, resol­
ver os problemas do Pafs; não resolveu; então, nào .confiamos na 
ARENA e nem no MDB". E o povo, então, votou, em grande parte, 
em bran1iO, Aqueles votos positivos que foram para o MDB, em São 
Paulo, em 1974, e que lhe deram vitória para o Senado e a Câmara 
dos Deputados por uma diferença esmagadora obviamente, os votos 
daqueloil eleitores não continuaram a ir para o MDB. Então, esses 
votos em branco e esses votos nulos representam uma censura aos 
dois partidos: rnas, foi uma censura muito maior ao MDB. Tanto 
assim qu'~ o Sr. Senador Franco Montara não conseguiu ultrapassar 
a grande margem de votos obtida pelo Sr. Senador Orestes Quêrcia. 
E voltando, agora, ao Sr. Senador Orestes Quércia, conforme os jor­
nais noticiaram, ele trabalhou com afincO e dedicação pelo sQciólogo 
Fernando Henrique Cardoso, por quê? Ficou com medo de o Se­
nador Fra-.nco Montara ter uma diferença de votos maior do que ele; 
então ele quis ficar na redoma, quis ficar no Himaláia da vaidade co­
mo o Senftdor mais votado na América Latina. Esta que é· a verdade. 
Então, é outra balela de V. Ex• e do Senador Orestes Qu~rcia; os vo­
tos nulos t: em brânco significaram, na sua maioria, desconfiança pa­
ra com o MDB. 

O SR .. LEITE CHAVES (MOB- PR)- Eu registro o esforço 
de V. Ex•, mas também registro o fato de que v: Ex• NÃO NEGA 
QUE A ARENA teve menos votos do que os votos brancps e nulos 
registrados em São Paulo. 

O Sr~ Ore!ltu Quén:ia (MDB - SP) - Permite um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Com prazer. 

O Sr. Orestes Quércia (MDB - SP) - Em 1974, eu ti­
ve 4.600.000 votos; o Professor Carvalho Pinto teve \.600.000 em 

.São Paulo. Neste ano, o Senador Franco Montara teve quase a vota­
'çào que eu tive e o Professor Fernando Henrique Cardoso te­
ve 1.200.000. O MDB, de 4.600.000 foi para quase 6.000.000 de vo­
tos; a ARENA. de 1.600.000 para 1.100.000 .. Eu pergunto: quem 
mereceu o repúdio do eleitorado de São Paulo? O MDB aumentou 
os votos~ a ARENA diminuiu os votos. Os votos em branco e nulos 
significam, claro, evidentemente, matematicamente, um repúdio dos 
brasileiros de São Paulo à ARENA, provado por A mais B; 2 mais 2 
são 4, e nenhuma matemática vai desviar este·radocínio. O povo re­
pudiou a ARENA, esta é a realidade comprovapa pelos próprios 
argumentos usados pelo Senador Eurico Rezende. Muito obrigado. 

O SR. LEITE CHAVE<; (MDB- PR)- Grato a V. Ex•. tam· 
bém, pelo aparte. aue é de uma evidência indiscutíveL 

Mas, Sr. Presidente. munido de todos esses poderes, de todos 
esses instrumentos econômicos, como procedeu o ex-Senador Ney 
Braga? Ele nomeou o Sr. Jayme Canet~ do qual, por sua vez, serà 
sucessor. Ele é ex-Governador e futuro Governador. Homem acostu­
mado, no passado, à luta política, ao exercido, inclusive, de todos os 
meios de inDuência e de domínio do poder. Como procedeu ele? 
Primeiro, suprimiu a imprensa, de maneira total ~ completa, para a 
Oposição; enquanto, diariamente, estavam ele e os seus candidatos e 
o Governador nas pâginas de todos os jornais, referência alguma era 
feita aos seus adversâ.rios. 

A.imprensa foi suprimida para a Oposição e, durante os comí­
cios, faziam referências desprimorosas aos nossos candidatos, inclusi­
ve a este modesto Senador. Diziam: "vocês não podem eleger Se­
nador do MDB. Vocês elegeram Leite Chaves e ele desapareceu. Não 
fez nada. Ninguém o viu''. Os jornais só reproduziam o que eles 
diziam. 

Então, vim aqui ao Senado e resolvi pedir ao PRODASEN a 
relação dos meus modestos serviços e daquilo que o Sr. Ney Braga 
fez, ao longo do seu mandato de Senador, de 8 anos. Veja que difi­
culdad~: eu tive que, em cada comício, explicar isso. Veja que coisa 
dolorosa: ele, usando a Imprensa e nós, os comícios. Ainda que tivés­
semos comidos de grandeS proporções, era uma faína muito díticíl, 
porque com aquilo - ele é um homem terrível - ele visava a dois 
objetivos: primeiro, mostrar que o MDB ê incapaz de fazer alguma 
coisa; quando quem é incapaz de fazer alguma <::oisa, os Srs. sabem, é 
esta Casa. O Senado, pela lei, não pode fazer nada. Não podemos 
legislar sobre funcionários públicos, sobre matéria financeira, nada 
que aumenta despesa. A Revolução eliminou tudo. E todos os pro­
jetos, por mais justos, que apresentemos, o partido oficial derruba, 
por determinação do Governo. Mas eu tive um recurso: pedi ao 
cérebro eletrônico o resultado dos nossos trabalhos nesta Casa e o do 
ilustre Governador. 

Sr. Presidente, o cérebro eletrônico nos deu o resultado e tive 
que sair de comício em comício, dizendo: "Srs., eles suprimiram a 
televisão, suprimiram o rádio, não permitem comícios após deter­
minadas horas, não o permitem nas proximidades de colégios, 
quartéis e hospitais e ficam dizendo isso; e os jornais retratam. 
Então, é uma injustiça, e não posso sofrer esta afronta. O Senador 
Ney Braga anda dizendo isso, mas pedi ao <::érebro eletrônico infor­
mações e ele me deu estas informações." 

Está aqui o trabalho do Senador Ney Braga nesta Casa. desde 
que tomou posse, até o ano de 1974. Tudo o que ele fez, estã aqui: 
uma pAgina apenas, dois projetos apenas, o de n' PLS 4/72 e PLS 
42/73. 

Enquanto isso, treze silo as páginas que contêm os meus tra­
balhos, <::orno os Srs. vêem, contendo dezenas de projetos, centenas 
de discursos e pareceres. (Palmas.) , 

Então, vejam que _situação ter que explicar tudo isso em co­
mícios. Eles visavam a duas coisas: primeiro, marginalizar-me, 
mostrar a nossa incompetência, sabendo que nós não podíamos 
falar; e, ao mesmo tempo, procu.ravarn marginalizar os nossos com­
panheiros e derivar a luta, sendo que eles tinham a Imprensa e a Tele­
visão, enquanto eu e meus companheiros de partido tínhamos 
apenas os comícios. 
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prejudicou seriamente. Por isso, sua votação concentrou-se em 
Cllritiba e ele não pôde percorrer o resto do Estado a fim de que fos­
sem conhecidas a sua imagem e a sua mensagem. Mas ele se 
sacrificou para que o nosso Partido obtivesse a vitória. E obteve essa 
vitória com um dos homens mais dignos, que foi Prefeito de 
Londrina, um de seus melhores prefeitos, já foi parlamentar, congres­
sista e é muito conhecido desta Casa: Josê Richa, que também fez 
uma campanha de grande dificuldade, sem dinheiro, sem articulação 
e sem televisão, andando fervorosamente por todo o Estado. 

Quando a campanha indicava que José Richa seria o vencedor e 
que o dinheiro e a corrupção não eram suficientes para eliminá-lo, o 
que fez a ARENA e seus chefes? Fizeram a campanha mais indigna 
que já vj na minha vida. Todos sabem que, no passado, Josê Richa 
pertenceu ao Partido I1i!mocrata Cristão, como pertenceu o ex-líder 
e vencedor das eleições de Sào Paulo, Franco Montoro, presente ao 
pl~nárío. Ele, no passado, pertenceu ao PDC como pertenceu Ney 
Braga e foram amigos. Pois toda a ARENA, todo o Partido oficial 
desenfreou uma campanha em todo o Estado dizendo que era inútil 
eleger José Richa, porque eleito se mudaria para o Partido oficial. 
Para debílítar o nome 'de nosso candidato na confiane? dos nossos 
companheiros, Sr. Presidente, usou-se de um processo dessa natu­
r~a. sendo esse um dos fatores que mais concorreram para que não 
tivéssemos uma vitória tão expressiva como em 1974 . .., ' 

São coisas que não se fa:tem nem com um inimigo. Depois que o 
dinheiro e a conupção, a !pressão e a ameaça não funcionaram, 
usaram isto. E eu afian~o à Casa que José Richa ê um digno homem 
do nosso Partido e que o honrarâ no Senado, onde será um dos 
nossos valorosos membros. Tendo sido Prefeito de Londrina, 
poderia, ao terminar o mandato, se ele não tivesse interesse em 
manter vivas essas vinculações, se desvinculado do nosso Partido. 
Entretanto, assumiu a responsabilidade de ser candidato da 
Oposição, diante de todas essas circunstâncias adversas, e se a sua 
vitória não foi maior, como disse, foí em razão desses fatos, inclusive 
dessas injúrias. Até mesmo no dia da eleição, em Londrina, que ê 
um.a cidade politizada, a sua cidade, Onde ele obteve 82% dos votos, 
na beira da urna havia cabo eleitoral para dizer aos eleitores que, se 
eles fossem votar em Josê Richa, não o fizessem, porque ele iría 
abandonar o MDB. Srs. Senadores, eu tenho testemunho disso. 

O Sk.. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presidência 
lembra ao nobre orador que dispõe de apenas 5 minutos para 
concluir o seu pronunciamento. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR.) - Sr. Presidente, 
agrade~o. mas peço que V. Ex• acresça ao IJleU tempo o da Lideran­
ça, para finalizar o meu discurso com mais tranqüilidade. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Nobre Senador, 
ao término do prazo regimental destinado ao pronunciamento de 
V. Ex•. q~e será exatamente à:s 17 horas e 55 minutos. a partir deste 
ín!>tante, então, fluirá o tempo de Líder que V. Ex•, agora, requer no 
exercício da Liderança da sua Bancada. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR) - Perfeitamente, Sr. 
Presidente. Eu passo a palavra, agora, ao nobre colega pela 
representação do Estado do Paraná, o ilustre Senador Vilela de 
Magalhães. 

O 51'. Vllela de Magalhies (ARENA - PR) - Nobre Senador 
Leite Chaves, evidentemente, V. Ex• faz uma anãlíse política da 
eleição. E eu não quero entrar aqui em discussão quanto a todos os 
detalhes do pronunciamento de V. Ex.•, mas em apenas dois ou três 
fatos, que são da mais fâcil demonstração. Evidentemente, nobre 
Senador, o Governo tem feito tudo, deittro da legislaçào, para coibir 
os abusos econômicos nas eleições. V. Ex• sabe que o voto, com a 
cédula oficíal, foi instituído pelo Governo da Revolução, impedindo 
qlle aquele tradiconal voto de curral, que existia no passado, 
distorcesse a vontade popular. Sabe V. Ex• tarnb~m que a instituição 
da_ obrigatoriedade de transporte de eleitores l)ela Justiça Eleitoral ê 

conquista atual. Portanto, toda e qualquer particularidade de distor­
ções, em termos de abuso de poder, não pode ser atribuída ao 
Governo, mas um fato isolado do candidato, que assim procede mal 
e que evidentemente acontece neste País, pois todos sabemos que 
existe tanto dentro da ARENA, como do MOB. 1:. inquestionável 
para aqueles que conhecem detalhes de campanha de cada Estado 
que esse fato de_ abuso do poder econômico, em eleições, existe. Esta 
é um verdade indiscutível. Quando V. Ex• acusa, - não tenho 
procuração para defender o futuro Governador Ney Braga, - de 
S. Ex• ter nomeado auxiliares ou companheiros políticos para 
cargos de conf1ança de Governo. Nada mais justo, nada mais 
correto de que, se tiver que indicar U,!!l companheiro ou algum cargo 
pela conquista política, evidente que S. Ex• iria nomear pessoas do 
seu quadro partidário, como fez o próprio Prefeito Antônio 
Belinatti, de londrina, que nomeou o seu irmão auxiliar direto dele. 
Ninguêm pode' contestar o fato quanto a sua veracidade e a sua 
retidão. Não se nomeia para cargo de confiança um inimigo político, 
desde que o cargo seja de confiança, de atribuição e de nomeação 
política. Quanto a um outro fatO que V. Ex• acusou diretamente de 
reajuste de empreiteiros, na atual eleição do Paraná, quero dizer a 
V. EX' que todos os contratos de obra, quando acima de centO .e 
vinte dias de prazo, no Brasil inteiro, atê na Prefeitura de Londrina, 
onde detem o poder o MDB, com grandes obras, evidentemente, exis­
tem as cláusulas de reajustamento legais, que vão depois para o 
Tribunal de Contas para serem analisadas. Então, quanto a esta 
ql{estão de empreiteiros aceitar ou receber o reajustamento, quando 
ele se definisse a favor da ARENA ou de um candidato qualquer de 
preferência de Ney Braga, como V. Ex• acusa, não ê verdade. O 
reajustamento é de lei e V. Ex•, que f: advogado, poderâ pegar todos 
os contratos de obras rodoviârias do Estado do Paranâ, que estão 
dentro do espirito do Decreto-lei n' 200, inclusive, com concorrên­
cia e dentro daqueles critérios normais de atualização do custo da 
moeda dos serviços, é por lei, todo contrato. Não ê verdade Que esses 
contratos tenham sido reajustados por favores políticos. E V. Ex•, 
quando mostrou comparativamente o seu curriculo de trabalho, aqui 
dentro desta Casa, evidentemente, comparando com o do ex­
Senador Ney Braga, isto não é critério, veja bem, em quantidade e 
mesmo o trabalho e o desempenho, aqui dentro, para credenciar à 
reeleição ou o prestigiamento político; tanto ê que o Deputado 
Antônio Bresolin, que talvez, dentro do computador, mostre o maior 
trabalho dentro da Câmara dos Deputados, não conseguiu reeleição. 
Não creio que o ex-Senador Ney Braga -te11ha tido um péssimo 
desempenho nesta Casa, pelo contrârio, pelo menos, dentro daquilo 
que os seus companheiros da êpoca relatam, o desempenho de 
S. Ex• aqui foi da mais alta valia para esta Casa. E assim, nobre 
Senador, aceitamos, como emedebista que V. Ex' ê, a sua defesa e a 
Slia glória em ter vencido as eleições para o Senado no ·Paranâ, com o 
seu Partido. Mas, acreditamos que.fnuita coisa que V. Ex• acusa não 
é verdadeira. Não posso provar porque, evidentemente, não tenho 
elementos. Acredito que muitas delas sejam reais e possam ter at~ 
distorções pessoais de candidatos, mas não que essa acusação possa 
cair em cima do ex·Ministro Ney Braga, que ê uma liderança 
inconteste, demonstrada em voto popular, desde 1960, no Paraná, e 
do trabalho desenvolvido pelo atual Governador Telles Júnior, 
nomeado, escolhido indiretamente mas, evidentemente, um 
governador que mostrou, diante da pesquisa de opinião pública 
nacional, um índice de popularidade e de trabalho de 68%. Portanto, 
o fato político da vitória de José Richa, no Paraná, para o Senado, 
não desmerece em nada o trabalho desenvolvido pelo então Ministro 
Ney Braga, nem tampouco o trabalho do atual Governador Canet 
Junior. Era o que eu tinha a comentar. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR) - Fico muito satisfeito 
pelo fato de V. Ex• não negar Que houve reajustamento de contrato 
de construção no Paranâ. 

O SR. PRESIDENTE {Mauro Benevides)- Começa a fluir, a 
partir desse instante, o tempo de Liderança solicitado por V. Ex' 
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O Sr. Vilela de Magalhães ('\R f;'\~ A- PR)- O reaiustamento 
exisH: em todos t'~ contrahls dtl Brasil 

()Sr. Pauln Broo;sard (MDB -- RS)- Permite o nobr~ Senador 

um aparte? 

O SR. LEITE ('J-IA \'ES (MDB - PR)- Logo em seguida, 
Senador Paulo Brn.~sard, dan:i o ;tpdftc a V. Fx• Quero faz:er umas 
corn.::rõe~ ao tranqlJJI,l <: muit,l e!cg.Jill~ ap.1rtc do Senador Vilc.da de 
Magalhiit:..,_ 

V_ F\~ di~..,l· l..jUC o:~st fil1n:rno asst:gurou !ibr:ra!ldade e 
liberd·1de par.J a cki~·àtl, porque 1ntrodutiu .1 cédula 1.ínica. Todavia 
V. Ex• e-.t.i ch:f<J~aJo; a .:.!dula úni.:.1 n ... ül é dc~te Govt:rno. 1\:a época 
da eleição de Jilnio Qu;Hir,J'i, t:IJJ;j é\i~ti.J c foi utiliuda. 

V. Fx~ disse que houve a I ci d;1 Tran<iporte. Foi, realmente, da 
iniciativa dl) ilu..,lrt· St:nador Ltd•Ín(l Lin~. mas foi o próprio 
Scnadnr Etelvino Lins que, nas Ultimas eleições. dedarou que 
deturparam .1 >.ua lei, pnrque n rróprio Governo negou à justiça 
condiç)e::; malc-nais p:.~ra qu.: d:r ~t' f11cs~c cumprir. 

V. b ... ~ d1">se 4ue era ju~!o 4ue n .\limstro Ney Braga nomeasse 
seu~;, amigos p:1r..1 caqw~ de CIJntiMJC.:. \1as, qut'rtl dizer a V. Ex' que 
o Sr. I\cy Braga era Ministro da Educação e a Presidc!ncía do INPS 
não é 'argo de confiança para o Ministério da Educação. Também 
não é o Banco Nacional da Habitação que não lhe está, sequer, 
subordinado. Tam~tm njn i.: a Cai ... a F.;:onJmilo'd Federal, nem o 
BNH, nt:m o B..~nco do Br.1"il. que i.: uma so.:iedadc de economia 
m1sta, cujo Presidente~ dt:Tto p.1r um;.~ a;;semh!é1a. 

V. b,t- também dis;;c que eu fiz comparuçõe~. Eu, aqui. nio 
acusei, mas me defendi. Eu apenas tlisse de que meio tive de lançar 
mão parando ca1r no desmerecimento do meu pvvo e nem do~ meus 
companhe1ros. 

Supimiram o rádio, a tele\- i são e os jorna1s. Os nosso)) comícios 
não podiam ir, ,,aturalmcnte. a!êm das multidões que nos 
aplaudiam. !::nqu~mlo 1sso, eks usavam u jornal, a tekvisào c o 
rádio, p~ra dlter· "Nàu -.otçm nos candidatos do MDB, porque eles 
nada farão. Onde .::.t.í o Leite Chave))'~ Desapareceu." E, entfiO, u 
meio de que hrv.:ei m1l0 para o~ (:OOiit:~os fui es~c: se o Senador t\'e) 
Braga alardeou (..{UC teve ;,l,'<iddd\! pMhlmentur mais intensa que a 
minha, só me restou esta sinópse do PRODASEN, para provar o 
contrário, exibindo-a .:m cc-mícim..: agnra dt.:s\a tribuna. 

Tinha que faLer isso para me defendcr, para que eu nàw me 
de~merec•;sse aos olhos dos Prcsidcnt~::s dt Dnetüritls, dos meus 
companhdros, e para qu.: I."Jes tivessem argumentos convincentes 
para pros:>eguir a !uw. 

O Sr. PauJo Brns.o.ard (MDB - RS!- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LEITE C'HAVFS (MDB 7""" PR)- Cum todo prazt:r, 
nobre Sen<ldor Paulo Bros~ard. 

O Sr. Paula Ur<'ls..o;ard lMDB- RS) - Nobre Senador Lcitc 
Chaves, t::L estava lnnge do p!t:náno, mas ouVIndo o seu discurso, 
quando V. Ex' fel rcferênç1as J. per:-.Ondlidade do Sr, José Richa. 
que, para honra do Paraná, e para praLcr nosso, :;erá o futuro Sena­
dor pelo S(~U Estado, ~cnt.!ndo .1o seu lado, !it::ndo a outra voz do 
Paraná, nc~ta Casa. Eu quena diLer que ~ub~cn:\-O c aphiUdo os 
conceitos que V. L\' emiti;.1 ;J. rcspcttü da4ue\:: nosso eminente 
companheiro. Fu1 colega de Jo~e Richa, na Câmara Jo:. Deputados, 
e ainda hoj1: me recordo de di~cur!>OS fetws p\1r S. b.• a respeitO do 
café, do prcb!cma do café. da po/ítJc:.~ do c<tfé. lli.,cursos que foram 
proferido' hâ I O anos, tah·ez, um pouco mai5. de lU anos. e que me 
impressionaram 1..lc tal maneira, que cu nJu ~·~ l'~'-\UO.:Í até hojt. f:_ o 
que é mais imp.Jrld>!le, o qllt; o Deputado R1LChi.l dhsc, entào, sobre a 
polí!ica do cafi! ~e l'ltnf:rmou pcrfeitamcnh.:, plenamcnk. De modo 
que, é um homem de altd qualilicaçào, da mc:/hor estirpe e será, 
como V_ Ex• teve ensejo de di7cr, -,erá uma d3., melhores figuras do 
Senado, a parhr Gl.l UlO que vl.':m Lm dip:no compaaheiro de V. l-->1\.' t:: 
um grande cm~;pJnht:iro de Ban('ad<J do MDB 

O SR. LEITE CHAVfS (MDB - PR) - Senador Paulo 
Brossard, ll agradeço o aParte de V. Ex• que é um testemunho da 
atuaç-:'\v p. , lamentar passada do nosso ilustre candidato. 

Eu ~l.JS.,o assegurar ao Senado e a minha Bancada, que o Sr. 
José. Richa. é um homem digno por todos os títulos. Fez ele uma 
campanha de oposição, uma campanha de oposição seriíssima, de 
conceito-; contra este modelo econômico. E, a despeito de tudo isso, 
o Partido üficia\, sistematicamente, usou este processo cínico de 
alegar que, sendo ele amigo de Ney Braga, haveria de passar para o 
outro Partido, para, isso, diminuir a sua imagem, no nosso conceito, 
para, com i~so, diminuir o impacto eleitoral em seu favor. 

Senador Vilela, V. Ex• procurou insinuar que estávamos aqui, 
procurando justificar fatos; nós não estamos nem invocando glórias 
nem vitórias, nem estamos amargurados, estamos dando depoimen­
tos para que fatos lamentáveis como estes nào ocorram no futuro. 
Lembra-sc V. Ex• que o próprio Governador Ney Braga, que 
V. Ex' tanto defende, entrou na vida pública condenando a 
corrupção no Estado do Paraná. Foi ele que convenceu o Brasil que 
Lupion era um corrupto, vendendo até praças; foi com base nessa 
bandeira que ele venceu uma determinada campanha no Estado. 
Mas que ele não venha a imitá-lo, que ele não venha a reproduzi-lo, 
talvez incorrendo naquela figura de Psicanálise que se chama Father 
imago- a imagem do pai. Muitas vezes o pai maltrata a mãe em 
presença do filho. Esse ato que o filho condena e que lhe causa 
re\olta, vem por ele a ser reproduzido na maturidade. Termina 
imitando aquilo que condenava, aquilo que, segundo Adler e Jung e 
heud passou a chamar Father imagoJ. 

Jsso também se processa em outras circunstâncias, por assimila­
ção; como passou a ocorrer no caso Ney Braga, que veio a repro­
duzir Lupion, seu adversário do passado. 

Esperamos que o Governador Ney Braga medite sobre a 
derrota, que lhe está sendo muito amarga, para que no futuro adote 
comportamento mais digno e mais compatível com a moralidade 
exigida por um Estado evoluído, como é hoje o Paraná. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA- GO)- V. Ext me concede 
um aparte? 

O SR.I.EITE CHAVfS (MDB- PR)- Pois não. 

O Sr. Benedifn Ferreira (ARENA - GO)- Preliminarmente, 
r1obre Senador Leite Chaves, indagaria a V. Ex~ se tem seu endosso e 
se subscreve o que foi lido por V. Ex• deste jornal- se nào me falha 
a memória - Folha de S. Paulo- com relação à situação política do 
Paraná'! hsa é a preliminar, essa a indagação, para que eu pudesse, 
com a resposta de V. Ex•. prosseguir no meu aparte. 

O SR.I~EITE CHAVES (MDB- PR)- Se V. Ex• fosse advo· 
gado c t!>thesse usando esse argumento numa audiência ou num tri­
hunal de júri V Ex• estaria inteiramente desan1parado. Como é que 
eu não pc~~~o endossar, se eles não desmentiram? Qualquer acusação 
que não seja desmentida é tida como válida, desde que ela tenha sido 
cunhccidJ do público e divulgada pelos jornais, como é o caso. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA ---:- GO) - V. Ex• então 
l·ndossa? 

O SR. LEITE CHAVE..!iii (MOB- PR) --De forma que V. Ex' 
vê que o jornal nào foí desmentido. Não me cabe endossar. Aos 
a~u~adns ê que r:abe a rejeição ou a impugnação da nota. 

O Sr. Be-nedito Ferreira (ARENA- GO)- Mas, prosseguindo 
n11 meu ararte,jâ que V. Ex• endossa. 

O ~R. LF.lTE CHAVES (ARENA- PR)- De forma que se 
V. Ex•. quis..:r usar argumentos a altura da Casa, como V. Ex• tem 
U'oado, terá o aparte. Mas V. Ex• não pense que:, através. de sofismas, 
V. f'_x• vai me envolver em situuçâo desta natureza 

O Sr. Benl"ditn Ferreira (ARENA. - GO) - Não estou com 
sofi<;ma, E'í~:elência~ 
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O SR. LEITE CHAVES {MDB- PR)- V. Ex• é capaz de di­
zer 1.e houve negação disso? Houve refuta pública da reportagem? 

O S1. Benedito l'erreira (ARENA - GO)- Excelência, eu não 
conhecia o texto do jornal e escapou-me se a acusação de que as fir­
mas empreiteiras que tinham recebido reajustes por corrupção, dito 
por V_ Ex'. escapou-me - repito - se fazia parte da leitura do 
jornal ou se era V. Ex• qut:: fazia esta denúncia. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Exce]ência, são fatos 
notórios, que no Paraná se comentam, condenam-se e não se negam. 

O Sr. Bendito Ferreira (ARENA- GO)- Mas quero crer que 
não fica bem para nós ... 

O SR. LEITE CHAVES {MDB - PR) - Senador Benedito 
Ferreira, somos Senadores do País. E. uma honra tê-lo neste debate. 
Mas, como eu disse, estamos ·debatendo a campanha no Paraná. 
Quero saber se V. Ex• está habilitado a discuti-la? V. Ex• esteve no 
Paraná durante as eleições ou V. Ex• esteve no seu Estado dispu· 
tando também as eleições? 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA- GO)- Eu estive tambêm 
no Paraná. 

O SR. LEITE CHAVES {MDB- PR)- Mas V. Ex• esteve na 
campanha? 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA- GO)- Ma!i isto não impe­
de, pois V. Ex•, que é um paraibano, está representado o Paraná 
aqui. Logo, creio que me assiste o direito ... 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR) - Qual é o fato que o 
habilita a entrar neste debate? V. Ex• esteve na campanha? 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA- GO)- O que me habilita, 
Ex"•, é ver ... 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- V. Ex• diz que é falsa 
a acusação do jornal? 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA - GO) - Eu indaguei a 
V. Ex., preliminarmente, se V. Ex• endossava ... 

O SR. LEITE CHAVES {MDB- PR)- Mas em jornal não 
precisa de endosso, ele precisa é de credibi[idade. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA- GO)- V. Ex• vai me per· 
mitir o aparte ou nào? 

O SR. LEITE CHAVES (MD8 - PR)- Os ofendidos é que 
devem fazer as suas reparações ou as suas contraditas. Estou lendo o 
jornal A Folha de S. Paulo, do dia 7 de novembro de 1978: "Cor­
rupção eleitoral nos Estados. Órgãos oficiais do Paraná ajudam o 
candidato de Ney." 

Tudo isto está dito aqui. 
Os repórteres desse jornal estão presentes na Casa. V. Ex•, en· 

· tão, dirija-se a eles, se V. Ex• nega a autenticidade; já que os ofendi­
dos não tiveram a coragem de fazê-lo, V. Ex• por sub-rogação ou co­
mo procurador ad hoc. que o faça; porque eu não vou discutir com 
V. Ex• sobre esse assunto. V. Ex•, evidentemente, há de compre· 
ender que não seria legítimo estar eu hoje falando sobre a campanha 
de Goiás, Estado de V. Ex•, onde eu não estive, durante a campanha 
eleitoral. Não que V. Ex• não tenha qualificação pessoal para dis­
cutir qualquer matéria aqui; mas somente com relação a este assun· 
to, porque V. Ex• não está a par dos fatos. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA- GO)- Não estou entran­
do no mérito Excelência. O que me causa repulsa, e quero crer que à 
consciência de qualquer democrata desta Casa, é V. Ex• permitir-se 
acusar, da forma que fez, firmas empreiteiras do Paraná. Mas não ci­
tou o nome de uma firma empreiteira. Quero crer que V. Ext1 como 
bom representante do Paraná, já que por lá, graças a esse mar de 
lama, '-deveria, até para a sua postura de representante, citar nominal­
mente essas firmas que estão se locupletando com essa sinecura 

denunciada por V. Ex• ~ essa a minha preocupação. Não estou 
entrando no méríto eleitoral. O que me causa repulsa, e quero crer 
que ofende à consciência desta Casa, é o fato de que V. Ex• esteja 
denunciando e não esteja dando nome aos bois. Há firmas fazendo 
corrupção no Governo do Paraná e, no entanto, V. Ext não citou o 
nome de uma dessas firmas sequer. Dai a minha indagação: é do jor­
nal ou é de V, Ex• essa acusação. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR) - Mas veja como 
V. Ex• está deslocado e desmontado. O próprio Senador do Estado 
do Paraná, ilustre Senador Vilela de Magalhães, presente, confirmou 
que houve um reajustamento. 

O Sr. Vilela de Magalhies (ARENA- PR)- Permite V. Ex•, 
já que V. Ext tocou no meu nome. Eu nego que tenha havido cor­
rupção, e convido V. Ext, jâ que V. Ex• não quer dar nome às fir­
mas, eu que sou Engenheiro do Departamento de Estradas de Roda­
gem, a ír ao Departamento e colocar todos os contratos à sua disposi­
ção para que V. Ex•, então, demonstre em qual vai encontrar essa 
corrupção. 

O SR. LEITE CHAVES (ARENA - PR) - V. Ex• não se 
entusiasme no debate, porque depois virão os testemunhos. Estou 
falando no fato genericamente e V. Ext sabe, conhece muito bem a 
situação. Todos têm conhecimento - isso foi ventilado nos jornais 
-que o futuro Governador Ney Braga, em Maringá, logo no come­
ço da campanha se manifestou desapontado porque a arrecadação 
feita naquela cidade fora menor do que a de londrina. O jornalista 
que noticiou isso foi sumariamente despedido. Ora, se entre firmas 
que não têm nem vinculação oficial há coisa dessa natureza ... 

Outra coisa: nas vésperas da campanha, comerciantes eram 
solicitados a dar somas em dinheiro e houve um entre eles que deu 
cinquenta mil e logo depois teve que dar a outro arrecadador cem mil 
cruzeiros. 

Meus Senhores, estou procurando delinear um quadro do que 
houve no Estado do Paraná para que sirva de meditação ao futuro 
Governador Ney Braga, ele que começou na vida pública denuncian­
do a corrupção, ele que começou condenando Lupion. iodos conhe­
cem Lupion, a imagem mais condenada deste País em razão das 
acusações feitas pelo futuro Governador Ney Braga, o qual por uma 
figura de psicanálise terminou por reproduzi-la; terminou compulsi· 
vamente fazendo aquilo que condenara. 1 · 

Houve também um outro Governador nomeado chamado Leon 
Peres, de triste memória. Um dos maiores corruptos que já existiram 
no Estado. O nosso Estado, infelizmente, é conhecido no País como 
um Estado que-tem governadores corruptos. 

Pois sabem os Senhores o que o povo, hoje, diz? Que Lupion e 
Leon Peres são meros trombadinha:s diante dos atuais donos do 
Estado. 

Sr. Presidente, não poderia terminar este discurso sem fazer 
uma menção a uma empresa que pela seriedade de seus propósitos e 
pela honradez de seus funcionários foi capaz de impedir que se 
corrompesse o pleito no Paraná, como se fez em vezes passadas ... 

O Sr. Oslres Teixeira (ARENA - GO) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Evandro Carreira. Fazendo soar a cam· 
painha.)- Solicito a V. Ex• que não conceda mais apartes, porque 
o seu tempo está esgotado. 

O-SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Agradeço, Sr. Presi­
dente, e terminarei ao final d"essas observações. 

O Sr. Osíres Teixeira (ARENA - GO) - Quer dizer que 
V. Ex• não vai me conceder o aparte? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR) - Quero me referir à 
Râdio Alvorada de Londrina, uma rádio privada que, mesmo assim, 
teve um papel extraordinário nesta eleição. Ela se organizou para di~ 
vulgar o resultado do pleito e começou a realizar a apuração, a 
cumputâ-la a partir da primeira urna que se abriu em Guaíra e 
depois em Cascavel. Em razão da sua organização e eficiência, 
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passou a ser o núcleo de informação mais correto do Estado, e o 
Paraná todo, por ela, acompanhou as eleições, de maneira a nos dar 
tranqililidade no instante em que o nosso candidato ao Senado 
ganhava por 48 mil votos e o Presidente da ARENA, nomeado 
senad<lr indireto, vai à televisão num programa nacional e declara 
que no Paranã o candidato oficial ganhara, e mais do que isso, 
dando causas para a vitória. E o fazia de maneira tão convincente 
que o País e o Paraná acreditaram naquilo, num instante em que 
havia dúvida sobre o resultado. 

No passado, nas nossas eleições, houve uma manipülação 
condenada; as eleições iam em franco processamento, tlnhamos cer­
teza de que faríamos a maioria dos Deputados Estaduais e Federais, 
e o computador, inexplicavelmente, parou. Em razão disso, tivemos 
três Deputados Estaduais a menos e dois Federais. E esta manipu­
lação implicou nisso. Desta vez, a nossa preocupação era de que isso 
não se repetisse, mas a Rádio Alvorada nos conferiu subsídios e por 
isso no:; organizamos, fomos a Curitiba, tomamos todas as provi­
dências e aquela perpetração não se verificou. 

E o nosso receio aumentava na medida em que ocorria um fato 
altamente suspeito: o secretário do Tribunal Eleitoral, que é: ba­
charel, mas que nunca foi advogado, que tem não só impedimento 
para a advocacia, mas também, incompatibilidade, fora indicado por 
uma lista tríplice para ser deSembargador. Como advogado ele não 
podia m:m ser candidato. porque ele não era mi,litante, mas mesmo 
assim fora indicado antes das eleições, e a nomeação haveria de ser 
feita depois. Embora nada tenhamos contra S. Ex• em particular, 
era um fato altamente suspeito. Quer dizer, o homem que controla, 
que tem a autoridade sobre a organização, sobre o computador, o 
computador que no passado, inexplicavelmente parou, e que em 
razão de~~sa paralisação tivemos deputados a menos em 1974. 

Ora, se no passado afetou resultados maiOres, como não po· 
deria facilmente transmudar uma menor diferença de votos. 

Então, foi esta rádio, a Rádio Alvorada, com o seu trabalho efi~ 
ciente, lançando mão de um computador, de funcionários sérios, que 
nos deu meios de nos organizar e evitar que essa violência se per­
petrasse, que se repetisse a violência do passado contra a vontade po­
pular. 

Senador Osires Teixeira, deploro não poder dar o aparte a 
V. Ex'" e, não o faço porque já não tenho tempo regimental para isso. 

Termino, Sr. Presidente, fazendo votos para que o próprio 
Governo medite sobre essas circunstâncias: o povo brasileiro não 
aceita mais isso; a corrupção, a violência, as promessas e as in· 
fluêncías, já não geram resultados, sobretudo, naqueles Estados .em 
que as pes:i!Oas dispõem de um meio econômico mínimo para sobre­
viver, podendo em razão disso, manifestar a sua consciência. E a 
consciência brasileira se fez manifestar em favor do partido que nas­
ceu a determinação dos brasileiros em lutar pela sua independência e 
liberdade, que é o Movimento Democrático Brasileiro. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. {Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LEITE 
CHAVES EM SEU DISCURSO: 

ORGÃOS OFICIAIS DO PARANÁ 
AJUDAM CANDIDADOS DE NEY 

A. C. SCARTEZINI, 
Enviado Especial 

Com a injeção maciça de verbas e obras, mais a disposição -de 
continuar a prestigiar com cargos os arenistas que aceitam a lide~ 
rança do antigo e futuro Governador Ney Braga, o Governo Federal 
transformou o Paraná num laboratório eleitoral, onde testa a capa~ 
cidade que podem ter os eleitos de um importante Estado em cor­
responder à atenção governamental, votando na ARENA, 

O teste foi preparado pelo Governo com tanto empenho que o 
Senador Accioly Filho, arenista dissidente, resolveu abandonar a 
política por nil.o aceitar o novo processo eleitoral. 

"O Paraná -diz ele- nunca teve tão ostensivo processo de 
manipulação de veículos e bens do Estado em favor de candidatos. 

Voltamos à situação anterior à Revolução de 30, particularmente 
por culpa das eleições indiretas.'' 

Embora o Senador esteja se afastando, o filho Accioly Neto 
tenta se manter como Deputado estadual, enfrentando pressões de 
todos os tipos. Para evitar sua reeleição, Ney Braga conseguiu retirar· 
lhe o apoio de 11 dos 12 prefeitos com que contava até o início da 
campanha eleitoral. Os 12 prefeitos, segundo amigos de Accioly 
Neto, foram procurados com conselhos para não votarem no Depu­
tado porque "ele pode criar problemas para o Governo", 

Apesar de tudo, o MDB deve vencer a eleição ao Senado com 
José Richa, passando a ter dois dos três Senadores (o terceiro é o 
"biônico"}. A impressão no Estado ê a de que Richa pode ser menos 
votado do que o candidato oficial, Túlio Vargas, mas deve ganhar na 
soma de legenda': a ARENA concorre apenas com Vargas, enquanto 
o MDB concorre ainda com o Deputado estadual Enéias Faria. A 
previsão é de arenistas ligados a Ney Braga e que acompanham. a evo­
lução eleitoral. 

UM LABORATÚRIO 

O ponto de partida do entendimento da política paranaense está 
no prestígio que o Governo Geisel concedeu ao Paraná, e que o 
General Figueiredo, no final de outubro, prometeu manter, sempre 
se pensando em assegurar, no Estado, o domínio da ARENA. O 
próprio Braga foi nomeado Ministro da Educação, ao mesmo tempo 
em que conseguiu colocar seus amigos nas direções de órgãos 
federais conio o Banco do Brasil, a Caixa Econômica Federal, o 
INPS, o Banco Nacional da Habitação e a CIBRAZEM. 

A explicação para o processo em que Ney Braga conse~uiu a 
ascensão de seus amigos em Brasília está no fato de que, nas eleições 
parlamentares de 74, a ARENA do Paraná, apesar da importãncia 
do Estado, conseguiu empatar com o MDB na escolha de Deputados 
federais e eleger quatro Deputados estaduais a mais, embora per­
desse no Senado. Em 78, a previsão de arenistas é a de que continua a 
perder no Senado, mas deve eleger mais Deputados federais e manter 
a diferenÇa na Assembléia. 

O prestigio em Brasflia da ARENA de Ney Braga cresceu mais 
depois das eleições municipais de 76, quando o desempenho arenista 
-e particularmente a vitória na escolha de Vereadores em Curitiba 
- chamou a atenção federal. O próprio Braga e amigos como o 
atual Governador Jaime Canet e o Prefeito curitibano Saul Raiz 
conseguiram, então, convencer o General Geisel de que a ARENA 
do Paraná é viável, merecendo assim transformar o Estado no labo· 
ratório para 78. Em seguida, vieram as verbas, as obras e os em­
pregos para os amigos. 

O próprio Nei Braga, percorrendo agora o Estado em campa­
nha, chama a atenção dos paranaenses para o fato de que a_s facilida­
des federais para a ARENA podem se ampliar depois de 78. e. dá 
exemplo de seu prestígio pessoal, como este: 

"Vocês se lembram do Antoninho de Morretes? Aquele Antoni­
nho que veio de Morretes para ser funcionário da Assembl~ía, mas 
que depois levamos para a Secretaria da Fazenda, onde passou a 
fazer o orçamento do Estado? Sabem o que estâ fazendo hoje o 
Antoninho? O Antoninho hoje é o dono do orçamento do Brasil. 
Vejam só". 

O Antoninho de Morretes, ou Antônio Alves de Oliveira, traba­
lha hoje na Secretaria de Planejamento da Presidência da República, 
onde ê o diretor do Instituto Nacional de Orçamento (INOR), quali· 
dade em que coordena todos os anos a elaboração da proposta orça­
mentâria que o Governo submete ao Congresso Nacional. 

Carta de Raiz 

O prefeito Saul Raiz despachou pelo correio uma circular aos 
moradores de Curitiba impressa em letras douradas, pede votos para 
os candidatos da ARENA. 

No entanto, pelo menos uma das pessoas que recebeu a carta do 
prefeito não poderà atender à pressão. ~ o advogado Amauri Silva, 
cassado em 64, último !Jlinistro do Trabalho do Governo Goulart. 
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Embora não possa votar, o ex.·Ministro Amauri Silva respondeu a 
Saul Raiz, com outra carta. Em sua resposta, começa por estranhar 
que Raiz se tenha prevalecido do .. cargo que ocupa, de prefeito 
nomeado" para despachar a circular sem dizer quem pagou as despe­
sas. Em seguida, afirmou que o documento *'não condiz com a 
isenção e imparcialidade que deve ter o homem público investido da 
função". Finalmente, disse que o documento "desrespeita e fere de 
morte a sensibilidade e independência política da gente curitibana". 

A preocupação de Amauri Silva 6 mesmo com as despesas 
provocadas pela circular do prefeito. Calcula que mais de 200 mil 
eleitores de Curitiba tenham recebido a circular de letras douradas e, 
conforme o carimbo do correio nos envelopes, o despacho postal de 
cada cópia custou Cr' I ,80. Assim, só com o Correio, a despesa não 
seria menor do que Cri 400 mil, restando, por~m. avaliar as despe­
sas com o papel, impressão, envelope e preparo da correspond!ncia. 
Os envelopes, por sinal, foram impressos por computador. 

O computador, por sinal, ê aproveitado tambêm por Nei Braga. 
Como o comandante local da campanha arenista, mandou imprimir 
num computador uma carta personalizada em oito modelos 
diferentes, dirigidas a prefeitos, vice-prefeitos, vereadores e eleitores 
da ARENA, 

A Miqulna 

Com os recursos do Estado postos à disposição, a campanll:a 
eleitoral no Paranã não estâ sendo cara para os candidatos que slo 
amigos de Nei Braga, Jaime Cànet e Saul Raiz, que sempre levam 
consigo Túlio Vargas nos con'tatos com o povo. especialmente nas 
inaugurações, onde os locutores e governantes nunca se esquecem de· 
lembrar nos microfones a presença do candidato a senador. 

Nunca se esquecem de advertir para o fato de que a eventual 
derrota arenista serâ atribuída aos prefeitos, vereadores e cabos do 
partido, cujos municípios não devem, no caso, espetar muita coisa 
das administrações estadual e federal nos próximos anos. 

Nunca falta, tambêm a dedicação dos funcionários públicos à 
campanha arenista. Em pessoa, o secretário de Vlaçào e Obras, 
Osires Guimarães, conseguiu de uma empreiteira, em Antonina, a 
demissão de um funcionário que levava no carro um plâstico com a 
propaganda do emedebista Josê Richa. 

O empenho dos gerentes do Banco do Estado não fica atrAs. Em 
qualquer ponto do Paranâ, o responsãvel pela ag!ncia local do 
Banco ê um atento agente à disposição da ARENA. Se numa 
cidade, por exemplo, o gerente do banco localiza uma residtncia com 
cartaz do MDB, trata logo de identificar o proprietário. óepois, no 
banco, vê se o proprietârío ou algum parente possui alsuma coisa 
pendente no estabelecimento. Se possuir, algut-m vai ponderar-lhe 
que as transações bancárias ficam mais fâceis quando não se faz a 
propaganda do MDB. 

A mobilização dos recursos de uma determinada agencia oficial 
e feita pela ARENA para que ·dê cobertura a candidatos definidos à 
Câmara dos Deputados e Assemblêia Legislativa. A cobertura ~ 
geral apenas para o candidatO ao Senado, T6lio yargas. Na distribui­
ção dos recursos, a preferência e: para os dois candidatos de Nei 
Braga a deputado federal, ambos tentando a reeleição: 

1 - Norton Macedo- um homem da aSsessoria pessoal de Nei 
Braga, se elege sempre de acordo com as disponibilidades arenistas 
do momento. Assim em 78 não deve ser votado nas mesmas âreas 
com que se elegeu em 74. Desta vez, Braga mandou votar nele alguns 
prefeitos do Sul, do Oeste e do Norte, conforme as ârea!li disponiveís 
que selecionou; 2 - Mârio Braga Ramos- primo de Nei Braga­
também tem sua votação variando de uma ârea para outra, em cada 
eleição, conforme as disponibilidades do momento. Vem se elegendo 
para a Câmara desde 66, mas em 70 ficou apenas como suplente. A 
derrota de 70 se explica: Nei Braga não estava em boa posição no 
poder, pois o governador era Paulo PinÍentel. 

Para a Assembléia, a preferência de Nei Braga é por outro 
primo, Fabiano Braga Cortes. 

O governador Jaime Canet tambêm tem as suas preferencias. 
Para a Câmara, estã empenhado em. eleger um parente, Pedro 

Sampaio, derrotado em 74 para deputado estaduaL Agora, com o 
parente sendo governador, ficou mais fâciJ receber a garantia do 
apoio de alguns prefeitos selecionados com cuidado para evitar 
surpresas. 

Para a Assembl~íá., o empenho do Governador estâ na eleição 
de Joio Elfsio Ferraz de Campos, que deixou de ser secretê.rio de 
Agricultura em 15 de maio, quando se desincompatibilizou. A vota­
.ção de Ferraz de Campos tam~m foi dividida por vârias prefeituras, 
criando-lhe choques com outros arenistas, por questões de invasão 
deârea. 

Quanto ao apoio especifico das agências burocráticas, a 
ARENA dividiu assim a atuação da máquina' I -Banco do Estado: 
apóia Norton Macedo, Braga Ramos e Cleverson Teixeira (seu 
funcionârio) como candidatos à reeleição na' Câmara. Na assem­
bléia, o apoio ~ de João EJlsio Ferraz CampoS; 2 - Secretaria do 
Interior: apóia Roberto Galvani para Deputado federal, porque foi 
chefe de gabinete do secretârio; 3 - Secretaria de Saóde apóia a re­
eleição do Deputado federal Arnaldo Buzato, ex~secretârío, especial­
mente por intermédio da rede de postos de saúde;· 4 - Secretaria de 
SeguranÇa, ·procura, por intermbdio das delegacias de policia, reele­
ger o ex-secretâ.rio ltalo Conti para a Câmara; 5 -·Secretaria de 
Agricultura, a favor da eleição, como Deputado estadual, de Joio 
Elfsio Ferraz Campos; 6- Departamento de Estradas de Rodagem: 
pela candidatura a Deputado federal do Senador Hamilton Vilela de 
Magalhães; 7- FAMEPAR (Fundação de Assistência aos Munícr­
pios): estA ajudando José Sampaio a ir para a Câmara; 8 -
FUNDEPAR (Fundação Educacional do Estado): presidida por 
Guilherme Braga, irmão do futuro Governador, apóia os primos 
Braga Ramos (federal) e Fabiano Braga Cortes (estadual). 

Na ãrea federal, no Banco do Brasil ê acusado de ter auxiliado a 
candidatura a Deputado federal do ex-Governador Paulo Pimentel, 
que, apesar de ter contra si Ney Braga, deve ser o mais votado do 
Estado. A acusação afirma que o empr~timo de 500 mil dólares 
pedido ao banco por Pimentel para suas empresas contou com pare­
cer favorâvel da assessoria técnica do estabelecimento, mas ficou 
paraliSado na cúpula, em BrasOia. Então Pimentel esteve em Brast­
lia com o General Figueiredo e acertou sua candidatura a Deputado, 
o que teria coincidido com a liberação do dinheiro. Ainda em 
coincidência com a decisão, a Rede Tupi de Televisão voltou a forne-­
cer sua programação para transmissão na emisscra de Pimentel. 

Ainda o Banco do Brasil, o Diretor Matos Leão, que foi 
Senador peJa ARENA do Paranã atê receber a nomeação para a 
Diretoria, no inicio do segundo semestre deste ano, costuma reunir 
gerentes do estabelecimento para pedir apoio eleitoral ao seu parti~ 
do. Sem ver nada de mais na questão, alguns arenistas ponderam que 
o objetivo de Matos Leão ~ impedir que o Banco do Brasil continue a 
eleger seus funcionários pelo MDB no Paranâ. E. o caso do Senador 
Leite Chaves e dos Deputados federais Sebastião Rodrigues e 
Fernando Gama, todos eleitos em 74 pelo MDB e funcionâríos do 
Banco. 

Novamente na ârea federal, hâ a atenção da Previdência Social a 
Reinhold Stephanes, do grupo de Ney·Braga, ex-presidente do INPS 
e agora candidato a Deputado federal. O lançamento de sua 
candidatura ocorreu em dezembro do asio passado, numa entrevista 
concedida, em Curitiba, na TV-Paranaense, a principal da cidade. 

Segundo pessoas da ARENA. a emissora recebeu uma sugestão 
para que permitisse uma entrevista com o então presidente do INPS, 
porque isso poderia impedir a cobrança judicial dos recolhimentos 
de contribuições à Previdência Social em atraso. A proposta teria 
sido aceita. com a disposição de emissora em permitir a entrevista 
num sâbado à noite-, no horârio nobre, durante uma hora e meia, 
interrompendo a programação normal feita pela Rede Globo. Entre­
vistado por 20 jornalistas que levou para o encontro. Stephanes falou 
de sua administração na Previdência. 

A candidatura de Reinhold Stephancs t: uma das que mais gasta, 
utilizando-se de painéis de publicidade e carros com som espalhados 
por todo o Estado. No entanto, ele t: conhecido financeiramente por 
sua origem familiar humilde no interior paranaense. 
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f ATAS DE COMISSOES 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO EJUSTIÇA 

37• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), 
REALIZADA EM 24 DE NOVEMBRO DE 1978 

Âs nove horas e trinta minutos do dia vinte e quatro de no· 
vembro de mil novecentos e setenta e oito, na Sala Clóvis 
-Bevilácqua, sob a Presidência do Sr. Senador Daniel Krieger, 
presentes os Srs. Senadores Helvídio Nunes, Leite Chaves, Italívio 
Coelho, Otto Lehmann, Osires Teixeira, Dirceu Cardoso, Gustavo 
Capanema, Paulo Brossard e Lenoir Vargas, reúne-se a Comissão de 
Constituição e Justiça. 

Havendo número regimental, o Sr. Presidente dá início aos tra­
balhos da Comissão. Dispensada a leitura da Ata da reunião anterior 
ê, em st:guida, dada como aprovada. 

Com a palavra, o Sr. Senador Otto Lehmann apresenta parecer 
pela constituciona11dade e juridicidade do Projeto de Lei do Senado 
n' 262/78, que ''regulamenta o exercido da profissão de De· 
senhista". Aprovado. 

A seguir, o Sr. Preside11te comunica que vai-se passar à apre-­
ciação do parecer do Sr. Senador Helvídio Nunes ao Projeto de Lei 
da Câmara n9 120/18 - Complementar, que "dispõe sobre a Lei 
Orgânica da Magistratura Nacional", adiada do dia 23 para hoje, 24 
de novembro. 

Com a palavra, o Sr. Senador Helvídio Nunes lê seu parecer 
pela constitucionalidade e juridicidade do Projeto aprovado pela Câ· 
mara de~s Deputados. Em discussão, o Sr. Senador Paulo Brossard 
pede vista do processado, que lhe é concedida pelo Senhor Presi· 
dente, ficando desde logo marcada reunião para o dia 27 de no· 
vembro, às 9:00 horas, a fim de se apreciar a mate:ría. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião lavrando eu, 
Maria Helena Bueno Brandão, Assistente, a presente Ata que, lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

38• REUNIÃO(EXTRAORDINÃRIA), 
REALIZADA EM 27 DE NOVEMBRO DE 1978 

Às dez horas do dia vinte e sete de novembro de mil novecentos 
e setenta ,e oito, na Sala Clóvis Bevilácqua, sob a Presidência do Sr. 
Senador Daniel Krieger, presentes os Srs. Senadores Eurico Re· 
zende, Lenoir Vargas, Otto Lehmann, Helvídio Nunes, Italivio 
Coelho, Dirceu Cardoso, Paulo Brossard, Osires Teixeira, Leite 
Chaves e Gustavo Capanema, reúne-se a Comissão de Constituição e 
Justiça. 

Havendo numero regimental, o Sr. Presidente dá inicio aos tra­
balhos da Comissão. Dispensada a leitura da Ata da reunião anterior 
ê, em seguida, dada como aprovada. 

O Sr. Senador Paulo Brossard devolve o Projeto de Lei da Câ­
mara n10 120/78- dispõe sobre a Lei Orgânica da Magistratura Na· 
cional, cuja vista lhe fora dada. 

O Sr. Presidente concede a palavra ao Sr. Senador Helvidio 
Nunes, Relator da Matêría, que passa a ler seu parecer concluindo 
pela constitucionalidade e juridicidade do Projeto oriundo da Câma­
ra dos Deputados. 

O Sr. Presidente coloca em dis~ussão e votação o parecer, ressal­
vadas as emendas. O parecer é aprovado, votando ve dos os Sena­
dores Paulc' Brossard, Leite Chaves e Dirceu Cardoso vencido, em 
parte, o Senador Otto Lehmann. 

Passa-se à apreciação das emendas, propondo o Sr. Relator que 
sejam estudadas, preliminarmente, as de parecer favoràve1. Quanto 
às de parecer contrário, seriam apreciadas aquelas que fossem desta­
cadas pelos Srs. Senadores, considerando-se as demais rejeitadas nos 
termos do parecer do Sr. Relator. A propbsta foi aprovada. 

Emendas de parecer favorâvet e aprovadas pela Comissão: I -
J J - 26 - 33 coril subemenda; 42 com subemenda; 50 - 64 com 
subemenda; 81 - 85- !OI - to7 contra os votos dos Senadores 

Paulo Brossard, Leite Chaves, Gustavo Capanema e Dirceu Car· 
doso; 109 com subemenda; 117 contra o voto dó Senador Leite 
Chaves, quanto à redação. São aprovadas as seguintes emendas do 
Relator: 120...CCJ a 125-<:CJ - 126-CCJ vencidos os Senadores 
Paulo Brossard, Dirceu Cardoso, Osires Tei;teira e Otto Lehmann-
127-CCJ vencidos os Senadores Lenoir Vargas, Paulo Brossard, 
Dirceu Cardoso e Otto·Lehmann- 128-CCJ vencido o Senador 
Paulo Brossard - 129-CCJ contra os votos dos Senadores Leite 
Chaves, Pauto Brossard e Dirceu Cardoso- 130 a 132-CCJ. 

Devido ao adiantado da hora, o Sr. Presidente encerra a reu­
nião, convocando outra para as 15:30 horas, a fim de se prosseguir 
no estudo da mat~ria, lavrando eu, Maria Helena Bueno Brandão, 
Assistente, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Sr. Presidente. 

39• REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, 
REALIZADA NO DIA 27 DE NOVEMBRO DE 1978 

Às quinze horas e trinta minutos, na Sala Clóvis Bevilácqua, sob 
a Presidência do Sr. Senador Daniel Krieger, presentes os Srs. Sena­
dores Gustavo Capanema, Otto Lehmann, Dirceu Cardoso, Lenolr 
Vargas, Eurico Rezende, HeJvídio Nunes, Osires Teixeira, Paulo 
Brossard, ltalivio Coelho e Leite Chaves, reúne-se a Comissão de 
Constituição e Justiça. 

O Sr. Presidente declara que há número regimental e dá' início 
aos trabalhos da Comissão, sendo dispensada a leitura da Ata da 
reunião anterior que ê, em seguida, dada como aprovada. 

O Sr. Presidente comunica que continua em discussão e votação 
o parecer do Sr. Relator sobre as emendas ainda não apreciadas. 

São aprovadas as emendas do Sr. Relator de n's 133 - CCJ 
contra os votos dos Senadores Leite Chaves, Paulo Brossard, Dirceu 
Cardoso e ItatívioCoelho -134- CEC a 144- CCJ. 

Aprovado o parecer pela prejudicialidade das Emendas tt"s 8, 
23, 27, S3, 55, 59, 62, 72, 74 votam com o parecer os Senadores 
Eurico Rezende, Osires Teixeira ,e Lenoir Vargas e contra os Sc­
nadorés Otto Lehmann, Gustavo Capanema, Italfvio Coelho e Dir~ 
ceu Cardoso. O Sr. Presidente desempata votando com o Sr. Relator 
- 75, 82, 86, 95 e 106. 

São encaminhados à Mesa pedidos de destaque para as Emendas 
de n's 3, 4, 5, 66, 109 e J 19. Passa-se à apreciação destes destaques. 

Para encaminhar a votação fala o Senador Dirceu Cardoso, au· 
tor do destaque e o Senador Eurico Rezende, tamb~m autor do des­
taque. Os Senadores Otto Lehmann e Osires Teixeira que solicitaram 
destaque para as mesmas emendas fazem suas as palavras do 
Senador Eurico Rezende. O Senador Helvidio Nunes, Relatof, usa 
da palavra para contraditar. São aproVadas as emendas contra os 
votos dos Senadores Italfvio Coelho e Helvídio Nunes. 

O Senador Osires Teixeira apresenta pedido de destaque para a 
Emenda n' 66, de parecer contrârio, e pede a palavra para encami· 
nhar a votação. O Sr. Relator contradita. Em votação e: aprovado o 
parecer do Sr. Relator, 

Ainda pelo Senador Osires Teixeira é solicitado destaque para a 
Emenda n"~" 109, cuja votação ê encaminhada pelo seu autor. O Sr. 
Relator aceita as ponderações do Sr. Senador Os ires TeiXeira e a 
Comissão aprova a Emenda n9J09, com subemenda. 

A seguir, o Senador Dirceu Cardoso pede destaque para a 
Emenda n9 I 19, de parecer contrário:~ aprovada a emenda contra o 
voto do Relator. 

Nada mais havendo a tratar, encerra·Se a reunillo lavrando eu, 
Maria Helena Bueno Brandão, Assistente, a presente Ata, que lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 
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COMISSÃO 00 DISTRITO FEDERAL 

ATA DA 8• REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA, 
REALIZADA EM 28 DE NOVEMBRO DE 1978. 

Às nove horas e trinta minutos do dia vinte e oito de novembro 
do ano de mil novecentos e setenta e oito, na Sala "Clóvis 
Bevilâcqua", presentes os Srs. Senadores Itamar Franco - Pre~ 
sidente em exercício, Alexandre Costa, Saldanha Derzi, Adalberto 
Sena, Altevir Leal e Evandro Carreira, reúne-se, extraordinariamen­
te, a Comissão do Distrito Federal. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Sena­
dores Heitor Dias, Murilo Paraíso, Cattete Pinheiro, Osires Teixeira, 
Virgflio Tâvora e Lázaro Barboza. 

Verificada a existência de número regimental, o Sr. Presidente 
declara abertos os trabalhos, sendo dispensada a leitura da Ata da 
reunião anterior, que~ dada como aprovada. 

Constantes da-pauta, são relatadas as seguintes matérías: 
Pelo Sr. Senador Saldanha Derzi -
Parecer favorâvet - nos termos do Projeto de Resolução que 

oferece- ao Offcío "S" n' 20, de 1978, "do Sr. Presidente do Tri~ 

bunal de Contas do Distrito Federal, encaminhando ao Senado Fe­
deral o Relatório e demais peças do Processo sobre a aprovação das 
Contas do Governo do Distrito Federal relativas ao exercicio de 
1917". 

Pelo Sr. Senador Alexandre Costa-
Parecer favorável ao Projeto de Lei do Senado nq 239, de 1978-

DF, que "eleva, em até CrS 1.280.000.000,00, o limite concedido ao 
Governo do Distrito Federal para promover abertura de cr~ditos 
suplementares ao Orçamento vigente". 

Pelo Sr. Senador Adalberto Sena-
Parecer favorável ao Projeto de Lei do Senado n" 258, de 1978~ 

DF, que "dispõe sobre a criação e extinção de cargos no Quadro de 
Pessoal dos Serviços Auxiliares do Tribunal de Contas do Distrito 
Federal, e dá outras providências". 

Submetidos à discussão e votação, os citados pareceres siC> 
aprovados sem restrições. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Ronaldo Pacheco, Assistente da Comissão, a presente Ata, que, lidrt 
e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. · 
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MESA 

Pmdento, 3'·S.Cretório: 

UDfRANÇA OI. ARENA 
E DA MAIORIA 

Udo• 

Petr6nio Port.\lo (ARENA - Pl) Hfnrique de Lo Rocque (ARENA -MA) 

Eurt(o lllezende 
Vice- Uderes 
Heitor Diol 

Helvidio Nune• 
Jarbo1 Ponorinho 1•· Vice-Pretidente1 

JoM Undooo (ARENA- AM) 

2'· Vice-Presidente, 

Ãrnaral Peixoto (MDB- lU) 

19-S.C:refóriOI 

MAtnde1 Cana'- (.-_RENA - Mf) 

2f .. Stcrefórior 

Mouro hnevides (MOI- CE) 

COMISSOES 

Oirator: J•:lsf Soares de Oliveira filho 

Local1 Anttxa 11- T'rreo 
TtleionM1 223-62._. e 225-~- Ramai1 193 e 257 

4•-S.Cretório: 

Renato Fronco (ARENA- PA} 

Altow• loal (ARENA- AC) 
Evandro Corr.tra (MDB- AM) 

Ota;,l!odo<(ARENA-SC) 

llulgo Jun;., (ARENA- AM) 

Jotl6 Sarney 
Olim T eiJc.tra 
Otto Lehmann 
Saldanha Derzi 
Virgilio Tóvoro 

liDERANÇA DO MDI 
E DA MINORIA 

líder 
Paulo Brouord 

Vice-Lfdtm 
Eveló1io Vieira 
Gilvan Rocha 
11amor Fronco 
Leit• Cho"~e;t. 

Morco1 Freire 
Roberto Sotutl'lino 

COMISSÃO DE ASSI.INTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7-) 

COMI'OSIÇJ.o 

Pr~: OiRertt Moria: 
Vice·Praidtate: l.,....o Correira 

Titulam 

A] SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 
1. HclitorOMa 
2.Jon.o."'-rioho 
3. Dínan. Moriz 

l. SeWonha Derzi 
J. -So"'!J' 

Chefe1 Clcidio Corlo1 Rodrigue\ Ccmo 

Locah A.Mxo 11- T"reo 

Tetefone1 ~!5-8S05-Ramai•301e313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 ...... b ... ) 

Titulartl 

1. Otair Becker 

2. a.n.dito ferreiro 

3. ttolív1o Cc..tho 

4. Murllo Pa1·aiso 
5. Vasconceto1 Torl'ft 

1. A9enorMorio 

2. Ao~rto Sc1turnino 

COMPOSIÇAO 

Presidente1 Agenor Mario 

Vice-Prelidente: Otair hcker 

Suplente1 

ARENI. 

1. Dirtarle Mariz 

2. Saldonho Derzi 

3. Vit.fa de Mooalh6. 

MDI ··--2. Ewldlio Vteiro 

A11innte1 Cl•iudio Corlo1 RodriQ:u.s COltG- Romoit 301 e 313 

Reuni6el: Terç•t.iro.t,àll<h30honn 

lDcai·.Jiolo. "(:Jóm -16,;-·-- 11 -·- 623 

•. TeoterNo V.W. 
5. llulgo-

1. Agenor Moria 
2. Evondro CON'Wo 

MOI 

3. ao.;,_.., 

l. ~v .. iro 
2. GWonlocllo 

A$!oistent.: Corto. o-..·1• Hle fonteca -llt-* •7• 
Reuni6e1: TetçCII-'-i.res, .. 1(M)() hora1 
local: Solei ''CI6wil leWécquo"- ""'-•• 11 -lofrtot 623 

COMISSÃO Ol CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ] 
(1S mombm) 

Titulares 

l. Atcíoly Filho 

COMPOSIÇAO 

"-idente: Daniel krieeer 
1•-V~dente: A«iofy Filho 
2'-V~ee-Pf'ftidente: Lett. ChaV'el 

SupJonto. 
ARENA 

2.- Gvm,.. c- 1. YololotioMatolh6ot 
2. &.eMir Vorgos 
).- ......... 3. OanieiK~ 

4. Eurico Rezende 
5. Heitor Oio1 
6. Helvidio Nu,... 
7. WilsonGonçol-i.. 
8. ttalivio eo.tho 
9. Otto ,..,..... 

lO. Olim Teixeira 

I. Dirceu CarOoto 
2. Leiht ChcMr. 
3.-c-. 
4. Paulo ltotaatd 

'· o.-QuOn;o 

4.. VOI(.OMM Torres 
5. -ColMa~ 
6. -s.m.r 

MOB 
T. fr~~MG Momroro 
2. Uboro lortaor:a 

3. '""'"''--

ÂISiltltn,., Doniellleis de Souza - Ramal675 
Rwni6et: Quartas..fwiras, 01 I 0:00 hora1 
local: Solo "C&ó'fÍIIeWócquo"- Anexo UA Romol62tJUit.! 

~ ,, "'!:' ,, 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDEIIAL- (CDF) 
(li mombros) 

Titulares 

1. Heitor Dias 

2. Murilo Paraiso 

3. Cottete Pinheiro 

4. Osires Teixeira 

5. Saldanha Derzi 

6. Wilson Gonçalves 

1. Vil'gílio T óvora 

8. AJe.xondre Costa 

1. Itamar Franco 

2. lázaro Botboro 

3. Adalberfo Seno 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Wilson ~oi"" 

Vice-Presidente: Itamar franco 

Suplentes 

1. Augusto franco 

2. Jo" Sarney 

3. lrooa Junior 

4. Afteotir leal 

5. Luiz Cavalcante 

MDB 

1. Evandro CatNita 

2. Nelson Carneiro· 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Rama1306 

Reuni6es: Quintas· feiras, àt 1(h()O hol'os 

LoCal: Sala "Rui Barboso"- Ane.xo IJ- Ramais621 e 716 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 

( 11 membros) 

Titulares 

1. Milton Cobrai 

2. Arnon de Mello 

3. Jos6 Guiomard 

4. Luiz. Cavalcante 

S. Murilo Paraiso 

COMPOSIÇÃO 

Pl'esi~: Morte» F~,. 

Vic•PAtsidentet Vosconc.los Torres 

ARENA 

1. Ccrttete PinMiro 

2, Augusto Franco 

3. José ~aniey 

•· Hei1or Dias 

5. Jarbas Passarinho 

6. Vasconcelos Torres 

7. Dinarte Mariz 

8. Otair Becker 

MDB 

1. Franco Montoro 1. Agenor Maria 

2. Marcos Freire 2. Orestes Qu,rcio 

3. Roberto Soturnino 

A»istente: Daniel Reis de Souza - Ramal675 

Rev,iões: Quortas-feiras, às 10:30 horas 

l.ocal: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 7\6 ... .;,~ 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CUI.TUIIA- (CEC) 
(9mem.,_) 

Titular .. 

1. T orso Dutra 

COMPOSIÇÃO 

Presidente! Jo6o CallftOft 
Vu,..President., Evelcbio Vlltira 

ARENA 

1. HeMdio Nunes 

2. Gustovo Capan.mo 2. Ruy Santos 

3. JoGo Calmon 

.C. Otto t.hrnGnn 
S. Jarbos Passarinho 

6. c ...... Pinho;n> 

1. Ewfcbio VMtira 

2. Itamar fraftCO 

3. AdotbmoSono 

3. A.rnon de Mello 

4. Heitor Dias 

MPB 

1. Franco Montoro 

2. Benjamim farah 

....._. - Anclnodo ......... - Ramol307 

Reuni6n: Quintal-feiras. lbs 1 0100 horas 

localz SeM "C'"'' hvikk:qua"- Anexo 11- RomoJ 623 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
(17mom.,_) 

titulares 

1. Teot6nio Vitela 

2. IJexondra co,ta 

3. Wilson Gonçolws 

4. Saldonho Derzi 

S. Hreloftdio Nunes 

6. lAinoir Varvas 

CO(o\POSIÇÃO 

Presidem., Franco Montoro 

Vic•PrfticHnte: Saldanha O.ni 

ARfNA 

1. Ccm.t. Pinheiro 

2. twitol' Dias 

3. Lourival Boptisto 

4. Daniel Krieger 

.5. José &riomard 

6. JoséSamoy 

1. Vitela de Mogalh6es 7. Otair 8ecker 

8. Ruy Santos 

9. Braga Junior 

10. Tarso Dutra 

11. Virgílio Tôvora 

12. Mogalhaes.Pinto 

MP8 

1. Frcmco Montoro 

2. Evelósio Vteii"Q 

3. Gilvan Rocha 

... Roberto Saturnino 

5. Cunho Limo 

Assistente: C4ndido Hippertt- Ramal676 

Reuni6es: Quintos·feiros,. às 9:00 horas 

1. Hugo Ramos 

2. Dirceu Cardoso 

3. Evondro Carreira 

- .,.,, ·.eeo 
·local: Solo "Clóvis Brm6c:qup" :-:. Anex.o 11- Ramal 6_?3\:;," clcZ 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃ~ SOCIAl- (ClS) 

Títularets 

l. Jest~i Freire 
2. Ruy Santos 
3. Lenoir Vargas 
4. Jarbas Pouarinho 
S. lauri<tal Baptista 
6. Accíttly Filho 

l. Franco Montoro 
2. Oresles Quércia 
3. Nelsc'n Carneiro 

(9 membros) 

COMPOSIÇJ.O 

Presidente: Jeue Freire 
Vice-Presidente: Orestes Quércia 

Suplentes 
ARENA 

l. &o-ogo J~o~nior 
2. Virgílio Tóvoro 
3. Osim Teixeire~ 
4. Cattettt Pinheiro 

MDB 
1. lázaro lorbo:ta 
2. Cunho Uma 

Assistent~•= l6da ferreira da Roc:ha- Rama\312 
R4uni66lt Quintas-feiras, às 11: 00 horas 
local: Sc1la "Clóvis Bevilóc:qua"- Anexo 11 - Ramol623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7membros) 

Titularn 

l. Milton Cabral 

COMPOSlÇJ.O 

Presidente: Ja'rbcu PaS$0rinl\o 
Vi""Pt-.sldem.: Luiz Ca'tD\cante 

Suplentes 
ARENA 

1. JoMGuiornard 
2. Vilela de Magalhães 2. Murilo Paraiso 

3 .. Virgllio Tóvora 3. Arnan c:le Mello 
... Luiz Cavalcante 
s. Jarbas Passarinho 

MDB 
1. Oirceu Cardoso 1. Gilvan Rocha 
2. Itamar franco 2. Franc;.o Montoro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de QU.,.ira - Ramal 306 
Reuni6es: CNartas-feiras, às 10:00 horas 
local: Sala "Rui Barbosa"- Ane,t~to 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 

Titulare.' 

l. Helvidío Nunes 
2. Otto lehrnann 
3. Saldanha Oer:ti 

t. Hugo Ramos 
2. Adcdberto Seno 

(5 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Pres.id.nte: Adalberto Seno 
Vk•Presiden~: Helvldio Nunes 

Suplentes 
ARENA 

1. Vir;llio T óvora 
2. Arnon de Mello 
3. Jarbas Passarinho 

MDB 
1. Oirce~o~ Cardoso 

Anistente1 Me ria Carmen Centro Souza- Romol 13.4 
Reuni~s: Quir•tas·feiras, bs 12:00 haras 
LDcol: Sol~;~ "Cfifvis Bevilócqua" - A~SXO it- Ratr~al623 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTEIIIOitES- (CRE) 
(Umemb<oo) 

COMPOSIÇÃO 

'l'ftidente: Mogalhaft Pinto 

l'·Y~W-,relidente: SaldaMo Oeni 

2'-~iderites Nelton Comeiro 

nt~o~lares 

1. Magolhtan Pinto 

2 .. Alexandre Costa 

3. Vitgilio Tó'IOf"' 

4. Jesd Freire 

5. Arnon de Mello 

6. Saldanha o...; 
7. JoM SCirney 
8. Ja6o Calmon 

9. Augusto franco 

1 O. Ottaleflmonn 

1. Paulo lroHGrd 

2. Gilvan Rocha 

3. Itamar fron(o 

4. Lei .. Chaves 

!5. Nelton Carneiro 

ARENA 

MOI 

• 

Auilttnt.: COndido Hlppertt- Romal676 

Reuni6eS: Terços-felras.~s \0130honn 

1. A«õoly Fm ... 

2. fousto Castelo-Branco 

3. HeMdio Nunes 

4. Heitor Dias 
5. Jorbas Pouorinho 

6. Luiz Covakante 

1. Marcot Frairt 

2. Hugo Ramos 

3. Robttrto Soturnino 

local; Solo "Rui Barbosa" -Anexo 11- Romais 621 e 7 f 6 

COMISSÃO DE SAúDE- (CS) 
(7mombroo) 

Ti1uiCJres 

I. Atte'fir Leol 

2. Ruy SCintos 

3. Cottete Pinheiro 

President.1 R")' Santos 

Vic:•Pfflident.: Altavir LHI 

~plentes 

ARENA 

I. Saldanha Derzi 

2. lfall'flo Coelho 

3. Osires Teixeira 

•• fausto Castelo-Bronco 

5. Lourival 8Ciptisto 

MDB 

t. Adalh.rto S.na 1. Benjamim Foroh 

2. Gilvan Rocha 2. Cunha Uma 

Assis~nt.: l•da Ferreira do Rocha - Roma/312 

Reunilles: Quintas-feiras, bs 11:00 hora' 
- "ot. iuH" oloG. 

local: Sala "Rui Borboso"- Ã.MliO 11- Ramais6;!'1 e 716 
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COMISSÃO DE SEGl.lRANÇA NACIONAL- (CSN) 

Titulares 

I. Jose Guiomord 

{7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Milton Cabral 
Vice-Presidente: Augusto Fran<:o 

' 
Suplentes 

ARENA 
1. Al.xandre Costa 

2. Vasconcelos Torres 2. Bragca Junior 
3. Virgílio T óvora 3. Dinarte Mariz 
4. Augusto Franco 
5. Milton Cabral 

MOB 
I. Adolberto Seno 1. Agenor Marío 
2. Benjamim Forah 2. Dirceu Cardoso 

Assi$ténte: lêda Ferreiro do Rocha - Ramal 312 
Reuniões: Quartas-feiras, às 9:00 horas 
local: Sala "Rui Sarbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e i'ló 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 

Titulares 

l. lenoir Vargas 
2. Accioly Filho 
3. Augusto Franco 
o4.. HeitQr Dias 
.5. Saldanha ~rzi 

l . Benjamim Farah 
2'. Hugo Ramo!. 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Benjamim ~aroh 
Vice-Presidente; Lenoir Varg<n 

ARENA 

MOB 

Suplente.~ 

1 . Alexandre Costa 
2. Gultavo Capanema 
3. Vilelo de Mag.alhães 

l. Adolberto Seno 
2. lázaro Barbol.a 

Assistente: Sônia Andrade Peikot(l - Ramal 307 
Reuniões: Quil'ltas-feiros, às 9:30 horas 
local: Sala "Ruí Barbosa"- Ane.ICO 11- Ramais 621 e 716 

COM15SÀO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇCES 
E OBRAS PUBliCAS- (CT) 

(7 membrof) 

COMPOSIÇÀÇ> 

Presidente: Lourival Baptista 
Vice-Presidente, Ale.ICondre Co~ta 

Titulare\ 

l. Alexandre .Casto 
2. lviz Cavalcante 
3. Braga Junior 
4. Lourival Baptista 
5. Vilelo de Magalhàes 

l. EYondro Carreira 
2. Eve!Qsio Vieiro 

ARENA 
1. Otto.t.ehmann 
2. Teotônio Vilolo 
3. Wílson Ganfõa/ves 

MOS 
1. lázaro Borboza 
2. Roberto Soturnino 

Assistente: Roooldo Pacheoco de Oliveira -Ramal 306 
Reuniões, Terços-feiras, às 10:00 horas 
Loco!: Sola "Rui Barbosa" - Anexo H- Ramais 621 e 716 

B) SERVIÇO DE COMISSCES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUÉRITO 

Com1ssões Temporários 

Chefe: R:uth de Souza Castro 
local: Ane"-O 11 :-Térreo 
Telefone, 25-8505- Romol303 

1) Comissões Ternpororios poro Projetos do Congresso Nacional 
2) Comissões Temporários poro Apreciação de Veto~ 
Jr Comis~ões Especiais e de Inquérito, e · 
4) Comissóo Misto do Proieto de lei Orçamentário (art. 90 do Regimfmt~ 

Comum\. 

Assistentes de Comissões: Haroldo Pereira Fernandes - Romol 67 ~; 
Alfeu de bliveira- Ramal 674; Cleide Moria 8. F. Crut -Ramal 598: 
MaUro Lopes de So- Romo/310. 

SERVIÇO DE COMISSÓES PERMANENTES 

HORÁRIO DAS REUNIÓES DAS COMISSÓES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARA O ANO DE 1978 

HORAS ...... sALA$ ASSISTENTE IIOAAS QUINTA s. L AS A.SSISTEt>;TE 

C.T. 
ti.UY IWlDOSA lUliWJ)O 0~:00 C.F CLOVIS BE:VIU.CQUA <:ÂJlOlDO 

lluaa1• ·621. 114 R&lll4l • 112l 
lOtOO 

Ct.OVIS Bf!VIU.CQUA GUlLI!EnHE 09:10 c.s.:P.c RUY 81.9-BOSA sOtnA 
C.A.a. 

Real • 623 Rat:~ai!i ·1121 e "' 
C,A. CLOviS Bt:VU.I.CQUA. cLAuoto C.E.C cLOvis BEVILACOUA SONIA 

Ral:la1 M 623 COSTA ~o!.l 8 613 

10;30 10:00 
RUY B-AROOSA âNOIOO RUY BARWSÀ 

c. a.&. C.D.F. RONALilO 
~h ·621. "' Ramais -621 e "' 

KO .. s QIJAIITA . SALAS ASSIS'f'l:.'NTE 
ll:CIO 

C.L.S CL0VIS.BEV1LACQUA 
R.t.!Jia.l - 623 =· 

~Ul' O.U80SA L2DA 
RUY l'J'.P.BOSA. 

'"""" 09:00 c.s.N. c.s. Ra111ah •621 e 114 RQ~aia 8 621 e 716 

CLOI.'IS B!:Vll..I.CQUA cLOVIS B~t~CUA MARU. 
c.c_.J. OAt:IEL 1.2;00 C.R. .a=l - 613 """""" i\~~r.~a1 - 623 

1010<! 

C.M.Z. IWV BA!UIOSA RO"'.\LDO a.-1s -U1 e7U 

10;30 c.z. ..,.,..._.. OM:IEL 
a.aa1a -621 • 71' 



DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

Seçlo IICtmara doa Deputadoa) 

Via-Superfície: 
Semestre . . . . . . . • . . . . . Cr$ 200,00 
Ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 400,00 
Exemplar avulso ....... Cr$ 1,00 

Via-Aérea: 
Semestre . . . . . . . . . . . . . Cr$ 400,00 
Ano . . . . . . . . . . . • . . . . . . Cr$ 800,00 
Exemplar avulso . . . . . . . Cr$ 2,00 

Seçlo 11 !Senado FederaU 

Via-Superfície: 
Semestre . . . . . . . . . . . . . Cr$ 200,00 

Ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 400,00 
Exemplar avulso ....... Cr$ 1,00 

Via-Aérea: 

Semestre . . . . . . . . . . . . . Cr$ 400,00 

Ano . . . . . • • . . . . .. . . . . . Cr$ 800,00 
Exemplar avulso . . . . . . . Cr$ 2,00 

Os pedidos devem ser acompanhados de Cheque Visado, Vale Postal, 
pagáveis em Brasília ou Ordem de Pagamento pelo Banco do Brasil S.A. 
Agência Parlamento, Conta-Corrente nQ 498705/5, a favor do: 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Caixa Postal 1 . 203 _,_ Brasllia - DF 



LEGISLAÇÃO ELEitORAL 
. E PARTIDÁRIA 

3• edição 
.. agostl) de 1978 · 

- Código Eleitoral, Lei das Inelegibilidades, Lei Orgânica dos 
Partidos · Políticos, Lei de Transporte e Alimentação e Lei das 
Sijblegendas: textos vigentés e cónsolidados com índices illfabéticos e 
remissivos. 

Integra da legislação alteradora, citada e correlata. 

300páginas 
PREÇO: Cr$ 55,00 

SUPLEMENTO- Instruções do Tribunal Superior" Eleitoral para as 
Eleições de 1978 (com índice tell}ático). 

124 páginas 
PREÇO: Cr$ 25,00 

Pedidos pelo Reembolso Postal 
para Subsecretaria de Edições Técnicas 

Senado Federal - Edif. Anexo I 
70160- BRAS! LIA- DF 



.. 

REGISTROS PÚBLI.COS 
nova lei anotada 

• < -'. 
Redaçlo atualizada da Lei n'l 8.016/73, com ás alterações das Leis 
n's 6.140/74 e 8.216/76, contando notas explicativas e remissivas; 

Redal(lo vigente do Decreto n'l 4.867, da 9-11-1939, seguida de notas 
explicativas do_. seu texto, com apresentaçlo daà r8dàÇ6es anteriores. 

"Revista de lnformaçio Legislativa" n' 46 

328 p6ginas 

PREÇO: Cr$ 30,00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL, SUBSECRETARIA DE EDIÇLlES TtCNICAS (Anexo I) 

Os pedidos de publicação dever6o ser dirigidos 11 

SUB~lECRETARIA DE EDIÇ0ES TI:CNICAS DO SENADO FEDERAL- BRASILIA- DF -70160 

acompanhados de cheque nominal. visado. pagltvel -tm Brasrua e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL, 

ou pelo sistema de Reembolso Postsl. 



ifi\(:lu DE'liOJE: 48 PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal 1.203 

Brasília - DF 

I PREço DESTE EXEMPLAR: Crs ,j.oo j 


